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ANEXOS: Cópia "xerox" da publicação citada acima 

Anexo remete-se o "LIVRO NEGRO DA USP", um libelo lançado pe 
la ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTE:.: DZ usp)(Apusp) rue own ele preto.t-i 
da denunciar o "controle ideorágico na rNIVIDAW: 137. 
?AJLO. Wo fundo 6 Una tentativa inconsitento ela dif2wa 
notórios ativintas cozmniutam, destinada a mtwtiacar 14Pi-
tor desavizado. 

A ADUSP teu como presidente o professor JOSt monnnTo CARVA - 
LUO0A. 

O LIVRO NEGRO DA USP reuno trech49 de cartas de defesa pes -
soai constante de negações dos atos subversivos !mcnticadcs -
por pro2assorns a funcionários de L1:1?, artigos a jornnl,pro 
nunciamentos dos interessados em situações diverw,le, 

Não obad:1,7e a uma ungdr± eis U.Sfiloa. Indica pressa na ~Zele 
çëo e falta de cutladr, ,:omo para aprovoteRr uii opOrtanida= 
da inesperada. 

Da comluaão que elaborou o "LIVRO NEGRO" fez parte o noolólo 
qo YERNAW)0 IMNRIQU2 CARDOSO, um dos atingidos pela NposentW 
floria por f..-,rca do A1-S, umpenhao ert cenrati:a oleitrytal 
(eERNAND) EXUAIQUIt CARWS;0, at4 bem pesco, demconflava 	41,.n 
dJarturaa pnli.ticas q se mantlni (n!,  rogts,;:o de e:Çtr,!nn can-
tala, abstendo-se de qualquer atitude que pudesse comprome 

e torr-lo passIvol dn nova nanr;;Io). 

O documèinto fu:Ida-ar: nm mtlas vrdat",.a.n, dt3tor.75es clreuset- 
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.as, apre3enta os atingidos pelo AI-5, como cientistas dedica - 
doa ã pesquisa, quando, ao contrário, suas atividades foram de 
proselitismo na cated:a ou ro exerc:cio de suas funções, de in-
citação ti desordem, de contestação ao regime. Cita fatos 3 au-
toridades vagamene. 

Aponta como causa dos inqugritos e das dispensas a inveja de co 
legas dos atingidos, maus profissionais inescrupulosos em discii 
ta aos lugares ocupados pelos punidos. 

Muitas vezes c& neves estão Incompletos, outras vezes errados. 

Os trechos são clsconexos. 

Merece particular atenção o que os autores convencionaram deno-
minar "O TERCDIRO PERIDDO" (Pag 51 e seguintes que contêm al-
guns "depoimentos" que constituem uma farsa, um "jogo de cartas 
marcadas" porque se constituiram em dialogo entre conhecidos co 
munistas. Entre tais depoimentos veja-se os do Prof ANTÔNIO - 
CÃNDIDO DE MELO E SOUSA (Pãg 55 a 53), do Prof ANTÔNIO GUIMA-
RÃES =R/ ao Deputado ALBERTO GOLDMAN (MDB-SP) (Pag 59) o d; 
Pro2 JOS2 mouz3rn CARVALHOSA. 
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APRESENTAÇÃO 

Em Assembléia Geral realizad a cm 28 de junho dc 1978, a Asso-
ciação dos Docentes da Universidade de São Paulo designou uma 
comissão especial encarregada de desenvolver urna campanha pela 
reintegração, na vida académica, dos professores e cier,tistas atingi-
dos pelos atos de exceção. Como par_ de suas atividades, a comissão 
criou um grupo de traLlho, de participação aberta, cuja tarefa era a 
de realizar um levantamento do processo de controle ideológico 
sobre o corpo docente na Universidade de São Paulo. Inúmeros 
professores participaram, em um momento ou outro, da coleta de 
idlonnações, da organização dos dados e da elaboração dos resulta-
dos, entre os quais é importante ressaltar o nome de Drglas Teixeira 
Monteiro, cujo trágico falecimento privou o grupo de um valioso 
colaborador. Urna versão provisória do relatório final foi redigida 
e submetida à apreciação de diversos professores conhecidos pela 
Importáncia de sua participação na história recente da Universidade, 
muitos dos quais atingidos pessoalmente pelos atos dc exceção. 
A mesma versão provisória foi ainda utihzads como documento 
de trabalho na sessão dedicada à Universidade durante o Congresso 
do Comitê Brasileiro de Anistia,, realizado cm São Paulo nos primeiros 
dias de novembro de 1978. 

O relatório final, agora publicado pela ADUSP, pode ser cons'-
derado como resultado de um trabalho verdadeiramente coletivo de 
todos aqueles empenhados na tarefa de democratização da Universi-
dade, embora a redação tenha ficado sob a responsabilidade de apenas 
alguns participantes da comissão. 

A Comissão 

, Eunice Ribeiro,Durham, relatOra 
Maria Carolina Soares Guimarães 
Jes.sita Nogueira Moutinho 
Antonio Carlos Martins de Camargo 
Mbcrto Luiz da Rocha Barros 
Percival Brosig 

Presidente da ADUSP 

Modesto Carvalhosa 



OS ANTECEDENTES 

A campanha pela rcintegraçã,  
sores dela afastados compulsoriamen 
constitui momento importante da 
tização da sociedade e da Universida 
das instituições de ensino superior n 
como órgãos livres de ensino, pesquis 

A reconstituição dos fatos o,  
Paulo após 1964, que culminaram 
forçadas, é tarefa recessária para a 
nalizou o controle 1....oló£É2, A 
reiArrir-dgetérice todo este p 

público. Concretizaram-se através u 
trio, de pressões abertas ou veladas 
ocultas, das quais cada um tem a 
A reconstituição total é impossíve 
núncia de sua extensão e profundid 
para a formação de urna consciénci 
da no sentido de destruir os mcc 
a democratização da Universidade. 

Para se entender o que ocorre 
sírio reconstituir brevemente o puí 

A gestão 	 Este periodo, marcado pela 

Ulhba Cintra 	pode ser caracterizado corno um 
Universidade, Até então, a USP 
ração de unidades independentes 
chamadas Grandes Escolas, aquela 
maior prestigio: a Faculdade de 
Faculdade de Medicina. Durante 

a 
	Asam:teclo doe Docentes da Unlyerridade de São Paulo Associação dos Docentes da Uma 
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OS ANTECEDENTES 

A gestão 

Ulhda Cintra 

A campanha pela reintegração na vida académica dos profes-
sores dela afastados compulsoriamente por força dos atos de exceção 
constitui momento importante da luta mais ampla pela democra-
tização da sociedade e da Universidade, pela restauração da dignidade 
das instituições de ensino superior no Brasil e pela sua reestruturação 
como órgãos livres de ensino, pesquisa, reflexão critica e debate. 

A reconstituição dos fatos ocorridos na Universidade de São 
Paulo após 1964, que culminaram em demissões e aposentadorias 
forçadas, é tarefa necessária para análise do processo que institucio.:  
nalizou o controle ideolç'i.gico, A amplitude, o caráter insidioso e 

"b—s--eTéltlIrd-eijEijicle todo este processo não são de conhecimento 
público. Concretizaram-se através de uma infinidade de atos de arbí-
trio, de piessiks abertas ou veladas, dc ilegalidades, mais ou menos 
ocultas, das quais cada uni tem apenas um conhecimento parcial 
A reconstituição total é impossível; mas a demonstração e a de-
núncia de sua extensão e profundidade constituem passo imnortante 
para a formação de unia consciéncia coletiva e dc uma ação organiza-
da no sentido de destruir os mecanismos de poder que impedem 
a democrati:ação da Universidade. 

Para se ei.'cndcr o que ocorreu na USP a partir de 1964 é neces-
sário reconstituir brevemente o período imediatamente anterior. 

Este período, marcado pela gestão do Reitor Ullióa Cintra, 
pode ser caracterizado como uma tentativa de moderninção da 
Universidade. Até então, a USP s—rganizava como uma confede 
ração de unidades independente' 	uitagónicas, dominadas pelas 
chamadas Grandes Escolas, aquela 	.gadas às profissóes liberais de 
maior prestígio: a Faculdade • Direito, a E'cola Politécnica e a 
Faculdade de Medicina. Durant,; sua gestão, o Prof. Ulboa Cintra, 

Fio dos Docentes da Universidade de Sio Paulo 



A eleição 

de Gama e Silva 

Associada dos Docenis da t nr 

O PRIMEIRO PERÍODO — De 31 de março dc 1964 até o f 

A revolução dc 64, alterando 
tica da sociedade, repercutiu Miai 
poder dentro da Universidade. O 
conspirado contra o regime enteriol 
sistema, desenvolveu imediatamente 
e nível federal e estadual no senti. 
governo. Suas ligações com o mov 
antes da definição do novo minis 
por alguns dias, as pastas da Justiça 
momento, pode-se dizer que sua aça 
instrumento para realização de suas 
as ligações que passuía com o Gove 
bado cm fontes de poder alheias à 
Silva pode dispensar o apoio e 
o elegera, atuando na Reitoria com. 
ainda, certamente não por coinciden 
se abate cobre a Universidade tem co 
dor da Universidade e obtém, como re 

Em primeiro lugar é nece!sári 
ciai que sc dirige contra a Univcrsid 
um dc março não encontrou nenhum 
ria, mas se fez com sua coni‘éncia. 
realizadas prisões de professores e a; 
da Faculdade de Filosofia config 
de intimidar antes que investigar e 
por parte do Reitor. Deste modo, 
arar livremente na Universidade e cria 
ralhado provacada pelos atos dc violo 
de prisões e detenções arbitrárias. 

A revolução 

e o Reitor 

10 Astuciado dos Docentes da Universidade de Sio Pauto 

contando com o apoio dos setores mais progressistas das 	.'crentes 
Faculdades, procurou promover unia nova concepção de 1,.iiversidade, 
tentando instituir um planejamento global, incentivando a pesquisa 
básica até catão sa-rificada pelos interesses da profissionalização e 
concretizando os planos da construção da Cidade Universitária. 

A modernização que então se propunha significava, em grande 
parte, o apoio à pesquisa, o incentivo ao tempo integral e a proposta 
de urna política que Ir asse a Universidade a se preocupar com a 
investigação dos grandes problemas (pie afligiam a Nação. A margem 
dessas iniciativas, generalizava-se a crítica ao sistema da cátedra e 
crescia a agitação estudantil em prol da reforma estrutural da Univer-
sidade. 1 em 1962 que se realinLgreve em favor da participação 
dos estudantesri6Võ-Te7io,  cole fiados na proporção de 1/3 do conjunto 
aos membros. Aos professores mais conservadores, essa ealgõricia 
signiticava nada menos que a unplanfo  COMUtliSMO na 

Deste modo, esta tentativa dc modernização da USP, realizada 
num clima de crescente poliiização da sociedade, tendeu a polarizar 
as posições dos professores especialmente dalueles com acesso ás 
decisões do Conselho Uliversitário. É impossível identificar os 
adeptos da modernização com posições políticas "de esquerda", 
uma vez que compreendiam uni grupo bastante amplo e muito hetero-
géneo. É mais plausível identificar o núcleo dos opositores às refor-
mas como o daqueles professores mais conservadores que defendiam 
intransigentemente os privilégios da cátedra assegurados peia estrutura 
vigente e se ideetificavam com o setor mais retrógrado em termos da 
concepção do que 	universitária. 

A eleição do Prof. Ga,-na e Silva como reitor, em 1963, pode 
ser interpretada como uma solução dc compromisso entre as dife-
rentes facções que recortavam a polarização apontada anteriormente. 
Politicamente conservador e representante de unia escola tradicional, 
a Faculdade de Direito, o Prof. Gania e Silva elegeu•sc com o apoio 
c o grupo congregado em tomo de Ulbõa Cintra em termos de seu 
mmpromisso com a política dc renovação universitária. Por isso 
mesmo, sua atuação, no início do mandato, dependia do apoio deste 
grupo no Conselho Universitário e ficava, em grande parte, sob seu 
controle. 
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poio dos setores mais progressistas das diferentes 
rou promover uma nova concepção dc Universidade, 
um planejamento global, incentivando a pesquisa 

sacrificada pelos interesses da profissiJnalização e 
anos tia construção da Cidade Universitária. 

ação que então se propunha significava, ,,rn grande 
esquisa, o incentivo ao tempo integral c a proposta 
que levasse a Universidade a se preocupar com a 
randes problemas que afligiam a Nação. A margem 
generalizava-se a crítica ao sistema da cátedra e 
estudantil em prol da reforma estrutural da Univer- 
62 que se  realiza 	reve em favor da parliclizaçffo 
s órgãos colegiados na proporção de 1/3 dosonjunto  
os professores mais conservadores, essa eigtxricia 
er—irisilue—a—rrii~FrEomuiiismo na  Uni- 

, esta tentativa de modernização da USP, realizada 
scente politização da sociedade, tendeu a polarizar 
rofessores, especialmente daqueles com acesso às 

selim Universitário. I impossível identificar os 
ernização com posições políticas "de esquerda", 
preendiam um grupo bastante amplo e muito hetero-
lausivel identificar o núcleo dos opositores às refor-
ucles professores mais conservadores que defendiam 
e os privilégios da cáted:a assegurados pela estrutura 
,ficavam com o setor mais retrógrado em termos da 
seja a vida universitária. 
o Prof. Gama e Silva como reitor, em 1963, pode 
como uma solução de compromisso entre as dife- 
e recortavam a polarização apontada anteriormente. 
nservador e representante de uma escola tradicional, 

ircito, o Prof. Gama e Silva eiegcu-sc com o apoio 
gado cm torno de Ulhõa Cintra em termos dc seu 
rn a política de renovação universitária. Por isso 
ção, no Início do mandato, dependia do apoio deste 

o Universitário e ficava, em grande parte, sob seu 
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A eleição 

de Gama e Silva 

A revolução 

e o Reitor 

A *evolução de 64, alterando radicalmente a constelação polí-
tica da souedade, repercutiu imediatamente sobre a estrutura de 
poder dentro da Universidade. O Reitor Gama e Silva, que havia 
conspirado contra o regime anterior e se identificava com o novo 
sistema, desenvolveu imediatamente uma intensa atuação política 
a nível federal e estadual nó sentido de ser incorporado - novo 
governo. Suas ligações com o movimento eram tão estritas que, 
antes da definição do novo minis 	ocupou provisoriamente, 
por alguns dias, as pastas da Justiça e da Educação. A partir desse 
momento, pode-se dizer que sua ação ria Universidade passou a ser 
instrumento para realização de suas ambições políticas. Utilizando 
as ligações crie possuía com o Governo revolucionário, isto é, estri-
bado em fontes de poder alheias à Universidade, o Reitor Gania e 
Silva pode dispensar o apoio e livrar-se do controle do grupo que 
o elegera, atuando na Reitoria como porta-voz da revolução. Mais 
ainda, certamente não por coincidência, o mecanismo repressivo que 
se abate sobre a Universidade tem como alvo favorito o grupo renova-
dor da Universidade e obtém, como resultado, seu esfacelamento. 

Em primeiro lugar é necessário apontar que a repressão poli-
cial que se dirige contra a Universidade imediatamente após trinta e 
um dc março não encontrou nenhuma resistUcia por parte da Reito-
ria, mas se fez com sua conivéncia. A forma violenta pela qual foram 
realizadas prisões de professores e alunos, a invasão c a depredação 
da Faculdade de Filosofia configuravam claramente a intenção 
de intimidar antes que investigar e não sofreram o mais leve reparo 
por parte do Reitor. Deste modo, a ação repressiva externa pode 
agir livremente na Universidade e criar uma atmosfera dc temor gene-
ralizado provacada pelos atos dc violéncia e pela ameaça permanente 
de prisões e detenções arbitrárias. 

Associaçio dos Docentes da Universidade de Sio Paulo 	
11 

O PRIMEIRO PERI.ODO — De 31 de março de 1964 até o final de 1966 
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1...1 quero deixar bem claro que o meu protesto contra as 
arbitrariedades que viwi sendo cometidas pela polícia contra uni-
versitários e contra a Universidade, arbitrariedades que constituem 
mesmo um atentado contra as idéias, em nome das quais, como se 
publica, foi desencadeado o movimento vitorioso. 

Vou desenrolar a lista, a .partir dos casos mais complexos. 
.Compreendo perfeitamente que, num momento destes, possa a 
polícia política prender um professor universitário, como o Sr. Aktrip 
Schcnberg. ,fste cientista nunca s scondru as suas idéias, nunca 
negou "s suas comicções e as suas ligações com o Partido Comutas. 
ta, en:oo-a ninguém  possa afirmar ter ele a (malquer montei:to, 
dentro da Universidade, como professor, desenvolvido gyr2lqíicr ação 
de proschnsnw.  Vada porem a sua posição ideológica, num instante 
em que as sanções atingem mesmo vultos dc alta envergadura moral e 
intelectual, sem nenhuma atuação de político militante, como Celso 
Furtado e Anisio Teixeira, compreende-se que a policia política 
de São Paulo leve para a prisão o professor Mário Scheoberg. O 
que não pode passar pela cabeça de nenhum homem cie bem, mesmo 
dos que ocupam posição alta na situação presente, é que, para pren-
der-se aquele professor, tivesse sido necessário depredar a sua bi-
blloteca, objetos de arte, como quadros que guarneciam a sua casa, 
sob o pretexto de 'procurar planos subversivos, como alegou o 
delegado que presidiu a diligência e permitiu que tudo se fizesse 
sob os seus olhos. E também não se pode compreender que não se 
autorizasse ao preso, surpreendido em sua casa a altas horas, ao menos 
se vestisse convenientemente, e não removê-lo para o DOPS, de 
pijama como se encontrava. Mais ainda. Tanto ao Reitor em exer-
cício da Universidade, quanto ao diretor interino da Faculdade de 
Filosofia não foi permitido se avistassem com o professor detido. 
pois, se não podia a Universidade solidarizar-se com as causas TO 
O levaram à prisão, não podia também deixar de prestar toda a assis 
10:eia a um dos seus docentes, num momento difícil, fosse qual 
fosse o motivo que tivesse provocado essa prisão. Quer dizer, a 
polícia de São Paulo negou à Universidade a grande autoridade moral 
que a sociedade, por todos os seus órgãos, lhe deve. infelizmente 
as altas eiooridadrs universitárias não exigiram tambéni cem a ener-
gia necessária, fossem quais fossem os riscos, o respeito a essa autori-
dade. Por mio as primeiras manifestações de timidez da parte da  

Timidez 	 Universidade tivessem r wentivado fatos 
culminando com o mas degradante e ve 

incentiva violências da Faculdade de Filosofia, é rua Maria Antõ 
Aqui volto a repetir: compreendo 

pessoa que raciocine compreenderá tem 
policia politica da existência de document 
dade de estudantes, tenha ido à sede dc 
de um instititto universitário, dar uma bu 
documentos ,s até de elementos suspeitos. 
compreender é que a policia aí penetre m 
para depredar, para destruir instalações, ir 
ver, dando à Faculdade de Filosofia um 
de 10 milhões. As portas eram abertas 
guém se recusasse a abri-las, os objetos 
destnitdos, embora tais objetos nunca ti; 
fado contra a ordem, em nome da qual 
para coroar a diligência, a policia invadiu u 
la um professor estrangeiro, dc notório ali 
referia a atividades políticas, esse proles 
da sala e numerosos alunos levedos para o 
seguinte por se ter verificado que nada ti 
policial e do empastelamento das depe 
Filoso5a. Chou-se evidentemente um an 
dentro da Universidade, situação que ou 
de nervos que parece proposftabnente ma 
sitdrios, professores e alunos. Ill universit 
que os apontem, que se os prendam meses 
re;peito que merece um preso político, p 
lias atemorizadas e quase sempre com 
atividades porventura tomadas pelo respí 
ais atentados quase sempre também não 

tenção da ordem e a preservação do regi 
na execução de denúncias dadas por inu 
se aproveitam dos momentos de confiisa 
pessoais. Vamos citar apenas um caso de 
um professor da Universidade de São Pau 
ilustre de urna Faculdade de Filosofia o 
renome, a Faculdade de Rio Claro. Nu, 
de polícia local, bacharel Nestor Penteai 
dade, apostou que snria capaz de meu 
da Faculdade de Filosofia. O nome c 
W Kcrr, cientista ilustre, nome (Mame 
talo que foi escolhido para diretor execut 

Pesquisa, fruição que continua a exerce 
e dignidade. Pois bem, na madrugada 
eni aquele ilustre professor tirado de su 

Uma carta de Paulo Duarte dirigida a Júlio de Mesquita Filho, 
publicada em "O Estado de São Paulo", de 15 de maio de 1964, 
constitui documento importante sobre o que se passava então na 
Universid'ide de São Paulo. 

A Carta de Paulo Duarte 

• A prisão de 

MAM Schenberg 

Depredação da 

Faculdade de 

Filosofia 

Prisão niotivada 

por aposta 
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deixar bem claro que o meu protesto contra as 
e vêm sendo cometidas pela poliCia contra uni-
a a Universidade, arbitrariedades que constituem 
o contra as idéias, em nome das quais, como se 
deado o movimento vitorioso. 
7r a lista, a parfir dos casos mais complexos. 
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e para a prisão o professor Mário Schenberg. O 
r pela cabeça de nenhum homem de bem, mesmo 

posição alta na situação presente, é que, para pren-
fessor, tivesse sido necessário depredara sua bi-

de arte, COMO quadros que guarneeam a sua casa, 
e 'procurar planos subversivos, como alegou o 
sidiu a diligfticia e permitiu que tudo se fizesse 

E também não se pode compreender qt - não st 
sou surpreendido cm sua casa a altas horas, ac menos 
nientemente, c não rcmové-lo para o DOPS, de 
ricontrava. Mais alivia. Tanto ao Reitor em exer-

Vede, quanto ao diretor interino c.a Faculdade dc 
permitido se avistassem com o professo! detido. 

ia a Universidade solidarizar-se com as causas qui 
o, não podia também deixar dc prestar toda a assis 

seus docentes, num momento difícil, fosse qual 
que tivesse provocado essa prisão. Quer dizer, a 
rito negou à Universidade a grande autoridade mora! 
por todos os seus órgãos, lhe deve. Infelizme 

les universitárias não exigiram também.  com  a et:u-
sem quais fosses; os riscos, o respeito a essa autori-
as primeiras nianifestações de timidez da parte da 
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A prisSo de 
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Universidade tivessem incentivado fatos posteriores piores ainda, 
culminando com o mais degradante e vergonhoso que f a invasão 
da Faculdade de Filosofo, á rua Maria Amônia. 

Aqui volto a repetir: compreendo perfeitamente e qualquer 
pessoa que raciocine compreenderá também que, suspeitando a 
polícia política da existência de documentos subser:isos numa socie-
dade de estudantes, tenha ido à sede dessa sociedade, no interior 
de um histiti.to zmiversitário, dar uma busca minuciosa à cata desses 
documentos e até de elementos suspeitos. Mas o que ninguém poderá 
compreender é que a policia aí penetre menos para investigar do que 
rara depredar, para destruir instalações, inclusive máquinas de escre-
ver, dando à Faculdade de Filosofia um prejuízo que vai a cerca 
de 10 milhões. As portas eram abertas aos pontapés, embora nin-
guém se recusasse a abri-las, os objetes eram atirados ao chão e 
destruidos, embora tais objetos nunca tivessem conspirado ou aten-
tado contra a ordem, cai nome da qual agia a polícia. Mais ainda, 
para coroar a diligência, a polícia invadiu orna sala onde dava a sua au-
la um professor estrangeiro, de flor; rio tdheamento a tudo quanto se 
referia a atividades políticas, esse proji,ssor foi revistado e expulso 
da sala c numerosos alunos levados para o DOPS; sendo soltos no (lia 
seguinte por se lar verificado que nada tinham com os fitos da visita 
policial e do empaszelamento das dependências da Faraldade de 
Filosofia. Criou-se evidentemente um ambiente de pánito e revolta 
dentro da Universidade, situação que ainda perdura, dada a guerra 
de nervos Que perece propositalmente mantida para intimidar univer-
sitários, professores e alunos. Há universitários culpados? Muito bem, 
que os apontem, que se os prendam mesmo, mas cO til a dignidade e o 
respeito que merece um preso político, principalmente as sues famí-
lias atemorizadas e quase sempre completamente alheias às suas 
atividades porventura tomadas pelo responsável. Mas o fato é que 
ars atentados quase sempre também não tétri por objetivo a menu. 

tenção da ordem e a preservação do regime vencedor, nuas se traduz 
na execução de denúncias dadas por inimigos sem envergadura, que 
se aproveitam dos momentos de confusão para vingar-se de agravos 
pessoais. Vamos citar apenas uni caso dentre vários e este nõc contra 
um professor da Universidade de Silo Paulo, mas contra um professor 
ilustre de urna Faculdade de Filosofia oficial, que conquistou justo 
renome, a Faculdade de Rio Claro. Numa roda de bar, o delegado 
de policia local, bacharel Nestor Penteado, para exibir a sua autori-
dade, apostou que seria capaz de meter no xadrez um professor 
da Faculdade de Filosofia. O nome escolhido foi o do professor 
W. Kerr, cientista ilustre, nome altamente respeitado, tão respei-
todo que foi escolhido para diretor executivo da Fundação dc Amparo 
à Pesquisa, função que continua a exercer com notável competência 
c dignidade. Pois bem, na madrugada dessa mesma noite de bar, 
era aquele ilustre professor tirado lc sua casa e recolhido d prisão 
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Com efeito, o Reitor Gama e Silva ri 
especial para investigar atividades "subversiv 
pc os professores; Moaevr Arna-al dos San 
Direito, icrónuno G rald,- de Campos Freire, 
dicina e Theodoreto 1. de Arruda 

	uto, tia F 
representantes das "grárndes escolas" eram to.' 
fiança do Reitor. 

De cz modo r lubnante foi a constit 
e contrária à thidiçao universitália, que• sua 
em segredo e dela não foi informado o Conse 
tando-se de uma comissão secreta, coloca-se 
mente, o modo pelo que-i realizou suas investit 
do segredo implicou em ouvir, de preferencia 
tes com o processo estuário pelo qual a cor; 
com segurança afirmar qu2 não ouviu nenbu 
terminou por acusar. 

Mesmo assim, sua existência acabou por 
ciada pela imprensa. Em 26 de julho de 1 
Paulo", num artigo intitulado "Dedo Duro na 
a suspeita. 

Lé-se nessa reportagem: 

"Há indícios, infelizmente fortes, de qu: 
núcleos da Universidade de São Paulo a poli 
estditimplantando, visando de maneira partir 
mais brilhantes daquela corporação. 

Nd indícios dr que, alcgadconente em 
ficados em os da revolitçã, se procura at 
dr,  elementos dc valor or,! naturalmente bust. 
MO de concursos já e ztaria pesando a stwos . - 
da7os. 	porque é apenas alegada, s • 
-ropticiamente, na ánsia dc assegurar em cert 
nio dc certos feudos. Fatn,ios, note-se bem 
que trabalha na Universidade uma comisui 
dentro dela o Ato Institucional, mas não are 
fazé-lo - urna vez que se trata de comissão 
professores — que dela partam os atos que 
tar co :niblico a existi'neia daqueles indícios. 

Urna coisa, porém, é pat,nte. Na Urine 
onde dc uma hora para outra se instalara 
r,da dum, este riais do que um dia ou dois, 
recão dos mestres, o presidente Caveto Bran,  
clara demonstração da seu alto espírito eivili 
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ore Rio Cai.), onde permaneceu atze hora sem 	lhe fosse dada 
urna xícara de café sequer para, dc noite, ser s.'...) sem nenhuma 
explicação, sem ter sido interrogado, o que, aliás, não era necessário, 
porque estava ganha a aposta, causa única do desrespeito a uma fami-
lia, a um professor de alta conceito c à escola a que pertence. Pois 
até hoje, nada absolutamente nada aconteceu ao delegado insensato, 
nenhuma provídéncia foi tatuada, como atires nenhuma medida de 
esclarecimento ou de satisfação social se conhece da parte da Polícia 
com relação à invasão e depredação da Faculdade de Filosofia da 
Universidade de São Paulo e outras arbitrariedades que se sucedem 
em nosso Estado. Sim, outras arbitrariedades, porque o (=pus da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, instituto também da 
Universidade de São Paulo, foi também invadido para a prisão de 
professores alheios a qualquer atividade política ou subver:lert, denun-
ciados por inimigos pessoais. Da mesura forma, em Rio Preto, passa-
ram-se fatos tristiEsimos na Faculdade de Filosofia ali existente, 
porque houve a denúncia de que, na biblioteca da Faculdade, havia 
obras de Karl Marx e professores comunistas. escolhidos, ao que 
parece, por sorteio, pois quatro deles foram recolhidos à cadeia 
e dois mais precavidos tiveram que' desaparecer. 	entretanto, 
coisa muito pior. corre por ai a colher assinatura, urna represen-
tação a ser enviada à amara dos Deputados, pleiteando ima lei 
que exclua do 'eurricuhem .  unirersitdrio as Ciènclas Sociais, por 
serem subversivas! ! ! Cita-se ainda o fato de uni diretor de Facul-
dade do interior que, amedrontado, tivesse denunciado à policia 
todos os elementos da sua escola que poderiam ser considerados, 
não comunistas, mas simples suspeitos à situação política. Não sei 
pormenores cleffs: caso, nem cito nomes por não ter conhecimento 
e.rato do que se tenha passado. Evidentemente indigno seria o pro- 
fessor que isso fizesse ou influísse de qualquer moda em atos hostis 
a estudantes e professor( 	Prdiro pois não acreditar. Mas creia 
q'-e os casos positivados 	suficientes para alarmar todos agirdes 
que possam compreender a importchicia da ilniversida para forma-
ção cultural de um país. (... )" 
(Citado de "O Estado de São Paulo", 15 de maio de 1964.) 

Infelizmente, não se trata apenas de denunciar urna omissão 
ou conivência da Reitoria, ante uma violência externa que se dirige 
:ontra a Universidade. '.tuito mais grave, do ponto de vista da inte-
gridade da instituição, foi o estabelecimento, pelo Reitor, de um 
mecanismo interno de "caça às bruxas", reunindo, na própria 1iniver-
sidade, um grupo que buscava, na ligação direta com os órgãos de se-
gurança, realizar um expurgo pautado sobre critérios pessoais de "pu-
reza revolucionária" e feito sob medida para permitir aos setores 
conservadores o monopólio do poder na USP, 
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ermaneceu onze horas, sem que lhe fosse dada 
sequer para, de noite, ser solto sem nenhuma 

ido interrogado, o que, aliás, não era necessário, 
a aposta, causa tinira do desrespeito a unta fami-
e alto conceito e à escola a que pertence. Pois 
dirimente nada aconteceu ao delegado insensato, 

foi tomada, conto aliás nenhuma medida de 
fatisfação rocia: se conhece da parte da Policia 
-o e depredação da Faculdade de Filosofia da 
Paulo e outras arbitrariedades que s.: sucedem 

im outras arbitrariedades, porque o campus da 
-iria de Ribeirão Preto, instituto também da 
Paulo, foi tantbém invadido para a prisão de 
ualquer atividade politica ou subversiva, demo:-
ssoais. /Ar ticum: forma, em Rio Neto, passa- 

imos na Faculdade de Filosofia ali existente, 
meia de que, na biblioteca da Faculdade, havia 

e professores comunistas, escolhidos, ao que 
pois quatro deles foram recolhidos d rodeia 

dos tiveram que . desaparecer. 	entretanto, 
rre por ai a colher assinatura, uma represei:- 

Cdmara dos Deputados, pleiteando uma lei 
'cupim' universitário as Ciências Sociais, por 
! Cita-se ainda o fato de um diretor de Facul-
e, amedrontado, tivesse denunciado d polícia 
da sua escola que poderiam ser considerados, 
simples suspeitos à situação politica. Ndo sei 

so, nem cito nomes por não ter conhecimento 
ha passado. Evidentemente indigno seria o pro-
e ou influísse dc qualquer modo em atos hostis 
ssores. Prefiro pois rido acreditar. Mas creio 
dos sio suficientes para alarmar todos aqueles 
nder a importdnela da Universidade para forma-
is. (...)" 
de São Paulo", 15 de maio de 1964.) 

No se trata apenas de denunciar urna omissão 
itoria ante uma violéncia externa que se dirige 
c. Muito mais grave, do ponto dc vista da inte-
ão, roi o estabelecimento, pelo Reitor, de um 
e "caça ás bruxas", reunindo, na própria Univcr-
e buscava, na ligação direta com os órgãos dc SC-
expurgo pautado sobre critérios pessoais de "pis-
e feito sob medida para permitir aos setores 

opólio do poder na USP. 

Com efeito, o Reitor Gama e Silva nomeou unia comissão 
especial para investigar atividades "subversivas" na USP, formada 
pelos professores: Moacyr A 1.-1 dos Santos, da Faculdade de 
Direito, Jerónimo Geraldo de Campos Freire, da Faculdade de Me-
dicina e Theodorcto 1. de Arruda Souto, da Escola Politécnica. Esses 
representantes das "grátides escolas" eram todos elementos de con-
fiança do Reitor. 

De tal modo repugnante foi a constituição dessa comissão, 
e contrária à tradição universitária, que sua existéncia foi mantida 
em segredo e dela não foi informado o Conselho Universitário. Tra-
tando-se de uma cornissão secreta, coloca-se cm questão, imediata-
mente, o modo pelo qual realizou suas investiaçõcs. A manutenção 
do segredo implicou em ouvir, de preferencia, te:Aemunhas coniven-
tes com • o processo espúrio pelo qual a coe..,issão atuava, Pode-se 
com segurança afirmar que não ouviu ecrilium dos professores que 
terminou por acusar. 

Mesmo assim, sua existéncia acabou por transpirar e foi denun-
ciada pela imprensa. Em .26 de julho de 1%4, a "Folha dc São 
Paulo", num artigo intitulado "Dedo Duro na USP", tomava pública 
a suspeita. 

use nessa reportagem: 

"Ild indícios, infelizmente fortes, de que pelo menos em certos 
núcleos da Universidade de São Paulo a política do 'dedo duro' se 
esteja implantando, visando de maneira particular a alguns elementos 
mais brilhantes daquela corporação. 

Ild ilididos de que, alegadarnente em nome de Ideais identi-
ficados com os da revolução, se procura atingir a própria carreira 
de elementos de valor que naturalmente buscam a cátedra. Na deci-
são de concursos já estaria pesando a suposta ideologia dos candi-
datos. Suposta porque é apenas alegada, soprada, veiculada sub-
-repticiamente, na daria de assegurar em certas cadeiras o predomi-
tilo de certos feudos, Falamos, note-se bem, de ind,dos. Sabemos 
que trabalha na Unipersidade urna comissão destinada a aplicar, 
dentro dela, o Ato Institucional, mas mio cremos e nem palmámos 
fazédo 	uma vez que se trata de comissão integrada por ilustres 
professores -- que dela partam os atos que nos autorizam a apresen-
tar ao público a existem-ia daqueles indícios. 

Unta coisa, porém, é patente. Na Universidade de Minas Gerais, 
onde de unta hora para outra se instalara um Interventor 
ndo durou este mais do que um dia ou dois, porque ante a legitima 
reação dos mestres, o presidente Castelo Branco, mais uma vez dando 
clara demonstraçdo de seu alto espírito civilista, determinou a resti- 



tuição da corporação cientificu e docente aos seus responsáveis. Da 
Universidade de São Paulo não se viu partir ainda nenhuma advertên-
cia quanto ti perseguição dc alguns de seus mestres e, em particular, 
quanto à maneira pela qual têm sido eles detidos. (...)" 
(Citado de "Folha de São Paulo, 26 dc julho dc 1964.) 

 

Entretanto foi só meses depois, quando a comissão já tinha 
há muito enviado suas conclusões aos órgãos de segurança, que se 
conseguiu substanciar a denúncia com a publicação, pelo "Correio 
da Manhã", cm J9 dc outubro dc 1964, do fac-simile das duas últi-
mas páginas do relatório final contendo, inclusive, a assinatura dos 
membros da comissão. 

Nesse fae•simile pode-se comprovar que, no final do relatório, 
a comissão concluía "serem realmente impressionantes as infiltrações 
de idéias marxistas nos vários setores universitários, cumprindo 
sejam afastados daí os seus doutrinadores c os agentes dos processos 
subversivos" e termina por sugerir nada menos que a suspensão 
dos direitos políticos de 52 pessoas das quais 44 professores e as 
demais, alunos e funcionários, a saber: 

 

Comprovação 

dos indícios 

A denúncia da comissão 

"(...) FACULDAi)E DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS 
— Mário Schenberg, professor; Fernando Henrique Cardoso, profes-
sor; Nuno Fidelino de Figueiredo, professor; José Croz Costa, 
professor; Florestan Fernandes, professor; Mural Dahrr S(..ad, estu-
dante. FACULDADE DE DIREITO Caio Prado Júnior, professor; 
João Miguel, estudante; Paulo Afonso Sampaio Amar:. estudante; 
Sérgio Rezende de Barros, estudante; !'ardo Antonio da.' Silveira, 
estudante e jornalista; Flávio Flôres da Cunha Bierrenhaeh, estu. 
dantes Oscarlino Março!, estudante. FACULDADE DE A' RQUI-
TETURA E URBANISMO — João Batista Villanova Artigos. profes-
sor; Abelardo Riedy de Souza, professor; ,Silvio Barros Sovava 
estudante. ESCOLA POLITECNIC4 	foste, Guimarães da a'on-
Seca, professor; Aforro AntántO AlaNtrobtiono, instrutor; José Sera, 
estudante. FACULDADE DE MEDIll.Vrt Samuel Partido,  Pessoa, 
professor; Luiz Ifitdebrando Perriat da Si/ia, professor; Emey 
Felieio de ("amarro Plessman, instrutor; Raias Raw, professor; 
Júlio Puddles, professor; Pedro Henrique Sahlaitha, professor; Aflorei 
PinAus Rabinovitch, professor; Abra,: Ifrejan Pajer, professor; Tho-
mas Mattek, instrutor; Rolara! Veras ,Saldanha, instrutor; Repintai(' 
Chiaverini, professor; José Barros Magaldi, professor; Israel NUSSen-
vrig, professor; Antonio I"redcrico Branco Lefévre, professor; 
José Alaria Tacques Bireneourt, Instrutor; Francisco Humberto 

A lógica 

do expurgo 

Os alvos 

da denúncia 
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de Abreu Maffei, médico estagiário; 
ntirio; Feia Langfeldt, enfermeira; 
Bernardo Doris Vargafitg, médico c 
estudante. FACULDADE DE MEDI 
Luiz Carlos Raya, instrutor; Clarist 
FACULDADE DE FARMÁCIA E O 
Edison Shinohara, estudante; Mari 
FACULDADE DE CIÊNCIAS ECO¡ 
VÁS •- Mário Wagner Vieira da Cunha 
professor; Imita Pomeran, professor 
DE SÃO CARLOS — Guilherme E 
Ivan Rotta, estudante; 4. -!riano Tron 
RIOR DE AGRICULTURA 'LUIZ 1) 
nini, estudante; Todolfo Holf,nwa, 
(Transcrito do fac-símile do fina! do R 
pelo "Correio da Manter' em 9 dc outu 

Instaura-se, assim, o processo, 
tória da Universidade, do terrorism 
pelo próprio Reitor. 

Esse processo obedecia à lógica 
primeiro lugar, o que está basicame 
de idéias. Trata-se de afastar e punir 
das marxistas ou subversivas, duas q 
ticos e imprecisas, o que torna o julg, 
tivo. O próprio de todo expurgo é 
necessariamente no processo as refere 
tias, a parcialidade dos acusadores. P 
possui unia afinidade estrutural fund 
deado de denúncia anónima e da c 
o espírito vingativo c abre espaço p 
Por sua própria natureza, o processo de 
político que favorece a ascensão às p 
dos espíritos mais tacanhos e intoleran 
com o que não se quer dizer, obviair 
mutuamente exclusivas. 

Uma análise, mesmo superfici 
velam claramente o alcance desastroso 

Na Faculdade dc Filosofia é atin 
Schenberg, um dos maiores físicos bra 

• Há pelo menos 5 erros nas transcrições 
Costa, lorney 	Pleesman de Camargo 
aenzreig c Rodolfo llof finan. 
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ração cientifica e docente aos seus rcsponsdveis. Da 
e Sio Paulo não se viu partir ainda nenhuma advertért-
erseguipio de alguns de seus mestres e, em particular, 
ia pela qual tétn sido eles detidos. (...)' 
lha de São Paulo, 26 dc julho dc 1964.) 

to foi só meses depois, quando a comissão já tinha 
lado suas conclusões aos õr?,ãos de segurança, que se 
stanciar a denúncia cem a publicação, pelo "Correio 

09 de outubro dc 1964, do fac-simile das duas últi- 
o relatório final contendo, inclusive, a assinatura dos 
iiissão. 

e•sintile pode-se comprovar que, no final do relatório, 
icluía "serem realmente impressionantes as infiltrações 
rxistas nos vários setores universitários, cumprindo 
s daí os seus doutrinadores c os agentes dos processos 

termina por sugerir nada menos que a suspensão 
olíticos de 52 pessoas das quais 44 professores e as 
e funcionários, a saber: 

Comprovação 

dos indícios 

A denúncia da comissão 

ACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS 
nherg, professor; Fernando Henrique Cardoso, profes-
idelino de Figueiredo, profesyor; José Cniz Costa, 

orestan Fernandes, professor; Muni Dahcr Saud, estu• 
LDADE DE DIREITO Caio Prado Júnior, professor; 
studante; Paulo Afonso Sampaio Amaral, estudante; 
e de Barros, estudante; Paulo Antonio da Silveira, 
rnalista; Flávio Flóres da Galha Bierrenbaeh, estu-

rlino Março!, estudante. FACULDADE DE ARQUI-
RBANL5M0 — iodo Batista l'ilknova Artigos. profes-

Riedy de Souza, Professor; ,Sylvio Barros Sawaya 
COLA POLITÉCNICA Paul-, Camarões da Fon-

r; Marco António Alasindatono, instrutor; José Serra, 
CULDA DE DE MEDICINA .  Samuel IkrilSky Pessoa, 
Liz Ilildebrando Perdia da Sih a, professor; krney 

amargo Plessman, instrutor; lvdas Raro, professor; 
professor; Pedro Henrique Saldanha, professor; Michel 
viteh, professor; Abran Itrcjam Finei-, professor; Tho-
strutor; Rolam( Veras Saldanha, instrutor; Reynaldo 
fessor; José Barros Magalch, professor,. Israel Nu.ssen-
r; Antonio Rederieo Branco tefévre, professor; 
acques Bittencourt, Instrutor; Francisco Ihunberto  

de Abreu Afaffei, médico estagiário; Arrióbio Washington, funcio-
nário; Feiga Langfeldt, enfermeira; Eunofre Marques, estudante; 
Bernardo floris Vargafitg, médico estagiário; Eduardo Manzano, 
estudante. FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO —
Luiz Carlos Raya, instrutor; Clarisinundo Souza Filho, instrutor. 
FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA DE BAURU — 
Edison Shinohara, estudante; Maria Fidela de Lima, estudante. 
FACULDADE DE CIÊNCIAS ECO:v.611XAS E ADMINISTRATI-
VAS -- Mário It'agrwr Vieira da Cunha, profemr; Paulo Israel Singer, 
professor; Lenita Pomeran, professora. ESCOLA DE ENGENHARIA 
DE SÃO CARLOS — Guilherme Fontes Leal Ferreira, instrutor; 
Ivan Rotta, estudante; Adriano Trondi, estudante. ESCOLA SUPE-
RIOR DE AGRICULTURA 'LUIZ DE QUEIROZ' — Antonio Marco-
nini, estudante; Todolfo Hoffman, estudante. f.,.)" • 
(Transcrito do fac-símile do final do Relatório da Comissão publicado 
pelo "Correio da Manhã" em 9 de outubro de 1964.) 

Instaura-se, assim, o processo, absolutamente inédito na his-
tória da Universidade, do terrorismo cultural interno promovido 
pelo próprio Reitor. 

Esse processo obedecia à lógica própria dc todo expurgo. Em 
primeiro lugar, o que está basicamente cm questão é a existéncia 
de idéias. Trata-se de afastar e punir portadores de idéias considera-
das marxistas ou subversivas, duas qualificações notoriamente eis`.:- 
ticas e imprecisas, o que torna o julgamento obrigatoriamente subje-
tivo. O próprio dc todo expurgo é o vício fundantc de envolver 
necessariamente no processo as referencias pessoais, os ódios e antipa-
tias, a parcialidade dos acusadores. Por isso mesmo é que o expurgo 
possui uma afinidade estrutural fundamental com o fascismo. Depen-
dendo de denúncia anónima e da calúnia, mobiliza a mesquinhez, 
o espírito vingativo e abre espaço para todo tipo de oportunismo. 
Por sua própria natureza, o processo de expurgo constitui instrumento 
político que favorece a ascensão às posições de mando, de uni lado, 
dos espíritos maiç tacanhos e intolerantes, de outro, dos oportunistas, 
com o que não se quer dizer, obyiamente, que as duas coisas sejam 
mutuamente exclusivas. 

Uma análise, mesmo superficial, dos alvos da denúncia re-
velam claramente o alcance desastroso deve processo ignóbil. 

Na Faculdade dc Filosofia d atingido, em primeiro lugar, Mário 
Schenberg, uni dos maiores físicos brasileiros, que sempre se declarou 

• li i pelo mcnns 3 erros nas transeriçócs dos nomes. Trata-se de Joio'Cruz 
Com.e, 1.rney Filiem Plcssman do Camargo, Abram Dencjan Faies, Israel Nua-
aclareis c Rodolfo Iloffman. 
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abertamente comunista, mas do qual nunca se poderia dizer, obvia-
mente, que lecionasse unia Niccãnica Racional c Celeste de inspiração 
marxista e, se existisse tal coisa, seria justo que a lecionasse. Segue-
-se um grupo de três professores, Florestan Fernandes, Fernando 
Henrique Cardoso e Nuno Fidelino de Figueiredo; os dois primeiros 
são os sociólogos mais notáveis de suas respectivas gerações e, o 
terceiro, um economista do qual sequer se podia dizer que fosse 
de esquerda. Une-os o fato de pertencerem todos ao CES1T — Centro 
de Estudos de Sociologia Industrial e do Trabalho, uma experiência 
inovadora no campo das ciências sociais no sentido de pretender 
fundar, na Universidade, um centro dinámico de pesquisa socioló-
gica voltado para a realidade brasileira. E, finalmente, João Cruz 
Costa, professor de Filosofia, cujo passado de lutas contra o integra• 
lismo e o gctulisnto, assim como sua posição contrária à influencia 
do catolicismo tradicional na orientação dos estudos filosóficos 
no Brasil, haviam-lhe granjeado unia sólida hostilidade dos setores 
mais conservadores da intelectualidade paulista. É acusado também 
um líder dos estudantes, Fuad Dalier Saad, mais tarde processado 
e absolvido e que hoje, apesar da insistência do Instituto de Físiéti, 
tem seu contrato inexplicavelmente retido na Reitoria da USP. 

Na Faculdade dc Medicina, que é a mais atingida, são acusados 
diversos grupos de professores: o da Parasitologia, congregado em 
torno de Samuel Pessoa e que compreende, além dele, Luiz linde-
brando Pereira da Silva c Erncy P. de Camargo; o dc Bioquímica, 
forMado por IsafasiRaw e Júlio Puddles; dois professores que haviam 
se desentendido' com a cadeira de Histologia, Michel Rabinovitch e 
Thomas Maack; o chefe do setor de Genética humana, Pedro Ilenri-
que Saldanha; um assistente de Fisiologia, Abram B. Fajcr; e todo 
um conjunto de médicos dos setores clínicos a saber, Roland Vera 
Saldanha, Reynaldo Chiaverini, José Barros Magaldi, Israel Nussenz-
veig, Antonio Branco Lefévre e José Maria Tacques Bittencourt, 
além de dois estagiários, Humberto Maffcl e Bernardo Borás Varga-
fitg. Fora do guacho docente, as acusações incluem um funcionário, 
Arnóbio Washington, uma enfermeira Felga Langfeldt e dois estudan-
tes, Eunof:c Marques e Eduardo Manzano. No conjunto, pode-se 
dizer que as acusações incidem justamente sobre professoies que, na 
Faculdade dc Medicina, defendiam a pesquisa básica e a preocupa-
ção com os problemas de Saúde Pública e se opunham àqueles 
que viam na cátedra apenas o aval de uni consultório rendoso. Pode-se 
dizer também que a lista consegue reunir uma boa parte dos médicos 
e professores de maior prestígio intelectual no campo da medicina. 

Na Faculdade de Arquitetura. além de um estudante, são acusa-
dos dois professutes, João Villanova Artigas e Abelardo Riedy de Sou-
za. Contra o primeiro, reconhecido como uni dos grandes arquitetos 
brasileiros, pode-se-lhe imputar a responsabilidade pela orientação 
inovador que presidiu a fundação da FAU (desmembrada da Escola  

Politécnica) e que se caracterizava 
estritamente tecnicista até então do 
tura, enfatizando o conteúdo artíst.  
mesma visão do que deveria ser um 
o mesmo esforço para transformá-la e 
mente o segundo acusado. 

Na Faculdade de Ciências Econó 
sores: Mário Wagner, Paulo Singer e 
faziam parte do antigo Instituto d,  
um órgão criado com a preocupaçã• 
área sócio-económica. 

Da Faculdade de Direito, além 
atacada: Caio Prado Júnior, livre 

membro regular da escola. Neste c 
importa:leia no desenvolvimento da 
o significado contestador de sua obr 
modo aos setores reacionários daquela 

Em Ribeirão Preto, a comissão a 

Carlos Raya, que havia sido líder estu 
Filho, assistente da Radiologia, tendo 
mente. Na POLI, é acusado Paulo 
tico de Química Tecnológica lndust 
buono. 

A análise do signifcado dos n ,  
é muito importante porque engloba 
posteriormente acusados nos inquéri 
dos e inocentados. Mas, apesar dis-
Dessa análise fica patente que as acu 
professores considerados, na USP, com 
por outro lado, muitos que nunca o f 
guc atingir todos os grupos que podiam 
Inovadores e aqueles que apoiavam 
Cintra. No conjunto, a denúncia proc 
tual dc alguns dos professores e ci:riti 
sidade (afirmação esta que pode se 
simples leitura do "curriculum 

Uni outro comentário se faz ain 
leção do processo repressivo pela Fa 
como em todas as ocasiões rusteriore 
aposentadorias), esta escola é a mais 
acreditar que a Faculdade de Nledicin 
maior dc "subversivos", que as dc 
a acreditar que a explicação reside no 
se concentrava o núcleo que apoiou a c 
rou a política de renovação universitá 
justamente nessa Faculdade onde o 

O significado 
das acusações 
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unista, mas do qual nunca se poderia dizer, obvia- 
asse uma Mecánica Racional e Celeste de inspiração 
':tisne tal coisa, seria justo que a lecionasse. Segue• 
e três professores, Florestan Fernar,des, Fernando 

e Nuno Fidelino de Figueiredo; os dois primeiros 
s mais notáveis de suas respectivas geraOes e, o 
nomista do qual sequer se podia dizer que fosse 
-os o fato de pertencerem todos ao CESIT — Centro 

ocioiogia Industrial e do Trabalho, urna experiéncia 
po das ciéncias sociais no sentido de pretender 

ersidade, um centro dinãrnico de pesquisa socioló-
a realie.ade brasileira. E, finalmente, Jogo Cruz 

dc Filosofia, czijo passado dc lutas contra o integra-
mo, assim como sua posição contrária à influencia 
tradicional na orientação dos estudos filosóficos 
1-lhe granjeado urna sólida hostilidade dos setores 

res da intelectualidade paulista. É acusado também 
tudantes, Fuad babes Saad, mais tarde processado 
e hoje, apesar da insistência do Instituto de Física, 
inexplicavelmente retido na Reitoria da USP. 
de de Medicina, que é a mais atingida, são acusados 
de professores: o da Parasitologia, congregado cm 
1 Pessoa e que compreende, além dele, Luiz !tildo-
a Silva c Erncy P. de Camargo; o de Bioquímica, 
fasRavs e Júlio Puddlcs; dois professores que haviam 
com a cadeira de Histologia, Michei Rabinovitch e 
o chefe do setor de Genética Humana, Pedro Ilenri-

um assistente de Fisiologia, Abram B. Fajer; e todo 
médicos dos setores clínicos a saber, Roland Vera 

aldo Chiaverini, José Bastos Magaldi, Israel Nussenz-
Branco Lefévre e José Maria Tacques Bittencourt, 
tagiários, Humberto Marfe! e Bernardo Doris Varga-
uadro docente, as acusações incluem um funcionário, 
gton, uma enfermeira Felga Langfeldt c dois estudan-
arques e Eduardo lslanz.ano. No conjunto, pode-se 
saçÕes incidem justamente sobre professores que, na 

tedicina, defendiam a pesquisa básica e a preocupa-
roblemas de Saúde Pública e se opunham àqueles 

cdra al•cnas o aval de uru consultório rendoso. Pode-se 
Lie a lista consegue reunir uma boa parte dos médicos 
maior prestigio intelectual no campo da medicina. 
;ide dc Arquitetura. além de uni estudante, são acusa-
ores, João Villanova Artigas e Abclardc Ricdy de Sou-
orneio:), reconhecido como um dos grandes arquitetos 
e•se-lhe imputar a responsabilidade pela orientação 
presidiu a fsmdacão ja FAU (desmembrada da Escola  

Politécnica) e que se caracterizava pelo abandono da conceição 
estritamente tecnicista até então dominante no ensino da Arquve-
tura, enfatizando o conteúdo artístico e social do currículo. 
mesma visão do que deveria ser uma Faculdade de Arquitetura e 
o mesmo esforço para transformá-la em realidade caracterizam igual• 
mente o segundo acusado. 

Na Faculdade de Ciéncias Econômicas, são atingidos Crés .,rofes-
sores: Mário Wagner, Paulo Singer e Lenina Pomeran. Todos eles 
faziam parte do antigo Instituto de Administração, também este 
um órgão criado com a preocupação de desenvolver a pesquisa na 
área sócio-económica. 

Da Faculdade de Direito, além de seis estudantes, urna figura 
atacada: Caio Prado Júnior, livre•docente, que não era çequct 

membro regular da escola. Neste caso, não cabe dúvida de que sua 
Importa:ida no desenvolvimento da História Económica brasileira e 
o significado contestados de sua obra o tornaram personagem incó-
modo aos setores reacionários daquela Faculdade. 

Em Ribeirão Preto, a comissão denuncia dois instrutores: Luiz 
Carlos Raya, que havia sido líder estudantil e Clarismundo de Souza 
Filho, assistente da Radiologia, tendo o primeiro sido preso posterior-
mente. Na POLI, é acusado Paulo Guimarães da Fonseca, catedrá-
tico de Química Tecnológica Industrial e Marco António Mastro-
buono. 

A análise do signifcado dos nomes que compõem esta lista 
é muito importante porque engloba 1,oa parte daqueles que foram 
posteriormente acusados nos inyiéritos policial-militares, processa-
dos e inocentados. Mas, apesar Uso, eernit.dos ou aposentados. 
Dessa análise fica patente que as acusack:.  não englobam todos os 
professores considerados, na USP, como indo "de esquerda". Inclui, 
por outro lado, muitos que nunca o foram. Mas, certamente. conse-
gue atingir todos os grupos que po liem ser considerados como os mais 
inovadores e aqueles que apoiavam 	orientação da gestão Ulliõa 
Cintra. No conjunto, a denúncia proa f3 destruir a influencia intelec-
tual de alguns dos professores e cientistas mais brilhantes da Univer-
sidade (afirmação esta que pode ser facilmente comprovada pela 
simples leitura do "curriculurn Muer de cada um deles). 

Um outro comentário se faz ainda necessário: a especial predi-
leção do processo repressivo pela Faculdade de Medicina. Nesta, 
como em todas as ocasiões posteriores (IPMs, processos, demissões, 
aposentadorias), esta escola é a mais duramente atingida. É difícil 
acreditar que a Faculdade de Medicina abrigasse um número muito 
maior dc "subversivos", que as demais. Por isso, somos levados 
a acreditar que a explicação reside no fato de se tratar da escola onde 
se concentrava o núcleo que apoiou a eleição de Ulhóa Cintra, e inspi-
rou a política de renovação universitária que marcou sua gestão. É 
justamente nessa Faculdade onde o processo de polarização políti- 

O significado 

das acusações 



Misérias morais 

e não grandezas 

de espirito 

I...) A vitória de 31 de março abriu um período propício 
tanto para as grandezas de espírito, quanto às misérias morais. 

Quanto ti Universidade, não teve ela oportunidade de sentir 
qualquer grandeza de espirito, mas já o teve de experimentar essas 
covardias. (...)" 

Depois de historiar a invasão da Faculdade de Filosofia, s 
prisão de professores, as agressões contra a Universidade de Brasília, 
a Universidade Federal de São Paulo e a Faculdade de Filosofia 
de Rio Preto, afirma: 

"(...) Tais fatos horrorosos para a vida universitária se verifi-
cam num momento em que reitores de universidades, professores 
de universidades ocupam , ostos altíssimos na situação Imposta pelo 
movimento, postos de ministros, postos de secretários dc Estado, 
postos de senadores, de deputados ". E não houve vislumbre de um 

• O professor Gama e Silva foi Ministro da Justiça e da Educação, o professor 
Iluso Leme, da Escola de Piracicaba. Ministro da Agricultura, o professor 

Miguel Reale e Ernesto Leme, Secretários da Justiça, o professor Atalibc Nogitel-

.a, Secretário da Educação, todos (II Universidade de São Paulo. E era Minis-
tro da Educação o professor 1:1Svio Supliey de I acorda, Reitor da Universidade 

do Paraná. 

Associaçio dos Docentes da 

protesto, a tentativa de um esc • 
cipalmente os militares, os me 
:idade. (...J" 

Mais além, no mesmo doc 
cúpulas universitárias: 

"(...) Por não termos rea. 
nos termos conservado num silén 
mos gritar, as desfeitas se sucede 
tem-se e, agora, são até indivíduo 
agem contra ela, para abafar a sua 
de não ser Universidade, ou entd. 
abocanhar-lhes os postos. (...)" 

Depois de relatar a prisão d 
diz ainda: 

"(...) Aqui cabe assinalar . 
menos em São Paulo, tém se port 
que os civis. Numerosos civis 
delatores e beleguins. Os militares, 
dos de prisões e inquéritos, de u . 
Paulo, portaram-se com uma corra 
tos civis, repit'u, até universitário 
como foi o caso do professor R. 
é muito maior: é o de não pode 
nhum outro candidato no próxi 
ca. (...)" 

E, no final, conclui: 

f:xplica-se, portanto, o clima 
Alguns professores já chegaram a 
riormente organizados em bases 
dagógicas, para que os dedos du 
subversão aquilo que é apenas es. 
rosos professores e cientistas de 
procurando deixar o Pais e muit 
afirmar que a única coisa até age 
pio de pânico e equívocos, foi a 
ligéncia em busca de climas mais co 
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ca interna se manifestou com m dor intensidade, opondo ferozmente 
renovadores e tradicionalistas. 

As acusações contidas nesse vergonhoso documento não eram 
destinadas ao Conselho Universitário, nem se buscara, com elas, a 
constituição de um processo administrativo. Todo o relatório da 
comissão foi encaminhado diretamente aos órgãos de segurança 
e sua própria existencia só foi confirmada quando, através da Indis-
crição (ou talvez, indignação) de algum funcionário federal, o Correio 
da Manhã obteve uma cópia do docurnento'e publicou as suas con-
clusões. 

Em todo esse lamentável epidósio, quando poucos podiam falar 
e os acusados não tinham como se defender, há que ressalvaria atitude 
de Paulo Duarte que, logo após as primeiras denúncias pela imprensa, 
levanta-se no Conselho Universitário para, mais uma vez, denunciar 
o terrorismo cultural na USP. 

A transcrição de alguns trechos desse pronunciamento permite, 
melhor do que qualquer outro lado, compreender o que se pssava 
então na Universidade: 

A denúncia de Paulo Duarte no conselho 
Milit^res 

e civis 

Pãnico nos 

arraiais 

da cultura 
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manifestou com maior intensidade, opondo ferozmente 
e tradicionalistas. 

usações contidas nesse vergonhoso documento não eram 
ao Conselho Universitário, nem se buscara, com elas, a 

de um processo administrativo. Todo o relatório da 
oi encaminhado diretamente aos órgãos de segurança 
.3 existência só foi confirmada quando, através da indis-
alvez, indignação) de algum funcionário federal, o Correio 
btevc uma cópia do documento'e publicou as suas con- 

do esse lamentável epidósio, quando poucos podiam falar 
s não tinham como se defender, há que ressalvaria atitude 
arte que, logo após as primeiras denúncias pia imprensa, 

Conselho Universitário para, mais uma vez, denunciar 
cultural na USP. 
scrição de alguns trechos desse pronunciamento permite, 

que qualquer outro lado, compreender o que se passava 
iversidade: 

A denúncia de Paulo Duarte no conselho 

A vitória de 31 de março abriu um período propício 
s grandezas de espírito, quanto às misérias morais. 
r) à Universidade, não teve ela oportunidade de sentir 
indeza de espirito, mas jd o teve de experimentar essas 

s de historiar a invasão da Faculdade de Filosofia, a 
rofessores, as agressóes contra a Universidade de Brasília, 
ade Federal de São Paulo e a Faculdade de Filosofia 
, afirma: 

Tais fatos horrorosos para á vida universitária se verifl-
°mento em que reitores de universidades, professores 

odes ocupam postos altíssimos na situação imposta pelo 
postos de ministros, postos de secretários de Estado, 

Pudores, de deputados ". E não houve vislumbre de um 

sor Gansa c S ,Iva foi Ministro da Justiça e da I'ducaçao, o professor 

da Escola de Piracical•a, Ministro da Agricultura, o professor 

e Ernesto Leme, Secretários da Justiça, o professor Ataliba Noguel-
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protesto, a tentativa de um esciarec—lento aos altos escalões prin- 
cipalmente os militares, os menu 	formados sobre a univer- 
sidade. (...)" 

Mais além, no mesmo documento, denuncia a omissão das 
cúpulas universitárias: 

"(...) Por não termos reagido às primeira: violências, por 
nos termos conservado num silêncio de intimidação quando devía-
mos gritar, as desfeitas se sucedem, os agravos à Universidade repe-
tem-se e, agora, são até indivíduos fanáticos ou inescrupulosos que 
agem contra ela, para abafa.►  a sua voz que tem de ser livre sob pena 
de não ser Universidade, ou ehtão para vingar-se de professores ou 
abocanhar-lhes os portos. (.4" 

Depois de relatar a prisão de Isaías Raw e de Warwick Km, 
diz ainda: 

"(...) Aqui cabe assinalar que as autoridades militares, pelo 
menos em São Paulo, têm se portado com muito mais correção do 
que os civis. Numerosos civis não hesitaram diante do papel de 
delatores c beleguins. Os militares, principalmente aqueles encarrega-
dos de prisões e inquéritos, de dm modo geral, pelo menos em Silo 
Paulo, portaram-se com uma correção á toda prova. Enquanto tan-
tos civis, repito, até universitários, delataram outros universitários, 
como foi o caso do professor Raw, cujo crime não é comunismo, 
é muito maior: é o de não poder ser enfrentado com êxito por ne-
nhum outro candidato no próximo concurso de Química Biológi-
ca. (... )" 

E, no final, conclui: 

Explica-se, portanto, o clima de pdnico nos arraiais da cultura. 
Alguns professores já chegaram a modificar os seus programas ante-
riormente organizados cm bases exclusivamente cientificas e pe-
dagógicas. para que os dedos duros não venham interpretar como 
subversão aquilo que é apenas esclarecimento universitário. Nume-
rosos professores e cientistas de altíssimo valor e idoneidade estio 
pincurandd deixar o País e muita; iá o fizeram. Pode-se mesmo 
afirmar que a única coisa até agora mais incentivada por essa situa-
ç.:ro de páruico e equívocos, foi a exportação, a exportação da inte-
kéncia em busca de climas mais compreensivos. 
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Isso porque, repito ainda uma vez, estamos vivendo um instan-
te tão desfavorável d verdadeira cultura quando propicio d mediocri-
dade e ao oportunismo, tanto quanto o deboche há quatro meses 
era propício à corrupç ia 

Foi por esse motivo que nte declarei, há um mês, nesta mes-
ma reunião, não apoiar a situação dominante. Porque seria renegar 
o meu passado, dar apoio aos que perseguem professores, aos que 
quebram o microscópio dos cientistas, aos que deprimem e humilham 
a Inteligéncia sob o pretexto dc subversão, falso pretexto, já que 
são os mais autorizados líderes militares desse movimento que decla-
ram representar comunismo muito pouco na devastação do organis-
mo brasileiro comparado coma ladroagem pública." 

(Pronunciamento feito no Conselho Universitário e reproduzido 
do Livro de Paulo Drarte, 1 O Processo dos Rinocerontes, s.c.e., 
S. Paulo, 1967, págs. 156-162.) 

Esse mesmo clima dc terrorismo cultural denunciado por 
Paulo Duarte explic i os incidentes que ocorreram em julho na reu-
nião da SBPC realizada em Ribeirão Preto com a prisão de Luiz 
Hildebrando Pereira da Silva. Michel P. Rabinovitch, procurado 
pela polícia na mesma ocasião, não foi encontrado no recinto do 
Congresso e logo depois deixou o País. 

O paradoxismo de acusações chegou a tal ponto que o pró-
prio fato de participa; dessa reunião pública e aberta foi mr:Zivo 
para denúncias aos órgãos de segurança, como se pode c.'mprovar 
na sentença que absolveu os professores da Faculdade de Medicina 
indiciados em IPM, transcrita mais adiante. 

O clima macartista que imediatamente se instaurou dentro 
da própria Universidade pode também ser ilustrado através dc &ui-
mento do Prof. lsaías Raw, criador do IBECC (dcpois FUNBEC) 
e da Fundação Carlos Chagas a quem é impossível deixar de reco-
nhecer, além do mérito científico, a infatigável dedicação à causa 
do ensino da ciência no Brasil. 

O depoimento de Isaías Raw 

) Em to de abril o Exército derrubou o governo e assu-
miu o poder. Imediatamente, a congregação da Faculd,,de de Medici-
na (como muitos outros órgãos) reuniu-se em srsção e rtraordinária 
para apresentar rum voto de confiança ao Exército. Prwi.çsores que 
nunca compareceram às sessões estavam todos lá nesse dia. Uma 
proposta foi redigida e o que eles esperavam aconteceu — duas pes-
soas, eu e outro professor reponsável por cátedra, levantaram-se, 
aprovando a proposta, mas com uma restrição. A restrição consistia 
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em apoiar o Exército apenas se pronto 
e respeitasse a constituição. O fato 
as discussões, os gritos de intimidação 
descritos — 'Ou você está conosco ou vou 

O sistema de seleção de um p 
teoricamente, é o mais.  objetivo possív 
candidatos podem inscrever-se .abertam ,  
de exames (teses, currículos, ?zanzes 
aula). A banca que julga os ivndidat, 
sores da escola e três de fora Este sis 
conseguiu, no passado, aprovar, de aro 
o candidato de dentro: Agora existia 
to 'de dentro' era um adventício. Um 
de escrever urna carta, publicada como 
de Arnaldo (seu fundador) estava se 
Abraão. Esta carta foi publicada apesar 
é oficialmente proibida no Rrasit S 
reunião: 'Eu sou até anticomunista e 
Fundação Rockfellcr não financia met 
guiram entender porque eu estava rece 
viagens de estudo e conseguia publicar 
uma solução para tudo isso. .. tiniram 

Não se tratava de um caso único; 
dos, respeitados pelos alunos, indepe 
política, também deviam ser expulsos, 
tida a uma limpeza geral Logo se des. 
O Exército não compreendeu que não 
para prender e expulsar sem possibilidad 

Uma carta foi escrita e enviada 
cia conhecer todos os detalhes meneio 
de uma carta anónima a qual apenas 
Logo em seguida, a Exérrito tornava 
'limpar' a Universit.ade de São Paulo. 
estava sendo completamente destruída 
fatos semelhou a, dependendo das au 
réncias pessoais de seus amigos. n•atar ,  
que havia ocorrido na Revolução France 

Uma noite, voltava com minha nr 
de unta visita à minha sogra, que esta:a 
em casa, que é perto da Cidade Unis 
Sai do carro e vinte e cinco policiais ser 

kradO ao quartel general e 
fundo de um yeep', rum compartiu: 
transportar animais. Fui !eludo a um 
com trancas na parte externa da por 
dias até ser transferido para outra ce 
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os incidentes que ocorreram em julho na teu- 	 da SBPC 
ada em Ribeirão Preto com a prisão de Luiz 
da Silva. Michcl P. Rabinovitch, procurado 

.ma ocasião, não foi encontrado no recinto do 
• ois deixou o País. 
o de acusações chegou a tal ponto que o pró-
ipa: dessa reunião pública e aberta foi motivo 
órgãos de segurança, como se pode comprovar 

.solveu os professores da Faculdade de Medicina 
transcrita mais adiante. 

'dado pode também ser iiastrado através de depoi-
cartista que imediatamente se instaurou dentro 

atas Raw, criador do IBECC (dcpois FUNBEC) 
rios Chagas a quem é impossível deixar de reco-
grito científico, a infatigável dedicação à causa 

a no Brasil. 

O depoimento de balas Raw 

de abril o Exército derrubou, o governo e assu-
cliatamente, a congregação da Faculdade de Mediei-
outros órgãos) reuniu-se em sessão extraordinária 
ri roto dc confiança ao Exérejto. Professores que 
ali, às sessões (Iraram todos lá nesse dia. Uma 
ida e svic eles esperaram aconteceu — duas pes-
professor rei:amável por cátedra, levantaram-se, 

osta, mas com uma restrição. A restrição consistia 
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em apoiar o Exército apenas se promovesse um regime democrático 
e respeitasse a constituição. O fato em si não é importante, mas 
as discussões, os gritos de intimidação e o clima geral não podem ser 
descritos — 'Ou você está conosco ou você está contra nós' 

O sistema de seleção de um professor para a Universidade, 
teoricamente, é o mais objetivo possível e à prova de pressões Os 
candidatos podem inscrever-se abertamente e são selecionados à base 
de exames (teses, currículos, exames de laboratório e de teoria, 
aula). A banca que julga os candidatos é composta de dois profes-
sores da escola e três de fora. Este sistema á prova de erros sempre 
conseguiu, no passado, aprovar, de acordo com os desejos da escola, 
o candidato de dentro: Agora existia urna nova situação: o candida-
to de dentro' era um advetzt leio. Um antigo professor tinha acabado 
de escrever uma carta, publicada como panfleto, dizendo que a Casa 
de Arnaldo (seu fundador) estava se transformando numa Casa de 
Abraão. Esta carta foi publicada apesar do fato de que a discriminação 
é oficialmente proibida no Brasil. Outro chegou a declarar numa 
reunião: 'Eu sou até anticomunista e não posso entender porque a 
Fundação Rockfeller não financia Mela projetos: Eles não conse-
guiram entender porque eu eslava recebendo doações e bolsas. Faia 
viagens de estudo e conseguia publicar no exterior. Mas eles tinham 
uma solução para tudo isso... tinham sua revolução. 

Não se tratava de um caso único; outros, pesquisadores dedica-
dos, respeitados pelos alunos, independentemente de sua posição 
política, também deviam ser expulsos. e 'sua' Universidade 'subme-
tida a uma limpeza geral: Logo se desenvolveu um forte =cartismo. 
O Exército não compreendeu que não era mais que um instrumento 
para prender e expulsar sem possibilidade de defesa. 

Uma carta foi escrita e enviada ao Exército. Ninguém pare-
cia conhecer todos os detalhes met :ionados nessa carta. Tratava-se 
de uma carta anónima a qual apenas consegui ler um ano depois 
Logo em seguida, o Exército torrava as medidas necenirias para 
'limpar' a Universidade dc São Paulo. Em Brasília, a Universidade 
estava sendo completamente destruida. Em todo o pais oco, t :ars 
fatos semelhantes, dependendo das autoridades locais e das pr:fe-
réncias pessoais de seus amigos. Pvtava-se, mais ou menos, dr, mesmo 
que havia ocorrido na Revolução France.sa. 

Uma noite, voltava com minha mulher e filha, às onze da noite, 
de uma visita à minha sogra, que estava cm seus últimos dias e cheguei 
em casa, que é perto da Cidade Universitária, numa área deserta. 
Sai do carro e vinte e cinco policiais cercaram-me e prenderam-me. 

Pni levado ao quartel general e lá forçado a espremer-me no 
fundo de um '/ccp', num compartimento normalmente usado para 
transportar animais. Fui lesado a um quartel e fechado numa cela 
com trancas na parte externa da porta. Permaneci lá por (metro 
dias até ser transferido para outra cela. O inquérito, baseado nas 

pito ainda uma vez, estamos vivendo um instar-
verdadeira cultura quando propicio d mediocri-

Sino, tanto gramo o deboche há quatro meses 
• ção. 
totivo que me declarei, há um mês, nesta mes- 
•iar a situação dominante. Porque seria renegar 

apoio aos que perseguem professores, aos que 
io dos cientistas, aos que deprimem e humilham 

• pretexto dc subversão, falso pretexto, já que 
dos lideres militares desse movimento que deck-

'mut:isolo muito pouco na devastação do organis-
, do com a ladrosigem pública." 

*to no Conselho Universini,:c e reproduzido 
Duarte, I O Processo dos Rinocerontes, s.c.e., 
156.162.) 
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acusações da carta anônima, estava sob a responscbilidade de uni 
coronel. Não posso me queLvar porque, pelo menos, o coronel 
conduziu a investigação dc um modo simpático, o que, de acordo 
com alguns dos mais importantes jornais do exterior, sido ocorre 
mais hoje em dia. 

Nesta época eu deveria estar participando do Congresso Inter-
nacional de Bioquímica, CM Nova York. Alguns bioquánicos impor-
tantes decidiram tentar ajudar-me, telegrafaram ao general que era 
Presidente. Os jornais, que, então ainda eram livres, esposaram 
minha causa. Um deles estava dedicando toda uma página, diaria-
mente, ao meu caso. Outros amigos telefonavam diariamente para 
o Departamento de Estado. O novo governo brasileiro tinha se 
metido numa enrascada, muito pf,-a sua surpresa. 

Depois de doze dias fui libertado e o Coronel, num ai Nue 
de consciência disse que tentaria fazer com que as pessoas responsá-
veis pagassem por terem indevidamente envolvido o Exército, Aparen-
temente ele acabou por esquecer sua consciência porque, algumas 
stmanas mais tarde, uJiciou-me junto ao Tribunal Militar. Fui 
acusado de ser um importante líder comunista da juventude. Um 
inyrortante líder secreto, que viajava a Washington para conspirar 
contra o governo. Uma emissora dc televisão leu a acusação como 
piada. 

A Faculdade adiou o 'concurso' de cátedra, mas depois de 
uma longa luta, decidiu prosseguir com ele. Um de meus colegas 
teve a congem de sugerir que se aguardasse o resultado do julga-
mento para se verificar se eu era ou titio inocente. Nunca consegui 
esquecer alguns aspectos deste caso, como ter sido preso em frente 
de minha filha. As crianças devem ser educadas no respeito d lei, 
que deve ser justa. Como poderia cu explicar me a lei pode ser 
injusta? 

Fui • aprovudo no concurso e consegui a cátedra, depois que 
alguns amigos conseguiram lutar e derrotar todas as propostas escusas 
de protelação e cancelamento do meu concurso. 

Por muito tempo, eu reagia toda vez que chegava perto de 
minha casa ou, via soldados, mas esta preocupação gradualmente 
desapareceu." 
(Trecho traduzido do trabalho intitulado "An Effort to Improve 
Scierax Education In Brazil", por Isaías Raw, edigo mimeografada. 
Nova York, 1970, pág. 138.142) 

Ao contrário do que ocorreu posteriormente em 1968, as 
acusações feitas a professores, a alunos e a funcionários da USP 
não provocaram uma unção imediata dos Órgãos federais, mas leva- 
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ram à inz,.alação de inquéritos policial-mil 
para constituição de processos junto aos tri 

Desses inquéritos iniciados no se 
pode-se dizer que tiveram pelo menos a 
dos, o que não tinha ocorrido com a comi 
cederam com maior ou menor parcialidade 
pessoais de seus responsáveis e o tipo dc 
ram nas diferentes escolas. 

Assim, por exemplo, em Ribeirão Pr 
de Medicina, José de Moura Gonçalves, i 
na escola. As investigações foram conduz' 
tendo sido presos o Dr. Luiz Carlos Raya 
semelhante ocorreu na Faculdade de Higi 
era diretor, Alvaro Guimarães Filho. 

Na Faculdade dc Filosofia, o 1PM 
grande hostilidade por parte de alunos c 1.  
Mário Schenberg, Cruz Costa e Florest 
Henrique Cardoso, também acusado, já h 
para lecionar no exterior c deixado o P 
foi preso o Professor Florestan, em vir 
que entregou ao coronel responsável e 
defesa da dignidade da função de profe 
provocada por esta prisão parece ter cont • 
do IPM. 

A carta de Florestais Fernandes 

"São Paul 

Senhor Tenente-Coronel: 

!lá quase vinte anos venho dando 
para ajudar a construir em São Paulo um 
tários digno desse nome. Por grandes que 
pequena que tenha sido minha contribuiç 
constitui o principal alvo de minha vida 
atividades como professor, como pesm 
Por isso foi com indisfarçdvel dcsencan' 
as escolas e os institutos da Universidade 
dos na rede de investigação sumária, de 
visa a apurar os antros de corrupção e 
versava no seio dos serviços públicos nua 
dual. 

Não somos um bando de malfeito 
(Ma nos permitiria converter o ensino 

A ética 
universitária 
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ligação dc um modo simpático, o que, de acordo 
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ram à instalação de inquéritos policial-militares que serviram de base 

para constituição de processos ..into aos tribunais militares. 
Desses inquéritos inici idos no segundo semestre de 1964, 

pode-se dizer que tiveram pelo menos a decéncia de ouvir os acusa-
dos, o que não tinha ocorrido com a comissão da própria USP. Pro-
cederam com maior ou menor parcialidade conforme as características 
pessoais de seus responsáveis e o tipo de colaboração que encontra-
ram nas diferentes escolas. 

Assina, por exemplo, em Ribeirão Preto, o diretor da Faculdade 
de Medicina, José de Moura Gonçalves, impediu a instalação do 1PM 
na esecla. As investigações foram conduzidas na delegacia de policiz, 
tendo sido presos o Dr. Luiz Carlos Raya e Dra. !fona Tahim. Recusa 
semelhante ocorreu na Faculdade de Higiene e Saúde Pública, onde 
era diretor, Álvaro Guimarães Filho 

Na Faculdade dc Filosofia, o 1PM instalou-se num clima de 
grande hostilidade por parte de alunos e professores. Foram ouvidos 
Mário Schenberg, Cruz Costa c Florestan Femandes. Fernando 
Henrique Cardoso, também acusado, já havia então aceito o convite 
para lecionar no exterior e deixado o Pais. Durante o Inquérito, 
foi preso o Professor Florestan, cm virtude de carta dc protesto 
que entregou ao coronel responsável e que constituía apenas uma 
defesa da digrddade da função de professor. A onda dc protestos 
provocada por esta prisão parece ter contribuído para o encerramento 
do 1PM. 

A carta de Florestan Fernandes 

"São Paulo. 09 de setembro de 1964. 

Senhor Tenente-Coronel: 

IN quase vinte anos venho dando o melhor do meu esforço 
para ajudar a construir em São Paulo um núcleo de estudos uniicrsi-
tários digno desse nome. Por grandes que sejam minhas falhas e por 
pequena que tenha sido minha contribuição individual, esse objetivo 
constitui o principal alvo de minha vida, dando sentido às minhas 
atividades como professor, como pesquisador e como cientista. 
Por isso foi roas ir:disfarçarei desencanto e com indignação que vi 
as escolas e os institutos da Universidade de .São Paulo serem incluí-
dos na rede de investigação sumária, de caráter policial-militar, que 
visa a apurar os antros de corrupção e os centros de agitação sub-
versuva no seio dos serviços públicos mantidos pelo Governo Esta-
dual. 

Não somos UM bando dc malfeitores. Nem a ética universi-
tária nos permitiria. converter o ensino em fonte de pregação poli- 
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eu deveria estar participando do Congresso Inter-
Unia 7, em Nova York. Alguns bioquímicos impor-
tentar ajudar-me, telegrafaram ao general que era 
ornais, que, então ainda eram livres, esposaram 

nt deles estava dedicando toda urna página, :liaria-
aso. Outros amigos telefonavam diariamente para 
dc Estado. O novo governo brasileiro tinha se 
scada, muito para sua surpresa. 
oze dias fui libertado e o Coronel, num ataque 

sse que tentaria fazer com que as pessoas respirisii-
terem indevidamente envolvido o Exército. Aparei:-
nu por esquecer sua consciéncia porque. algumas 
de, :),diciou-me junto ao Tribunal Mihtar. 
ns importante Via- comunista da juventude. Um 
secreto, que viajava a Washington para conspirar 

. Uma emissora de televisão leu a acusação como 

de adiou o 'concurso' de cátedra, mas depois de'  
decidiu prosseguir com ele. Um de meus colegas 
de sugerir que se aguardasse o resultado do julga-
rificar se eu era ou não inocente. Nunca consegui 

aspectos (leste caso, como ter sido preso em frente 
As crianças devem ser educadas no respeito à lei, 

sta. Corno poderia eu explicar que a lei pode ser 

do no concurso e consegui a cátedra, depois que 
nseguiram lutar e derrotar todas as propostas escusas 
anceNntento do meu concurso. 

tempo, eu reagia toda vez que chegava perto de 
via soldados, mas esta preocupação gradualmente 

do du trabalho intitulado "An Effort to Improve 
on in Brazil", por IS3ias Raw, edição mimeografada. 
, pág. 138.142.) 

!rio do que ocorreu posteriormente em 1968, as 
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urna sanção imediata dos órgãos federais, mas leva- 
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• recinto da Facoldadc, durante o peno. 
dos alunos. Processados mais tarde, foram 

A Faculdade de Medicina foi no 

Nesse caso, alimentaram o Inquérito, além 

Co de professores, as acusações contid 

qual eram envolvidos dezenas de docente 
dos i i professores (a maioria dos quai 
na famiv.uada lista da comissão interna), 

Pereira da Silva e Tliomas Maack que 

nas iiavio-prisão "Raul Soares"; Erney 
Júlio .PudJles, Michel P. Itabinovitch. 
J. M. Tacques Bittencourt, Nelson Rodri 

Chiaverini e Israel Nussenzvcig — todos es. 
submetidos mais tarde a julgamento 
)saías Raw, A ntomo DUM Franco do 
Nane, M. José Dcane e Vitor Nussentv,  

processados por terem silo as acusaçr 
Promotor. 

Esta variação no número dc acusa: 
das próprias acusações, levanta a suspei 

dependeu muito da colaboração dos pr ,  
interessados em acusar os colegas e, n 
policiai-militares parecem ter institucio 
a prática da acusação ideológica como 
viço de interesses pessoais. Esta suspeit 
se verifica que, antes mesmo da conclu 
ereto publicado no Diário Oficial de 10 d 
governador Milenar de Barros, utiliza 
institucional, demite seis professores, 
Medicina. O decreto demite: 

Acusações 

ideológicas e 

interesses 

pessoais 

O decreto de demissão 

A vista do inquérito policia 
nussifo Geral de IneestigaçÃo. o Professo 
Pereira da Silvai Professar de Gerréti, 
Professor Assistente Júlio Pudille.:, Assis 
dc Camargo; Professor Assistente Rey 
Assistente Luiz Rey, todos da Faculda,  
dado dc Soo Paulo, e Thomas AUM. Pro 

(Diário Oficial do Estado dc São 

1964, pág. 8.) 
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tico-partidária. Os que exploram meios ilieloos de enriquecimento 
e de aumento do poder afastam-se, cuidadosa e sabidamente, da 
drca do ensino (especialmente do ensino superior). Em nosso pais, 
o ensino só fornece ónus c pesados cargos, oferecendo escassos atra-
tivos mesmo para os honestos, quanto mais para os que manipulam 
a corrupção corno um estilo de vida. Doutro lado, quem pretendesse 
devotar-se à agitação politico-partidária seria desavisado se cingisse 
às limitações insanáveis que as relaçõei pedagógicas impõem ao 
intercámbio das gerações. 

Vendo as coisas desse dngulo (e não me parece que exista 
outro diverso), recebi a convocação para ser inquirido 'policial-
-militarmente' corno urna injúria, que afronta a um tempo o espi-
rito de trabalho universitário e a mentalidade cientifica, afetando-me, 
portrnio; tanto pessoalmente, quanto na minha condição de membro 
do corpo de docentes e investigadores da Universidade de São Paulo. 
Foi com melancólica surpresa que vislumbrei a indiprença da alta 
administração universitária diante dessa inovação, c ue estabelece 
nova tutela sobre a nossa atividade intelectual(...)" 

No final, conclui: 

'Y...) Não obstante, acato as determinações, que não estão 
em meu alcance modificar. Por qué? Por tona razão muito simples. 
Mia tendo a ocultar ou a temer, entende que seria improdutivo 
enfrentar de outra forma tal vicissitude. A nossa escola, por ser 
inovadora e por ter contribuído de maneira poderosa para a renovação 
dos hábitos intelectuais e mentais impes-antes no Brasil, foi vitima de 
um processo de estigniatização que muito nos tem prejudicado, 
direta e indiretamente. Não podendo destruir-nos, os agentes da 
estagnação cultural optaram pela difamação gratuita e pela detrata-
ção:sistemática. Ambas não impediram que a nossa escola avançasse 
até atingir sua situaçãOtual, impar no emirjo cultural latino-ameri- 
cano. 	Conseguimos sobreviver e vencer, apesar dessa Pcsisitncia 
tortuosa e dos seus efeitos nocivos. Coda professor que desse, nas 
atuais circurutrincias,'IVICIO a seus sentimentos e convicções pessoais, 
recusando a submeter-se ao inquérito policial-militar, estaria favo-
recendo, iniludivelmente, esse terriVel jogo, para desdouro final 
da nossa escola." 

(Transcrito de A Sociologia no Rrasil, de Florestas] Fernandes, 

Ed. Vozes, Pctrópolis, 1977. págs. 209;;.12.1 

Na FAU, também se instalou ur,. IPN1, tendo sido indiciados 
os dois professores acusados no documento da comissão da USP: 
João Batista Villanova Ar,tigas e Abelardo Riedy dc Souza. Particular-
mente chocante foi a priSão do primeiro que teve legar no próprio 
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s que exploram meios ilícitos de enriquecimento 
poder afastam-se, cuidadosa e sabidati:^nte, da 

pecialmente do ensino superior). Em nosso pais, 
e ónus c pesados cargos, oferecendo escassos atra-
os honestos, quanto mais para os que manipulam 
um estilo de vida. Doutro lado, quem pretendesse 
ão político-partidária seria desavisado se cingisse 
raiveis que as relações pedagógicas impõem ao 

rações. 
iras desse dngido (e não mc parece que exista 

ccbi a convocação para ser inquirido 'policial-
o uma injúria, que afronta a um tempo o espí-
.versitário e a mentalidade- cf ,:ntifica, afetando-me. 

ssoalmente, quanto na minha .-ondição de membro 
ites e investigadores da Universidade de São Paulo. 
laca surpresa que vishitnbrei a indiferença da alta 
versitdria diante dessa inovação, que estabelece 
nossa atividade intelectual(... J" 

nclui: 

obstante, acato as determinações, que não estão 
:idificar. Por qué? Por uma razão muito simples. 

ultar ou a temer, entendo que seria improdutivo 
ra forma tal vicissitude. A nossa escola, por ser 
r contribuído de maneira poderosa para a renovação 
ctuais e mentais imperantes no Brasil, foi vítima de 
estigmati:ação que minto nos tem prejudicado, 

mente. Não podendo destruir-nos, os agentes da 
al optaram pela difamação gratuita e pela detrata-
Ambas não impediram que a nossa escola avançasse 

tuação;.atual, ímpar no eerdrio cultural latino-amerl-
Mos sobreviver e vencer, apesar dessa resisténcia 

s efeitos nocivos. Cada professor que desse, nas 
ias,' vazão a seus sentimentos e convicções pessoais, 

meter-se ao inquérito policial-militar, estaria favo-
cimente, esse terrível fogo, vara desdouro final 

dc A Sociologia no .7rasil. de Florestai' Fernandes, 
olis, 1977. págs. 209-212.) 

arnbém se instalou um IPM, tendo sido 	. nados 
rcs acusados no documento da comissa ia USP: 
nova Ar,tigas e Abelardo Riedy de Souza. Particular-
oi a prisão do primeiro que teve lugar no próprio 

' recinto da Faculdade, durante o período de aulas e na presença 
dos alunos. Processados mais tarde, foram ambos absolvidos. 

A Faculdade de Medicina foi novamente a mais atingida. 
Nesse caso, alimentaram o Inquérito, além das informações da Comis-
são de professores, as acusações contidas numa carta anônima, na 
qual eram envolvidos dezenas de docentes. Ao todo foram indicia-
dos 11 professores (a maioria dos quais já haviam sido acusados 
na famigerada lista da comissão interna), a saber: Luiz Ilildebrando 
Pereira da Silva e Thoinas Maack que responderam ao inquénto 
no navio-prisão "Raul Soares"; Erney F. P. Camargo, Luiz Rey, 
Júlio . Puddles, Michel P. Rabinovitch, Pedro Henrique Saldanha, 
J. M. Tacques Bittencourt, Nelson Rc drigues dos Santos, ReynaWo 
Chiaverini e Israel Nussenzveig — todos estes, corno os dois anteriores, 
submetidos mais tarde a julgamento e absolvidos c, finalmente, 
Isaías Raw, Antonio Dado Franco do Amaral, l.eónidas dc Mello 
Dcane, M. José Oeane e Vitor Nussenzveig, que não chegaram a ser 
processados por terem sido as acusações recusadas pelo próprio 
Promotor. 

Esta variação no número de acusados, assim como a natureza 
das próprias acusações, levanta a suspeita dc que todo o processo 
dependeu muito da colabri,ação dos professores de cada unidade, 
interessados em acusar 	colegas e, nesse sentido, ns inquéritos 
policial-militares parecem ter institucionalizado, centro da USP, 
a prática da acusação ideológica como instrumento politi,o a ser-
viço de interesses pessoais. Esta suspeita é tanto mais kl.._ quando 
se verifica que, antes mesmo da conclusão do IPM, através de de- 
creto publicado no L. 	Oficial de 10 de outubro de 1964, o então 
governador Adltemar de L, ros, utilizando as prerrogativas do ato 
institucional, demite seis professores, todos eles da Faculdade de 
Medicina. O decreto demite: 

"(...) À vista do inquérito policial-militar que Pies moveu a Co-
missão Geral de Investigação, o Professor Assistente 1. ui: Ilildebrando 
Pereira da Silva; Professor de Genética Pedro &migue Saldanha; 
Professor Assistente Júlio Puddles, Assistente Lrney Miei° Plessman 
dc Camargo; Professor Assistente Reynaldo Chiaverini e o médico 
Assistente Luiz Rey, todos da Faculdade de Medicina da Universi-
dade dc São Paulo, e Thomas Maack. Professor." 

(Diário Oficial do Estado de São Paulo de 10 de outubro de 
1964, pág. 8.) 
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A demissão, que ocorre antes do indiciamento, dá-se precisa-
mente às vésperas da extinção da CG1 e, por santo, parece ter sido 
fei,a para "aproveitar" o prazo de exceção. Pela própria redação 
do decreI, pode-se ver que o nome de Thornas Maack parece ter 
sido incluído posteriormente, o que constitui mais um indício de que 
o processo não estava baseado numa averiguação cuidadosa dos 
fatos. 

Todos esses professores foram, como já dissemos, absolvidos 
posteriormente pela Justiça Militar das acusações que lhes foram 
formuladas. Entretanto, apenas um foi readmitido na USP — Pedro 
Henrique Saldanha e isto graças ao devotado esforço do Prof. Isaías 
Revi, com quem trabalhava, 

Quanto às arbitrariedades injustiças e calúnias contidas nesses 
processos, a natureza de todas essas acusações, o comentário mais 
eloqüente talvez seja o contido na :,...ntença do processo da Faculdade 
de Medicina. Reproduzida parciainente em reportagem publicada 
pela "Falha de São Paulo" em 10 de fevereiro de 1966 e da qual 
reproduzimos alguns trechos. 

"Um libelo contra o que define como leviandade na condução 
do 1PM e do trabalho da promotoria, 	caso dos professores da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo e de médicos 
do Hospital das Clínicas acusados de subversão -- assim pode ser 
definida a sentença exarada no processo que foi encerrado no dia 
24 de janeiro último, com a absolvição de todos os réus. (...)" 

de Medicina da USP Em posP;ões anu 
fia;;  ,..onro nu político. Um, erniren, 
outros, atividades subversi;.as. E pt 
não se conformavam com a eifa?tação 

gime considerado retrégm: 	PLIgnav • , 
integrar a Universidade no arde julga/. • 
movimento, naturalmente, fez escola 
Indiciando mestres. Se tivéssemos in 
semos'.(...)" 

Assim, n* própria acusação do 
mecanismo e s motivação que lnpiio 
subversivas na USC, 

Alguns outros trechos da senienç 

tagem são ainda mais reveladores. Diz 

"O esforço inaudito da Douta Pr• 
dos denunciados se reuniam no Dera 
conciliábulos secretos, para fins escuso 
de organização de base do Partido Co 
zaçcTo d'um plano de serviço para rest 
rufo restou provado' em nada, muito • 
mente provado que ditas reuniões, no 
tinham um cínico escopo: a pesquisa, • • 
pela delicia a que consagravam os aci. 

Lé-se ainda na reportagem: 

Resumindo partes da sentença e citando textualmente alguns 
trechos, a reportagem, depois de historiar o processo: 

"(...) Res:zdta que o próprio promotor pediu a absolvição de 
todos os acusados, em razões finais. A atitude do promotor está 
justificada num trecho do seu arrazoado: 'E as provas? Elas tufo 
aparecem. E não aparecertro.• São subjetivas as apreciações. Sen-
timos que os fatos se desenrolam de certo modo. Como conere-
ti.:a-ios em provas materiais? Assim sendo, como se iniciou este 
1PM? Com base em qué? Uma carta anónima denuncia fatos que 
se desenrolam na Faculdade de Medicina da USP e que constituem)s 
crime postulado na Lei no 1.802 

Depois de enumerar as ra:fies da drnáncia, o representante 
do Ministério Público afirma que, 'em tese, o crime existia' e acentua. 
'Mas, na formação da culpa, tudo se desmoronou. E o que se conclui 
é que se passara o seguinte: doi: grupos se digladiaram na Faculdade 

A má fé 

das acusações 
A sentença 
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de cérebros" 

"Outro réu, Michael (sie) Pin 
de subversão, principalmente por ter pa 
afico realizado cm Ribeirão Preto. 
A participação do acusado no congr. 
atividade subversiva é digna de riso. A• 
era que este congresso nada tece de 
testemunitas arroladas pela acusação e 

(Trechos citados da "Folha de 

de 1966.) 

Pode-se concluir que, quando 
à Justiça Militar, foi possível uma d,ef, 
çto da imr-occdCncia c rná fé das dcnú 

Como, nesse período, as demi - 
Institucional foram limitadas e atingir. 

do Medicina, as pressões políticas 
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o, que ocorre antes do indiciamento, dá-se precisa-
as da extinção da CGI e, portanto, parece ter sido 
vcitar" o prazo de c.;ceção. Pela própria redação 
se ver que o nome de Thomas Maack parece ter 
teriormeute, o que constitui mais um indício de que 
estava baseado numa averiguação cuidadosa dos 

s professores foram, como já dissemos, absolvidos 
ela Justiça Milliar das acusações que lhes foram 

trctanto, apenas um foi readmitido ria USP — Pedro 
ha e isto graças ao devotado esforço do Prof. Isaías 
trabalhava. 

-bitrariedadet, ilijustiças e calúnias contidas nesses 
reza de todas essas racvsaçeses, o comentário mais 

seja o contido na sentença dc, processo da Faculdade 
eproduzida parcialmente em leportagern publicada 
São Paulo" em 10 de fevereiro cic í966 e da qual 
uns trechos. 

contra o que define como leviandade na condição 
abalho da promoto ia, no caso dos professores da 
edicina da Universidade de São Paulo e de médicos 

Clinicas acusados de subversão — assim pode ser 
riça exarada ne processo que foi encerrado no dia 
imo, com a abscilvição de todos os réus. (...)" 

o partes da sentença e citando textualmente alguns 
agem, depois de historiar o processo: 

ssafta que o próprio promotor pediu a akolvição de 
dos, em razões finais. A atitude do promotor está 

trecho do seu arrazoado: 'E as provas? Elas não 
rio aparecerão.. São subjetivas as apreciações. Sei:-
atos se desenrolam de certo modo. Como concre-

vos materiais? Assim sendo, como se iniciou este 
e em quê? Uma carta anónima denuncia fatos que 

na Faculdade de Medicina da USP e que constituem 
na Lei n"1.802' 

Je enumerar as razões da denuncia, o representante 
Nice afirma que, 'e •n tese, o crime existia' e acentua. 

do da culpa, tudo se desmoronou. E o que se concha 
a o s,:guinte: dois grupos se digladiavam na Faculdade 

de Medicina da USP. Em posições antagónicas, tanto no setor cienti-
fico como no político. Um, eminentemente conservador, via, nos 
outros, atividades subversivas. E por quê? Porque estes outros 
não se conformavam com a estagnação da vida universitária num re-
gime considerado retrógrado. Pugnavam por reformas que visavam 
integrar a Universidade no que julgam ser a sua finalidade. E esse 
movimento, naturalmente, fez escola: Finalmente, ressalta: 'Erramos 
Indiciando mestres. Se tivéssemos indiciado políticos talvez acertds-
semos'.(...)" 

Assim, na própria acusação do promotor, revela-se todo o 
mecanismo e a ,lotivação que inspirou a Investigação de atividades 
subversivas na USP. 

Alguns outros trechos da sentença igualmente citados na repor-

tagem são ainda mais reveladores, Diz o juiz: 

"O esforço inaudito da Douta Promotoria em provar que alguns 
dos denunciados se remiam no DrIlartaniento de Parasitologia, em 
conciliábulos secretos, para fins es‘ usos, como seja debater problemas 
de organização de base do Partido Comunista, planificação e organi-
zação d'um plano de serviço para restabelecer o Partido Comunista, 
não restou provado em nada, muito pelo contrcirio, ficou exaustiva-
mente provado que ditas reuniões, no Departamento de Parasitologia, 
tinham um único escopo.. a pesquisa, o trabalho diuturno, o interesse 
pela ciência a que consagravam os acusados:" 

Lé-se ainda na reportagem: 

"Outro réu, Michael (sic) Pinkus Rabinovltch, foi acusado 
de subversão, principalmente por ter participado de um congresso cien-
tifico realizado em Ribeirão Preto. sobre este fato diz a sentença: 
A participação do acusado no congresso em Ribeirão freto, como 

atividade subversiva é digna de riso. A prova produzida bem demons-
tra que este congresso nada teve de subversivo e dele participaram 
testemunhas arroladas pela acusação e cientistas insuspeitos'," 

(Trechos citados da "Folha de São Paulo" de 10 de fevereiro 

de 1966.) 

Pode-se concluir que, quando as acusações foram remetidas 
A Justiça Militar, foi possível uma defesa dos acusados e a demonstra-
ção da improcedCncia e má fé das denúncias. 

Como, nesse período, as demissões diretas por força do Ato 
Institucional foram limitadas c atingiram, na USP, apenas a Faculdade 
do Medicina, as pressdes políticas dentro e fora da Universidade 

A nd k 

das acusapks 
A sultença 
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não conseguiram um êxito completo na realização do expurgo. Foi 
possível resistir e ficar, embora a constante ameaça de delação, de-
núncia, detenção, prisão e processo, a imprevisibilidade de medidas 
punitivas baseadas no arbítrio e contra as quais não havia defesa, 
a constante repressão policial contra os alunos que criava períodos 
recorrentes de pânico, tudo isso• criasse o clima que promoveu a 
chamada "evasão dos cérebros". No âmbito interno da política 
universitária conseguiu-se, desse modo, se não a destruição, pelo 
menos a neutralização dos grupos inovadores,- 

O esforço nesse sentido fica muito claro no caso do processo 
contra Paulo Duarte. 

As constantes denúncias dc Paulo Duarte, não só pela imprensa 
mas inclusive no próprio Conselho Universitário, rapidamente o trans-
formaram na figura-  mais incómoda de toda a USP. Sendo muito 
difícil seu enquadramento nutri processo de subversão, devido as 
constantes acusações que fizera ao governo deposto, a cúpula univer-
sitária tentou neutralizá-lo de outro modo. O pretexto surgiu com 
mais uma dc suas candentes acusações, desta vez uma entrevista 
concedida ao jornal "A Gazeta", publicada em 11 de maio de 1965, 

o sob o titulo: "Realidade Universitária — Professor denuncia: terro-
rismo cultural e cátedra vitalícia impedem desenvolvimento da USP". 
Nessa entrevista, Paulo Duarte investe novamente contra o obscuran-
tismo da política universitária e denuncia mais uma vez o terrorismo 
cultural. Afirma, a certa altura: 

Entrevista de Paulo Duarte 

"(...) 'O golpe de março-abril substituiu alguns dirigentes corrup-
tos por alguns dirigentes formalmente honestos, mas a comipção 
continuou e as punições recaírem apenas sobre alguns commtos 
que não tiveram tempo de aderir. Nesse ambiente precário, social 
e político, se os corruptos dele souberam aproveitar-se, também 
se aproveitaram os medíocres que cada vez mais iam perdendo as 
suas oportunidades entre nós, graças á Universidade. Esta, a causa 
direta do terrorismo que se levantou mesmo á revelia dos altos 
círculos diretores da nora situação. Para se atrasarem dos cargos 
e da universidade os medíocres assanharam o seu atrevimento e as 
suas ambições contra os verdadeiros universitários. O pior é que 
os mais sanhudos agressores da universidade, os mais elevados expoen-
tes do terrorismo cultural foram aqueles professores, que pela falta 
de alicerces morais e intelectuais, temiam pelas suas cátedras e pelas 

	
Atrevimento 

suas posições. Eles foram constituir as comissões de inquérito que 	dos medfocres 
apontaram mais de 30 universitários, professores e alunos, que deviam  

ser expulsos e terem seus direitos po 
crime de serem lúcidos e de quereren 
á política. Felizmente — e eis mais uni 
revolucionários — os militares que dcpoi 
nos, mostraram possuir mais respeito pc 
universitários, porque dos mais de 50 ind 
tivel às fogueiras da inquisição, os milit 
ou dois nomes como pasÁveis de um 
corrupção não foram encontrados traço 
que não se investiç, t este aspecto. Se 
Inquisitores' concluiu o professor Paulo 

(Citado de "A Gazeta" de 11 de m 

Em 25 de maio de 1965, o profes 
ao Conselho Universitário uma moção 
Direito. Esta moção, após citar algum 
vista e referindo-se especificamente ao 
investigaçOes da USP, conclui: 

A Moção da Faculdade de Direito 

"(...) A protérvia vituperaliva 
&tido, injuriando e caluniando profes 
Cátedra, por concursos de provas e titu 
e contribuem decisivamente para a J.o 
Universidade com méritos irrecusáveis e 
to composta dos impolutos mestres 
7lieodureto de Arruda Souto e Jerdnp 
exige um desagravo formal e categór 
Conselho. Aquelas insólitas acusações 
saniente repelidas, porque não constitue 
e construtiva, objetivando o progresso 
de um plano tático a fim de provocar 
entre Institutos e Faculdades que integra 

Assim sendo, propomos que o 
tdrio desagrave: 

a) A Comissão encarregada de p 
tando-lhe reconhecimento e 
comportou, por ter sempre i 
elevado espirito de justiça e n 
vir á Pátria. 

b) E, igualmente, os Magníficos 
prestaram à cultura brasileira 
triria e na construção da Cidad 
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um êxito completo na realização do expurgo. Foi 
ficar, embora a constante ameaça de delação, de-

, prisão e processo, a imprevisibilidade de medidas 
s no arbítrio e contra as quais não havia defesa, 
ssão policial contra os alunos que criava períodos 
nico, tudo isso criasse o clima que promoveu a 
dos cérebros". No árnbito interno da política 
guiu-se, desse modo, se não a destruição, pelo 

ção dos grupos inovadores.. 
esse sentido fica muito claro no caso do processo 
te. 

es denúncias dc Paulo Duarte, não só pela imprensa 
róprio Conselho Universitário, rapidamente o trans-
a mais incômoda de toda a USP. Sendo muito 

idramento num processo de subversão, devido as 
ões que fizera ao governo deposto, a apula univer-
tralizá-lo de outro modo. O pretexto surgiu com 

as candentes acusações, desta vez i.ma entrevista 
tal "A Gazeta", publicada em 11 de maio de 1965, 
validade Universitária — Professor denuncia: terro-
tedra vitalícia impedem desenvolvimento da USP". 

Paulo Duirte investe novamente contra o obscuran-
universitária e denuncia mais uma vez o terrorismo 
a certa altura: 

Entrevista dt' Paulo Duarte  

e de março-abril substituiu alguns dirigentes corrup-
ingentes formalmente 110 ,,estos, mas a corrupção 
punições recaíram apeais sobre alguns corruptos 
tempo de aderir. Nesie ambiente precário, social 

s corruptos dele soul eram aproveitar-se, também 
s medíocres que cada vez mais iam perdendo as 

es entre nós, graças à Universidade. Esta, a causa 
ismo que se levantou mesmo à revelia dos altos 

da nova situação. Para se apossarem dos cargos 
e os medíocres assanharam o seu atrevimento e as 
atra os verdadeiros universitários. O pior é que 
agressores da universidade, os mais elevados expoen-
cultural foram aqueles professores, que pela falta 

is e intelectuais, temiam pelas suas cátedras e pelas 
les foram constituir as comissões de inquérito que 
e 30 universitários, professores e alunos, que deviam 
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ser expulsos e terem seus direitos políticos cassados. Isso, pelo 
crime de serem lúcidos e de quererem pensar sem dar satisfação 
à politica. Felizmente — e eis mais uni pormenor a favor dos chefes 
revolucionários — os militares que depois tomaram conta dos proces-
sos, mostraram possuir riais respeito pela universidade do que aqueles 
universitários, porque dos mais de 50 indicados para servir de combus-
táiel às fogueiras da inquisição, os militares só puderam defini.- um 
ou dois nomes corno passíveis de um processo de subversão; de 
corrupção não foram encontrados traços dentro da USP e, Isto, por-
que não se investigou este aspecto. Seria perigoso para os próprict 
inquisitores' concluiu o professor Paulo Duarte. (...1" 

(Citado de "A Gazeta" dc 11 de maio de 1965.) 

Em 25 de maio de 1965, o professor Alfredo Euzaid apresenta 
ao Conselho Universitário uma moção (unámine) da Faculdade de 
Direito. Esta moção, após citar algumas das declarações da entre-
vista e referindo-se especificamente aos membros da ccmisslo de 
investigações da USP, conclui: 

A Mogo da Faculdade de Direito 

"(...) A protérvia vituperativa do senhor Paulo Duarte, agre-
dindo, injuriando e caluniando professores universitários elevados à 
Cátedra, por concursos de provas e títulos, reitores ,rue eGntribuirain 
e contribuem decisivamente para a formação e projeção de nossa 
Universidade com méritos irrecusáveis e a digna Comissão de Inquéri-
to composta dos impolutos mestres itfoacyr Amara! dos Santos. 
Theodureto de Arruda Souto e ferõnymo Geraldo de Campos' Freire, 
exige um desagravo formal e categórico por parte deste CJiendo 
Conselho. Aquelas insólitas acusações devem ser enérgica e rigoro-
samente repelidas, porque não constituem unia critica fecunda, digna 
e construtiva, objetivando o progresso da Universidade, senão parte 
de um plano tático a fim de provocar dissensões e desencadear lutas 
entre Institutos e Faculdades que integram a Universidade. 

Assim sendo, propomos que o Colendo Conselho Universi-
tário desagrave: 

a) A Comissão encarregada de proceder ao inquerito, manifes-
tando-lhe reconhecimento e elogio pelo modo como se 
comportou. por ter sempre inspirado os seus atos no mais 
elevado espirito de justiça e no legitimo anseio de bem ser-
vir á Pátria. 

b) E, igualmente, os Magníficos Reitores que tantos serviços 
prestaram à cultura brasileira na direção da vida Universi-
tdria e na construção da Cidade Universitária. 
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O SEGUNDO PERÍODO — 1967.1969 

A reforma e o 

movimento 

estudantil 

11, somente a partir do final dc 
acusados pelos Ints, a relativa liberaliza 
zação das entidades estudantis, que cor 
universitário. 	Reinicia-se a discussão s 
da universidade, discussão esta que com 
dos pelos chamados "excedentes" e desci) 
universitária. 

Na verdade, o caráter arcaico da 
incapacidade de atender a uma demanda 
também os órgãos federais. Já estava patc 
de expandir o ensino superior e a imp 
tarefa sem modernizar a estrutura da 
acordos NILC-USAID constituíam exat 
orientação, que buscava na assessoria 
para impor um novo modelo de universida 

Ante a violenta oposição levanta 
estudantIr. entra os acordos NIEC-USAI! 
zada pela reforwa, o governo criou, e 
balho encarregado de estudar a reforma 
lo. 

Deste modo, sob a pressão dos q 
no ensind superior por falta de vagas tt 
o debate sobre as reformas: de um la 
sc processa no âmbito do Conselho Fed 
as propostas cada vez mais agressivas d: 
utilizavam a bandeira da :forma como 
política contra o regime • 	Ent 
ainda guardava ecos dos ír.andes debat, s 
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Propomos também que o Magnifico Reitor mande instaurar 
devido processo contra o sr. Paulo Duarte a fim de apurar as injú-
rias, calúnias e difamações, constantes de sua citada entrevisto." 

(Moção apresentada ao Conselho Universitário e reproduzida 
de O Processo dos Rinocerontes, dc Paulo Duarte, s.c.e., S. Paulo, 
1967, págs. 149.150.) 

Votaram e Atra a moço arenas os professores Erasmo Garcia 
Mendes e Valtcr Colli, representantes dos ex-alunos e dos auxiliares 
de ensino no Conselho. Voltaram a favor todos os catedráticos, 
a saber: Wanderley Nogueira da Silva, Alvaro Guimarães Filho, 
Ruy Ribeiro Franco, Moacyr Amaral Santos, Alfredo Buzaid, Antônio 
Guimarães Ferri, Luiz Ferreira Martins, Orlando Marques de Paiva, 
Paulo de Toledo Artigas, Glete dc Alcântara, Maria Rosa Souza 
Pinheiro, Eurípedes Malavolta, Edgard do Ainaral Graner, 
sio Damy de Souza Santos, Nilo Andrade Amaral, Tharcillo de Al- 
meida Neubern Toledo, Henrique Tastaldi, Thcodureto dc Arruda 
Souto, Pedro Moacyr do Amaral Cruz, Durval Mazzci Nogueira, 
Octávio Deila Serra, Antônio Adamastor Corréa, Mauro Pereira 
Barreto, Hélio Lourenço de Oliveira, Edmundo Vasconcelos, João 
Alves Meira, Lacrte de Almeida Moraes, Dirceu Lino de Mattos e 
Euripedcs Simões de Paula. 

Mó se poderia desejar prova mais cabal da subserviência do 
Conselho Universitário à política do Reitor e sua conivência com o 
terrorismo cultural instalado na USP. Também não é de estranhar 
que esse mesmo Conselho tenha reconduzido o Prof, Gama e Silva 
à Reitoria após vencido, cm junho de 1966, seu primeiro mandato. 

A partir dessa decisão foi instalado contra Paulo Duarte um 
processo administrativo tio viciado em sua origem que terminou 
sem conseguir condenar aquele que já era então visto pela Reitoria 
como inimigo público número 1 da Universidade. 
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O SEGUNDO PERrODO 1967.1969 

J? somente a partir do final de 1966, com a absolvição dos 
acusados pelos 'Mis, a relativa liberalização do regime e a reorgani-
zação das entidades estudantis, que começa a renascer o espírito 
universitário. 	Reinicia-se a discussão sobre o papel e a estrutura 
da universidade, discussão esta que começa com os problemas cria-
dos pelos chamados "excedentes" e desemboca na questão da reforma 
universãária. 

Na verdade, o caráter arcaico da universidade brasileira e sua 
incapacidade de atender a uma demanda social explosiva preocupava 
também os Órgãos federais. Já estava patente para todos a necessidade 
de expandir o ensino superior e a impossibilidade dc realizar esta 
tarefa sem modernizar a estrutura da universidade. 	Os célebres 
acordos MEC-USAID constituíani exatamente a expressão dessa 
orientação, que buscava na asQissoria norte-americana o auxílio 
para impor um novo modelo de universidade. 

Ante a violenta oposição levantada nos m&os Intelectuais e 
estudantis contra os acordos MEC-USAID e com a pressão generali-
zada pela reforma, o governo criou, em 1968, um Grupo de Tra-
balho encarregado de estudar a reforma e propor um outro mode. 

• lo. 
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'tos também que o Magnífico Reitor mande instaurar 
no contra o sr. Paulo Duarte a fim de apurar as injú-
e difamações, constantes de sua citada entrevista." 

apresentada ao Conselho Universitário e reproduzida 
.so dos Rinocerontes, dc Paulo Duarte, s.c.e., S. Paulo, 
49.150.) 

contra a moço apenas os professores Erasmo Garcia 
,Iter Colli, rapresentanles dos ex-alunos c dos auxiliares 
o Conselho. Voltaram a favor todos os catedráticos, 
anderley Nogueira da Silva, Álvaro Guimarães Filho, 

ranca, Moacyr Amaral Santos, Alfredo Buzaid, António 
erri, Luiz Ferreira Martins, Orlando Marques d^ Paiva, 
•ledo Artigas, Cicie de Alcántara, Maria Rosa &ima 
rípedes Malavolta, Edgard do Amaral Graner, Tharcf-
Souza Santos, Nilo Andrade Amaral, Tharç.illo de Al-
rn Toledo, Henrique Tastaldi, Theodureto dc Arruda 

Moacyr do Amaral Cruz, Doma' Mazzci Nogueira, 
.a Serra, António Adamastor Corréa, Mauro Pereira 
io Lourenço de Oliveira, Edrmido Vasconcelos, João 
Lacrte de Almeida Moraes, Dirceu Lino de Mattos e 
iões de Paula. 

poderia desejar prova mais cabal da subserviência do 
Iversitário à política do Reitor e sua conivência com o 
ult irai instalado na USP. Também não é dc estranhar 
smo Conselho tenha reconduzido o Prof. Gama e Silva 
6s vencido, em junho de 1966, seu primeiro mandato. 
ir  dessa decisão foi instalado contra Paulo Duarte uni 
inistrativo tão viciado em sua origem que terminou 

'r condenar aquele que já era ...tia° visto pela Reitoria 
o público número 1 da Universidade. 

A refonna e o 

movimento 

estudantil 

Peste modo, sob a pressão dos que não conseguiam ingressar 
no ensinai superior por falta de vagas (os excedentes), generaliza•se 
o debate sobre as reformas: de um lado, a discussão fechada que 
se processa no âmbito do Conselho Federal de Educação; de outro, 
as propostas cada vez. mais agiessivas das lideranças estudantis, que 
utilizavam a bandeira da reforma como instromeato de sua atuação 
política contra o regime vigente, Lntrc ambos, o Congresso, que 
airla guardava ecos dos grandes debwies sobre edi,cação que se haviam 



Oposição a 

Gama e Silva 

direto entre a contestação (principalmente 
repressivas. 	Basta lembrar a ocupação d 
pelos alunos e a breve tentativa de realiz 
da paridade visto como início de uma rev 
da repressão que resultou, em 3 de outub 
um estudante e a completa depredação 
Antónia por grupos para-militares de dir 
e protegidos por forças polit.;ais. 

Recentemente, entrevistas concedid 
de São Paulo" pelo então governador Abre 
marães Ferri, na jpoca, o Vice-Reitor em 
de São Paulo, adidonam algumas informaçõc  

O depoimento de Abreu Sodré 

"Durante os distúrbios estudantis de 
de São Paulo, Abreu Sodré, atende a un 
Btasilia. Do outro lado da linha, o Afinistr 
antes de cumprimentd-lo, se identifica: 

Aqui quem fala é o Ministro da Justi 
e Silva.' 

Sodré responde: 

Aqui é o Governador de São Paulo, 
Sodré.' 

O diálogo continua: 

Ministro: '-- O Governador tem praz 
para Pomar a Faculdade de Filosofia aront 
até lá, o senhor não tiver cumprido a ordem, 

Sodré: 	Vd para o inferno. &gr 
quem manda em São Paulo sou eu.' 

Dias depois, Sodré encontrou-se orn 
e Silva, que visitava o Estado, e relatou-lhe 
sendo elogiado pelo marechal por defender 
nadar. 

Esse diálogo foi reproduzido pelo pró 
te conversa informal que manteve com jor 
durante coquetel que ofereceu anteontem 
Campos.(...)" 

(Citado de "O Estado de São Paulo", d 

O "Relatório 

Ferri" 
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desenrolado em 1961 por ocasião da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. 

O processo agudo de radicalização do movimento estudantil.  
representa, no ambiente político brasileiro, a versão nacional do gran- 
de momento de revolta dos estudantes que sacode então os Estados 
Unidos 0  a Europa e culmina, em maio de 68, na França. Em termos 
de uma proposta de reforma da universidade, a reivindicação estu- 
dantil cristaliza-se em tomo da exigência da paridade, representação 
em igual número de alunos e professores em todos os níveis deci-
sórios. 

Deste modo, na USP, a cúpula dirigente, onde desde 1964 
havia predominado o grupo que sempre fora hostil ou indiferente 
à necessidade de reforma, vé-se prensada entre exigências diversas.  
dc mudança que partem, dc um lado, do governo no qual se apoiavam 
e, de outro, dos estudantes c jovens professores que não conseguiam 
mais controlar. Np ambiente conturbado pela radicalização dos 
estudantes, desencadeia-se uma verdadeira crise na Universidade. 
Nesse momento, organiza-se, no próprio Conselho Universitário, 
um movimento de -r;sistência à influência do Reitor Gama e Silva, 

' que se encontrava afastado da USP para exercer o cargo de Ministro 
da Justiça. Esta resistência se manifestou em 1967 e novamente 
em 1968, na composição das listas tríplices para a nomeação do 
Vice-Reitor (que seria o Reitor em exercício), nenhuma das quais 
incluía nomes de comiança do então Ministro. É assim que assume 
a Reitoria, em 1967, 'iário Guimarães Ferri, então Diretor da 1",acui-
dade de Filosofia, Ciências e Letras, o qual toma a iniciativa de 
constituir uma Comiss,to dc Reestruturação da Universidade de Sio 
Paulo. Sob a presidi' cia do próprio Ferri e incluindo professores 
de diversas tendências, a Comissão trabalhou no sentido dc elaborar 
um projeto que pudesse ser aceito por uma parcela ponderável dos 
catedrá'icos da Universidade. Faziam parte da comissão Adalberto 
Mendes dos Santos, Carlos da Silva Lacaz, Euripecies Malavolta, 
Guilherme Arbenz, Luiz dc Freitas Bueno, Paulo Carvalho Ferreira, 
Tarcísio Damy de Souza Santos, Roque Spencer Maciel de Barros e, 
como concessão à grande massa dos assistentes que liderara a crítica 
à estrutura vigente, Erasmo Garcia Mendes, então presidente da 
Associação de Auxiliares de Ensino da USP (antecessora da atual 
ADUSP). 

O projeto, conhecido como Relatório Fcrri, encaminhado 
às diversas congregações, foi criticado pelos grupos mais empenha-
dos numa reforma de profundidade, nos debates que se promoviam 
independentemente em toda a Universidade, dentro do clima de 
exaltação política que marca essa fa.s.! da vida universitária. 

Não caberia, neste trabalho, uma análise de todo este contur-
bado período onde se processa um cnfrentamcnto cada vez mais 

Poucos dias depois, uma carta do Pro 
no mesmo Jornal, oferecendo esclarecimento 
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iar,lo dos Docentes da Universidade de Sio Paulo 

1961 por ocasião da Lei de Diretrizes e Bases da 
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ta de reforma da universidade, a reivindicação estu-
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ro de alunos e professores em todos os níveis deci• 
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1967, Mário Guimarães Ferri, então Diretor da Facul-
ofia, Ciências e Letras, o qual torna a iniciativa de 
Comissão de Reestruturação da Universidade dc São 
presidência do próprio Ferri e incluindo professem 

déncias, a Comissão trabalhou no sentido dc elaborar 
e pudesse ser aceito por uma parcela ponderável dos 
a Universidade. Faziam parte da comissão Adalberto 
antos, Carlos da Silva Lacaz, Eurípedes Malavolta, 
enz, Luiz dc Freitas Dueno, Paulo Carvalho Ferreira, 

• 'e Souza Santos, Roque Spencer Maciel de Barros e, 
o à grande massa dos assistentes que liderara a crít,ca 
'gente, Erasmo Garcia Mendes, então presidente da 

Auxiliares de Ensino da USP (antecessora da atual 

to, conhecido como Relatório Peai, encaminhado 
ngrcgaçõcs, foi criticado pelos grupos mais empenha-
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direto entre a contestação (principalmente a estudantil) e as forças 
repressivas. 	Basta lembrar a ocupação da Faculdade de Filosofia 
pelos alunos e a breve tentativa de realizar ali o ideal comunitário 
da paridade visto como início de t,.na revolução social; a violPncia 
da repressão que resultou, em 3 de outubro de 1968, na morte de 
um estudante e a completa depredação do prédio da Rua Maria 
AntOnia por grupos para-militares de direita, fortemente armados 
e protegidos por forças policiais. 

Recentemente. entrevistas concedidas ao jornal "O Estado 
de São Paulo" pelo então governador Abreu Sodré e por Mário Gui-
marães Ferri, na época, o Vice-Reitor em exercício da Universidade 
de São Paulo, adicionam algumas informações sobre o triste episódio: 

"Durante os distúrbios estudantis de 1968, o então gorernador 
de São Paulo, Abreu Sodré, atende a um chamado telefónico de 
Brasília. Do outro lado da linha, o Ministro da Justiça, Gama e Silva 
antes de cumprimentá-lo, se identifica: 

'Aqui (peta fala é o Ministro da Justiça, Luis António da Gama 
e Silva.' 

Sodré responde: 

'Aqui é o Governador de São Paulo, Roberto Costa de Abreu 
Sodré' 

O diilogo continua: 

Ministro: ' -- O Governador tem prazo até às 17 horas de hoje 
para tomar a Faculdade de Filosofia aroveça o que acontecer. Se, 
até lá, o senhor não tiver cumprido a ordem, forcas federais o farão.' 

Sodré: '-- Vã para o inferno. !friquanto eu for Governador, 
quem nianda cm São Paulo sou eu.' 

Dias depois, Sodré encontrou-se com o então presidente, Costa 
e Silva, que visitara o Estado, e relatou-lhe o aconrecimento. Acabou 
sendo elogiado pelo ntarechal por defender sua autoridade de gover-
nador. 

Esse ~go foi reproduzido pelo próprio ex-governador duran-
te cvnversa informal que manteve com jornalistas cm sua residência, 
durante coquetel que ofereceu anteontem ao embaixador Roberto 
Compor.(... j" 

(Citado dc "O Estado de São Paulo", de 25 de março de 1977.) 

Poucos dias depois, unia carta do Prof. Mário Fem é publicada 
no mesmo jornal, oferecendo esclarecimentos adicionais: 

• Oposição a 

Gama e Silva 

O depoimento de Abreu Sodré 
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O depoimento de Mário Gulmanfes Fervi 

"Li em O Estado de São Paulo de 25.3.1977a noticia: 'Sodré 
revela um episódio de 1968.' 

Não me cabe tecer comentários a respeito do diálogo entre o 
ex-governador e o ex-ministro da justiça, mesmo porque dele não 
fui testemunha e só tomei conhecimento agora. 

Cabe-me, entretanto, adicionar alguns fatos não revelados pelo 
ex-governador. 

Ao chegar em casa, rindo do médico, na tarde de Ide outubro 
de 1968. encontrei uni funcionário do gabinete do reitor que me 
informou desejar o governador Sodré falar urgentemente comigo, 
qu^, na ocasião, estava no exercício da Reitoria da Universidade 
de Sdo Paulo. 

Pedi a esse funcionário que ligasse para o Palácio dos Ban-
deirantes. 

Entre o ex-gávernador e o ex-reitor em exercício travou-se, 
então, o diálogo abaixo, que reproduzo fielmente quanto ao conteú-
do; evidentemente não posso reproduzir fielmente as palavras, dado 
o tempo decorrido. 

Ex-reitor: - Fui informado de que o senhor governador 
deseja falar comigo e que já me telefonou várias vezes. Só agora 
recebi o recado, pois. acabo de chegar do médico.' 

Ex-governador: '- E` verdade; preciso que o senhor me mande 
um oficio solicitando a evacueção da Faculdade de Filosofia, pois os 
estudantes lá se acham abrigados n ,rn guerra com os do Mackenzie.' 

Ex-reitor: '-- Senhor governador, peço-lhe que me desculpe 
MOS não lhe vou mandar oficio nesse sentido; a Rua Maria António 
está bloqueada há muito tempo e o Governador poderia ter tomado 
providéncias sem precisar ingressar num prédio da Universidade. 
Agora que os estudantes se abrigaram na Faculdade dc Filosofia, 
pede-me o senhor para lhe oficiar no sentido de evacuar essa Facul-
dade. Se eu fizer isso, a policia irá para lá por sua ordem, os estu-
dantes não a receberão pacificamente, poderá haver até mortes e o 
senhor governador exibirá á imprensa meu oficio, lavando as mãos. 
Toda a culpa recairá sob: mim. Pelos motivos expostos, não lhe 
mandarei tal oficio.' 

Ex-governador: '- Mas o senhor não compreende que se eu tido 
resolver a questão cm curto prazo poderá haver intervenção em Sio 
Paulo? 

Ex-reitor: '- Esse problema não é mu.' 

A essa altura o diálogo foi interrompido porque o ex-governa-
dor cortou bruscamente a ligação. 

Associação das Docentes da Universidad 

Encontrava-me, na época, muito (h 
daquele momento, incompatibilizado com 
que não teria condições de continuar no 
causar prejuízo. á Universidade. 

Decidi pedir demissão da Diretoria d 
Com isso deixaria de pertencer ao C'onsell 
meu mandato de vice-reitor. sem precisar 
ção ao governador, a quem não queria mais 

Isso foi de fato o que aconteceu, to 
sitário conhecimento de meu pedido de d 
Ova em sessão de 8 de outubro. 

No momento em que o ex-governad 
se de um episódio de 1968, julgo não ter 
mesmo público a outra parte que ele não 
cimento tola! e direto SÓ wiS dois thiluniu 
ou total, mas indireto, outras pessoas pode 
çdo feita por ele, seja por mim." 

(Citado de "O Estado dc São Paulo", 

A partir do episódio da Maria AntO 
mento do movimento estudantil, sob viu! 
outul, o, com a prisão de todos os partici 
da UNE o movimento é destruido. 

difícil uma apreciação objetiva 
período. 	A radicalização crescente das 
afastou dj 	 usçus5:1'924a__re, 
que sempre haviam defendido kdenioc 
Oüíros conseguiram manter um diálogoc 
mente os mais jovens, incorporaram iate 
alunos. Os setores mais conservadores, m 
aguardavam a ação repressiva externa. 
dc dezembro, constituiu a realização das es 

Nesse meio tempo, a Universidade 
mento de reação às pressões externas, com 
-Reitor. O governador r orneou o nome m 
o do Prof. Hélio Lourenço de Oliveira. 
policiais dentro da USP, o novo Reitor re 
são da reforma universitária, buscando 
mais empenhados na democratização da 
haviam se cristalizado em torno das cila 
que então se instalaram em muitas fac 
fornecer subsídios para ..s reformas. 

É necessário reconhecer que ess. 
realizar um trabalho de grande enverga 
relatórios finais, concluídos nas véspera 

As comisslcs 

paritárias 
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O depoimento de Már:o Guimarães Ferri 

do de São Paulo de 25.3.1977a noticia: 'Sodré 

e 1968.' 
tecer comentários a respeito do diálogo entre o 
et-ministro da justiça, mesmo porque dele não 
ornei conhecimento agora. 
etanto, adicionar alguns fotos não revelados pelo 

casa, vim() do nt:Vico, na tarde de 7 de outubro 
um funcionário do gabinete do reitor que me 
governador Sodré falar urgentemente comigo, 

rara no exercício da Reitoria da Universidade 

uneioncirio que ligasse para o Palácio dos Ban- 

O remador e o ex-reitor em exerckio travou-se, 
aixo, que reproduzo fielmente quanto ao cometi-
MIO posso reproduzir fielmente as palavras, dado 
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Encontrava-me, na época, muito doente e via•me, a partir 
daquele momento, incompatibilizado com o Governador. Percebi 
que não teria condições de continuar no exercício da Reitoria, sem 
causar prejuíz9 à Universidade. 

9ecidi pedir demissão da Diretoria da Faculdade de Filosofia. 
Com  isso deixaria de pertencer ao Conselho Universitário, e cessaria 
meu mandato de vice-reitor, sem precisar pedir dispensa dessa fun- 
ção 	governador, a quem não queria mais dirigir-me. 

Isso foi de fato o que aconteceu, tornando o Conselho Univer-
sitário conhecimento de meu pedido de demissão em caráter irrevo-
gávd, em sessão de 8 de outubro. 

• No momento em que o ex-gw,•nador revela ao público par 
te de um episódio de 1968, julgo não ter o direito de ocultar desse 
mesmo público a Outra parte que ele não revelou e da qual conhe-
cimento total e direto Sá Irás dois tinhamos. Conheeirromto parcial 
ou total, mas indireto, outras pessoas poderiam ter, seja por divulga-
ção feita por ele, seja por mim." 

(Citado de "O Estado de São Paulo", de 29 dc março de 1977.) 

iv 	• 

A partir do episódio da Maria AntOnia ..omeça e' desmantela-
mento do nrovin—nto estudantil, sob violenta repressão. Em 12 dc 
outubro, com a prisão de todos os participantes do XXX Congresso 
da UNE o movimento é destruído. 

É difícil uma apreciação objetiva de todo este conturbado 
período. 	A radicalização crescente  das reivindicações estudantis 
afastou do.  •procce:JisCTrio_da_reforrna muitos...professores 
que sempre haviam defendido a democratização da universidade.  
Odf-ros conseguiram una ater um ãiálogo constante. Algum, especial. 
mente os mais jovens, incorporaram integralmente as posições dos 
alunos. Os setores mais conservadores, marginalizados e impotentes, 
aguardavam a ação repressiva externa. O AI-5 promulgado em 13 
de dezembro, constituiu a realização das esperanças des:x grupo. 

Nesse meio tempo, a Universidade esboçava um outro movi-
mento de reação às pressões externas, com a eleição do novo Vice-
-Reitor. O governador nomeou o nome mais votado da lista tríplice, 
o do Prof. Hélio Lourenço de Oliveira. Resistindo às ir terfcréncias 
policiais dentro da USP, o novo Reitor retoma o processo de discus-
são da reforma univer;itária, buscando a colaboração dos grupos 
mais empenhados na democratização da Universidade. Esses grupos 
haviam se cristalizado em torno das chamadas comissões paritárias, 
que então se instalaram em muitas faculdades e cujo objetivo era 
fornecer subsídios para as reformas. 

É necessário reconhecer que essas comissões conxguirart 
realizar uni trabalho dc grande envergadura e profundidade. Os 
relatórios finais, concluídos nas vésperas do profundo golpe que 

- Fui informado de que o senhor gcverriu•dor 
) e que já me telefonou várias ve.7 ,s. Só agora 

's, acabo de chegar do médico.' 

r• '— É verdade; preciso que o .,-2::1!•:r Inc mande 
lo c evacuação da Faculdade de Filosofia, pois os 
anu abrigados e cru guerra com os do Mackenzfr.' 

Senhor governador, Peço-lhe que me desculpe 
mudar ofício nessz sentido; a Rua Maria António 
muito tempo e o Governador poderia ter tornado 
precisar ingressar num prédio da Universidade. 

talantes se abrigaram na Faculdade de Filosofia, 
para lhe oficiar no sentido de evacuar essa Facul-
isso, a polícia irá para lá por sua ordem, os estu-
erdo pacificamente, poderá haver até mortes e o 
exibirá à imprensa meu oficio, lavando as mãos. 
irá sobre mim. Pelos motivos expostos, não lhe 

• 
or: '— Mas o senhor não compreende que se eu não 

em curto prazo poderá haver intervenção em Sdo 

Esse probh ma não é meu.' 

a o diálogo foi interrompido porque o ex•governa-
nente a ligação. 

As comissões 

paritárias 
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representou para a Universidade a demiss5b dos professores por 
força do AbS, constituíam um subsídio valioso por conterem unia 
análise global da instituição e estarem inspirados num desejo muito 
sincero de contribuir para a criação de urna universidade que servisse 
aos interesses do País. Além do mais, tendo sido elaborados por 
grupos descompromissados com a estrutura de poder vigente, pude-
raro efetivamente oferecer uma proposta renovadora. 

É nesse contexto que cabe analisar o episódio das demissões 
e aposentadorias por força do A1-5. 

Com o A13, o governo e os grupos de direita que nele se apoia-
vam são liberados de todas as penas legais para a realização dc um 
completo expurgo nas instituições civis e militares. No confuso 
período marcado pela doença e morte de Costa e Silva, os grupos 
com acesso ao poder promulgam listas imensas de cassações, demis-
soes e aposentadorias 

Em 28 de abril de 1969, a USP é atingida. Um estranho de-
creto datado de 25 do mesmo mês resolve aposentar "nos e:rgos 
que ocupam nos órgãos da Administração Pública Federal"(grifo nos-
so) 42 pessoas, entre as quais diversos intelectuais e três professores 

USP: Florestan Fernandes, Jaime Tiomno e João Batista Villanova 
Artigas. 

    

Florestai? Fernandes 
Guy José Paulo de Holanda 
//assim Gabriel Merediff 
Hélio Marques da Silva 
Nabo Weiss 
!/Mico Maria Erzsebet 
Jaime Tiomno 
João Batista Vilknova Artigos 
João Cristovão Cardoso 
Joãc Luís Duboc Pinaud 
José Américo da Mota Pessanha 
José Leite Lopes 
José de Lima Siqueira 
Lincoln Bicalho Roque 
Manoel Afaurkio de Albuquerque 
Afaria 	Pedroso Turres Bandei 
Afaria Helena Trend, Villas fluas 
Maria Heloisa Villa.s Boas 
Maria José dc Oliveira 
Maria Loura Morizirtho Leite Impe 
Afaria Yedda Leite Linhares 
Marina São Paulo de Vasconeellos 
Marina ('outinhu 
Mário António Barata 
Milton /.essa Bacios 
Mirian Limoeiro Cardoso Lins 
Moema Eulália dc Oliveira Toscan 
Plínio Sussekind da Rocha 
Quirinu Campojiorito 
Roberto Bandeira A ccioh 
Sara de Castro i'arhosa 

Ferreira Lima 

    

    

"O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o Ato Institucional 09 5, de 13 de dezembro de 1968 e, 
tendo em vista o disposto no artigo 19, item 1!, do Ato Comple-
mentar n9 39, de 20 de dezembro dc 1968, resolve 

 

O primeiro decreto 

   

APOSENTAR: 

      

Nos cargos que ocupam nos órgãos da Administração Públi-
ca Federal, com os vençftnentos proporcionais de tempo de serviço, 
os seguintes servidores; 

A belardo Zaluar 
Alberto Coelho de Souza 
Alberto Latórre de Faria 
Augusto Araújo Lopes Zamith 
Aurélio Augusto Rocha 
Bolivar Lamounier 
Carlos Alberto Poriocarrero de Miranda 
Eduardo Moura da Silva Rosa 
Elisa Esthcr Frota Pessoa ' 
Eulália Alarias Lahainayer Lobo 

     

    

Brasília, 25 de abril de 1969: 1 
da República. 

A. COSTA E SILVA 
Luis António da Gama e Silva 
Tarso Dutra" 
(Diário Oficial da União, 28 de 

O erro flagrante do decreto qu 
três professores dc urna universidade 
esses três nomes Catam incluídos para 
as informações sobre as quais o PR 

   

O erro 
no decreto 
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O primeiro decreto 

O erro 
no decreto 

a Universidade a demissio dos professores por 
<instituíam um subsídio valioso por conterem unia 
instituição e estarem inspirados num desejo muito 
uir para a criação de urna universidade que servisse 
País. Além do mais, tendo sido elaborados por 
missados com a estrutura de poder vigente, pude- 

oferecer unia proposta renovadora. 
texto que cabe analisar o episódio das demissões 
or força do AI-5. 
, o governo e os grupos de direita que nele sc apoia-

s de todas as penas legais para a realização de um 
o nas instituições civis e militares. No confuso 
pela doença e morte de Costa e Silva, os grupos 

oder promulgam listas imensas de cassações, demis-
rias. 
abril de 1969, a USP é atingida. Um estranho de-
25 do mesmo mês resolve aposentar "nos cargos 
rpos da Administração Pública Federal"(grifo nos-

ntre as quais diversos intelectuais e três professores 
Fernarnies, Jaime Tiomno e João Batista Villanova 

toe da República, usando da atribuição que lhe 
nstitucional n9 5, dc 13 de dezembro de 1968 e, 
o disposto no artigo 19, item II, do Ato Comple-
20 de dezembro de 1968, resolve 

que ocupam nos órgãos da Administração Públi-
os vençimentus proporcionais de tempo de serviço, 
'ores: 

luar 
dito de Souza 
torre de Faria 
ranjo Lopes Zamith 
gusto Rocha 
nounier 
rto Portocarrero de Miranda 
oura da Silva Rosa 
r Frota Pessoa 
ias Lahatnayer Lobo  

Florestai:.  Fernandes 
Guv José Paulo de Holanda 
/!assim Gabriel Merediff 
Hélio Marques da .Silva 
Migo Wciss 
Ihlico filaria Erzsebet 
Jaime Tiumno 
João Batista Manava Artigo 
João Cristovão Cardoso 
João Luis Duboc Pinaud 
José Américo da Mota Pessanha 
José Leite Lopes 
José de Lima Siqueira 
Lineoln Bicalho Roque 
Manoel Mauricio de Albuquerque 
Maria Célia Pedroso Torres Bandeira 
Maria Helena Tremi! Vilas Boas 
Maria Heloisa Vilas Boas 
Afaria José de Oliveira 
Maria Laura Mouzinho Leite Lopes 
Maria Yedda Leite Linhares 
Marina São Paulo de Vasconcellos 
Marina Coutinho 
Mário António Barata 
Milton Lessa Bacios 

L.Mociro Cardoso Lins 
Motora Eulália dc Oliveira Toscano 
Plínio Sussekind Rocha 
Quirim CcmpoJiorito 
Roberto Bandeira A ccioli 
Saia de Castro Barbosa 
Wilson Ferreira Lima 

Brasilia, 25 de abril de 1969; 1489 da Independéncia c 819 
da República. 

A. COSTA E SILVA 
Luis António da Guina e Silva 
Tarso Dutra" 
(Diário Oficial da União, 28 dc abril dc 1969, pág. 3.598.) 

O erro flagrante do decreto que aposenta dc órgãos federais 
três professores de uma universidade estadual parece indicar que 
esses três nomes foram incluídos para "aproveitar o decreto" e que 
as informações sobre as quais o Presidente deveria estar baseado 
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4- 
para tomar decisões tão drásticas eram, para dizer o mínimo, incom-
pletas ou erradas. Outrossim, pode-se supor que, no afã de punir 
desafetos, os autores das listas tinham se dispensando de obter in-
formações fidedignas. 

A aposentadoria desses três professores provocou o imediato 
protesto do Vice-Reitor em exercício, o Prof. llélio Lourenço de 
Oliveira que substituía o Reitor Gania c Silva, então afastado para 
exercer o cargo de Ministro da Justiça. Era dc Gama c Silva a assi-
natura que, junto com a do Presidente e do Ministro Tarso Dutra, 
concretizava este ato de arbítrio contra a Universidade. 

O protesto do Reitor teve resposta imediata. Com  data de 
29 de abril é publicado no Diário Oficial do dia 30, outro decreto 
dirigido especialmente contra a USP, Nele se aposentava, ou demitia 
quando fosse o caso, o Reitor e mais 23 professores. 

"MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CUI.TURA 

DECRETO DE 29 DE ABRIL DE 1969 

O Presidente da República, no uso da atnbuiçdo que lhe con-
ferem os §§ 19 c 29 do art. 69, do Ata Institucional nO 5, de 13 
de dezembro de I968, resolve 

APOSENTAR: 

Nos cargos nu funções quê ocupam na Universidade de sio 
Paulo com os vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo 
de Serviço, ou rescindir os respectivos contratos, quando for o caso, 
dos seguintes servidorPs: 

Alberto dc- CanvIko da Silva 
Bento Prado Atneitla Ferraz Junior 
Caio Prado Júnior 
EI:a Salvatori Lierquó 
Ermita Viotti da Cosia 
Fernando Henrique Cardoso 
Hélio Lourenço de Oliveira 
Isaías Raw 
Jehn Claude Bernardet 
Jon Amima Vergareche Alaitrejean 
José Arthur Gianotii 
Júlio Puddles 
Luiz Hildebrando Pereira da Silva  

Luiz Rey 
Mário Schenberg 
0ctilcio lanai 
Paulo Mendes da Rocha 
Olga Baeta Henriques 
!'aula Ileignelman 
Paulo A lpheu Monteiro Duarte 
Paulo Israel Singer 
Pedro cam Padis 
Reynaldo Chiaverini 
Sebastido Baeta Ilenriques 

Brasília, 29 de abril de :2ó9; 148V 
da República, 

A. COVA E SILVA 
Luis António da Gama e Silva 
Tarso Dutra" 
(Diário Oficial da União, 30 de abril 

Novamente se verifica uvia grave in 
do Decreto. Dos 24 professores aposeni 
do que seis não eram da instituição. 

Caio Prado Júnior n5o tinha cargo. 
apenas o titulo de livre-docente, que 111 , 
vir a disputar um r',.:,,curso de cátedra, o 
latente c consiante para 05 professores 

Poddies fora demitido em 1%4, d 
de Medicina e, embora absolvido de toda 
a que respondeu na Justiça Militar, não 1 • 
situação semelhante estavam Luiz Key e 
último então simples médico do flospita 
Baeta llenriques e sua mulher, Olga liact 
sadores no Instituto liutantã, não linhar' 
USP. 	Finalmente, Pedro Calil Padis er 
da Faculdade de Filosofia, Ciências c 1 
era, nem nunca tinha sido docente da tiSP 

Os vícios de origem que marcaram 
Iram claramente que nesses atos dc arbi 
mínimo de eqüidade que consistiria numa 
mações fidedignas. Tem•se exala impressã 
pessoais, os pedidos verbais de amigos ou a 
de facções interessadas no afastamento 
que constituíram a matéria prima da qual e 

De tal modo incorretos foram esses 
imputar ao Reitor c Ministro da Justiça G 

O segundo decreto 

Mais erros 
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s tio drásticas eram, para dizer o mínimo, incom-
Outrossim, pode-se supor que, no afã dc punir 

es das listas tinham se dispensando de obter in-
s 
ria desses três professores provocou o imediato 
cito. em exercício, o Prof. Hélio Lourenço de 
tuia o Reitor Gama c Silva, então afastado para 
Minissio da Justiça. Era dc Gama c Silva a assi-

com a do Presidente e do Ministro Tarso Dutra, 
o de arbítrio contra a Universidade. 

Reitor teve resposta imediata. Com  data de 
ficado no Diário Oficial do dia 30, outro decreto 
te contra a USP. Nele se aposentava, ou demitia 

, o Reitor e mais 23 professores. 

Luiz Rey 
Mário Schenberg 
(Mário lanai 
Paulo Mendes da Rocha 
Olga baeta Hei:tiques 
Paula Beiguebilail 
Paulo Alpheu Monteiro Duarte 
Paulo Israel Singer 
Pedro Calil Pedis 
Reynahlo Chiaverini 
Sebastião Baeta Ilenriques 

Brasília, 29 de abril de 1)69; 148Y da Independência e 519 
da ,c? eptiblica, 

A. COVA E SILVA 
Luis António da Gama e Silva 
Tarso Dutra" 
(Diário Oficial da União, 30 dc abril de 1969, pág. 3.699.) 

Novamente e verifica urna grave incorreção nu próprio texto 
do Decreto. Dos 24 professores aposentados 	1/5/', onda menos 
do que seis não eram da instituição. 

Caio Prado Júnior não tinha cargo na universidade. Possuiu 
apenas o titulo de livre-docente, que lhe dava o direito de poder 
vir a disputar um concurso dc cátedra, o que o tornara uma ameaça 
latente e constante para os professores da Faculdade de Direito. 
Júlio Puddles fora denuttdo cor 1964, durante o IPN1 da Faculdade 
de Medicina e, embora absolvido de todas as acusações 110 processo 
a que respondeu na Justiça Militar, não havia sido readmitido. Em 
situação semelhante estavam Luiz. Rcy e Reynaldo Cloaverini, este 
último então simples médico do ► lospital das Clinicas. Sebastião 
Baeta Ilenriques e sua mulher , Olga Baeta Ilenriques, eram pesqui• 
sadores no Instituto Butantã, ido tinham nenhum vinculo com a  

USP. 	Finalmente, Pedro ('alil Pedis era professor de Economia 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara 	não 
era, nem nunca tinha sido docente da USP. 

Os vícios de origens que marcaram esses dois decretos demons-
tram claramente que nesses atos dc arbítrio sequer se respeitou o 
mínimo de equidade que consistiria 1011113 análise Cllid,010Sa de infor-
mações fidedignas. Tem-se exata impressão dc que foram as opiniões 
pessoais, os pedidos verbais de amigos ou aliados do poder, as piessões 
dc facções interessadas asas afastamento desta ou daquela pessoa 
que constituíram a matéria prima da qual emanaram os decretos. 

De tal modo incorretos foram esses atos (e, nesse caso, pode-se 
Imputar ao Reitor e Ministro da Justiça Gama e Silva, além do despre• 

O segundo decreto 

EDUCAÇÃO E CULTURA 	
Mais erros 

E ABRIL DE 1969 

da República, no uso da atribuição que lhe con-
20 do art. 60, do Ato Institucional n0 5, de 13 
8, resolve 

funções que ocupam na Universidade de São 
cimentos e vantagens proporcionais ao tempo 
'adir os respectivo, contratos, quando for o caso, 
ris: 

'alho da Silva 
(incida Ferraz Junior 

nior 
Berquó 
da Costa 
tique Ca. doso 
o dc Oliveira 

crnardet 
ergareche ltlaitrejean 
tanotti 

do Pereira da Silva 
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zo pela universidade, o desconhecimento das mais co,nezilhas pre-
cauções jurídicas) que tiveram que ser republicados "por terem 
saído com incorreções". 

Assim, o decreto de 29 de abe é republicado no Diário Oficial 
de 20 de maio com o adendo 'determinar a cessação de quaisquer 
outros vínculos com a mesma Administração, ainda que não tenham 
caráter empregatício" (Diário Oficial da União, de 20 de maio de 
1969, pág. 4.269). Na verdade, a correção ainda não corrige, porque 
faz cessar vínculos inexistentes. 

O decreto anterior, de 25 de abril, só é republicado em 17 de 
junho. À expressão "órgãos da Administração Federal" são acres-
centadas as palavras "e na Universidade de São Paulo". Resulta 
disso um esdrúxulo decreto que atinge, de um lado, a generalidade 
da Administração Federal e, de outro, a especificidade de urna univer-
sidade estadual (Diário Oficial da União, dc 17 de julho de 1969, 
pág. 6.056). 

Um depoimento pessoal do Prof. Hélio Lourenço de Oliveira 
constitui o comentário mais adequado sobre este trágico episódio 
da Universidade. 

O depoimento de Hélio Lourenço de Oliveira 

"Ainda hoje não sei, de ciência sabida, qual o motivo de minha 
inclusão nas punições pelo 41-5. em abril de 1969. Não fui informa-
do, nunca inquirido, jamais indiciado num processo. 

Fora, sim, em 1967, acusado de 'esquerdismo', ou dc ser 'sub- 
versivo 	As insinuações eram passeias a jornais do Rio e de São 
Paulo. Coisas assim: 'Causou cerro suspense nos meios militares 
de São Paulo a inclusão do nome do sr. Hélio Lourenço de Oliveira 
na lista tríplice da qual sairá o novo Vice-Reitor do universidade 
de São Paulo' (Correio da Manhã, 15467); 'Setores duros do 11 
Exército declaram-se constrangidos com a inclusão do professor 
Hélio Lourenço na lista trip!ice para a escolha do futuro Vice-Rei- 
tor da Universidade de São Paulo. Afirmam que o professor tem 
um passado subversivo...'(Diário de São Pardo, 19-4-67,'. Nesse 
exemplo, as duas notas dizem virtualmente a mesma coisa, dita 
em primeiro lugar no jornal rio Rio. Os jornalistas cio Rio é que 
estavam junto à fonte 	O Ministério da Justiça nessa época não 
havia ainda se transferido para Brasília. O Ministro era o Reitor 
da t.'SP, !icem lado, e o Vice-Reitor que fosse nomeado assumiria 
automaticamente a Reitoria; ele *via acreditar que, sc o meu nome 
fosse o escolhido, ele não teria na reitoria o alter-ego com que dese-

' lava contar ria Universidade. Ele me conhecia, como membro do 

Associaçío dos Docentes da 

Conselho Universitário, e creio me; 
para pensar doutro modo. 

Entretanto, meu nome era apena 
competia ao Governador. A camp 
mais que tudo, pressão contra o Go 
não se entendia e cuja decisão, por i. 
a de seu maior agrado. E não era so 
lhe deixaria algum campo para gesto 
em seguida à eleição do Conselho 
se fixava em meu nome para a nom 
nistro já sabia dessa decisão e queri 
zer urna demonstração de força poli 
rio do Morumby seria unta corvo 
de desprestígio que havia sido, para 
versitário. Ao fim dc três meses dc 
de ceder às pressões federais movid 
relativa tranquilida.le nos meus dias 
e estudantes nas infirmarias 
dc' clinica médica de Ribeirão Preto. 

No 1111(1 seguinte, um fato inc 
cimento quando já cio:sun:Mi, pois 
congresso cientifico fora do Esta& 
da Vice-Reitoria. imediata eleição 
novo meu nome, agora em primeiro 
absoluta do COnsellic. O tom, e 
campanha do ano anterior contra o 
presentes, e davam a esse gesto do 
ficado iniludível - a vontade de 
Universidade, o protesta contra int 
scs estranhos à prápria atividaue a 
vintador não deu tempo a que se e 
imediatamente. amura, aliás, por: 
vista a 7ue me convocou 1113 qual, 
mente). 

F, compreensível que forças q 
pão uma vez, não tendo a oportur 
ser,: a pri neira ocasião para afasta 
que aos agentes dessas forças n‘T 
nião a meu resp do: r,áo Ui. rr :i 

A despeito da ecnseiéncia, 
Ululo na orna posição, agi em ,o 1,  
dado chegar ao :cirno das tarefas 
e com completa independência. 
o tempo de uma dedicação Intel, 
setores da Universidade vinham e 
confiante expectativa. As duplas 

Pressões 

federais 

A nomeação 

Acusações e 

insinuações 
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rsidade, o desconhecimento das mais comezinhas pre-

icas) quê !'veram que ser republicados "por terem 
orreçõe ' 

decre' ) e 2 .: de abril é republicado no Diário Oficial 
io com n !,vendo "determinar a cessação de quaisquer 

s com a n.esma Administração, ainda que não tcn;iam 
gatício" (Diário Oficial da Unio, de 20 dc maio de 
...69). Na verdade, a correção ainda não corrige, porque 
colos inexistentes. 
to anterior, de 25 de abril, só é republicado em 17 de 
pressão "órgãos da Administração Federal" são acres-
alavras "e na Universidade de São Paulo". Resulta 
ema° decreto que atinge, de um lado, a generalidade 

ação Federal e, de outro, a especificidade de uma univet-

al Otário Ofidal da União, dc 17 dc Julho de 1969, 

poímento pessoal do Prof. !Wh() Lourenço de Oliveira 
omentário mais adequado sobre este trágico episódio 
de. 

depoimento dc Hélio Lourenço de Oliveira 

hoje não sei, de ciência sabida, qual o motivo de minha 
punições pelo A1-5, em abril de 1969, Não fui informa-
uirido, jamais indiciado num processo. 

sim, em 1967, acusado dc 'esquerdistrio', ou de ser 'sub-
insinuações eram passadas a jornais do Rio e de Sdo 
s assim: 'Causou certo suspcnse nos h!ClOS militares 

o a inclusão do nome do sr. Hélio Lourenço de Oliveira 
lice da qual sairá o novo Vice-Reitor da Universidade 

to' (Correio da Manhã, 1.5-4.67); 'Setores duros do H 
claram-se constrangidos com a inclusão do professor 
aço na lista tríplice para a escolha do futuro Vice-Rei-
.ersidade de Sdo Paulo. Afirmam que o professor tem 
subversivo. ..'(Diário de São Paulo, 19-4-67). Nesse 
duas notas dizem virtualmente a mesma coisa, dita 
lugar no jornal do Rio. Os jornalistas cio Rio é que 

to à fonte 	O Ministério da Justiça nessa época rido 
se transferido para Rrastlia. O Ministro era o Reitor 

miado, e o Vice-Reitor que fosse nomeado assumiria 
tente a Reitoria; ele *via acreditar que, sc o meu nome 
lindo, ele não teria na reitoria o alter-ego com que dese-
na Universidade Ele me conhecia, couro membro do  
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Conselho Universitário, e creio mesmo itã'; lhe ier dado motivos 
para pensar doutro modo. 

Entretanto, meu nome era apenas uns na lista de três, e a escolha 
competia ao Governador. A campanha contra o meu nome era, 
mais que tudo, pressão contra o Governador, c•om quem o ministro 
não se entendia e cuja decisão, por isso, não podia confiar que fosse 
a de seu maior agrado. E vão era só que não confiasse, o que ainda 
lhe deixaria algum campo para gestões diretas. Tornara-se notório, 
em seguida à eleição do Conselho Universitário, que o Governador 
se fixava cm meu nome para a nomeação que Me competia. O Mi-
nistro já sabia dessa decisão e queria especificamente obstá-la. Fa-
zer uma demonstração de força política em relação ao seu adversá-
rio do Morumby seria unta compensação, depois da demonstração 
de desprestigio que havia sido, para ele, a eleição no Conselho Uni-
versitário. Ao fim de trés meses de resisténcia, o Governador teve 
de ceder ás pressões federais movi/as pelo Ministro, e cru recuperei 
relativa tranqüilidade nos meus dias inteiros de trabalho com colegas 
e CA iii(finitt•I nus enJi•rtarias e bboratóri,ts do departamento 
de clinica médica de 1?ibeirdo Preto. 

No ano seguinte, um fato inesperado. de que só tomei conhe-
cimento quando já consumado, puis naqueles dias participava de UM 
congresso cientifico fora do Estado: súbita e inesperada vacáncta 
da Vice-Reitoria, imediata eleição de nova lista triplic•e, e nela de 
novo meu nome, agora em primeiro lugar, único eleito pai maioria 
absoluta do Con.sclho. O tom, o teor, a origem, as intenções da 
campanha do ano anterior contra o meu nome estavam ainda Pituito 
presentes, e davam a esse gesto do Conselho Universitário um signi-
ficado inaudível - a vontade de manifestar a independéncia da 
Universidade, o protesto contra inteferencia em sua vida de interes-
ses estranhos à própria atividade universitária. E dessa vez o Go-
vernador não deu tempo a que se exercessem pressões e nomeou-me 
imediatamente. Contra, aliás, ponderações que lhe fiz, em entre-
vista a que me convocou (na qual, e só então conheceu-me pessoal-
mente). 

compreensível que forças que se opuseram à minha nomea-
ção uma vez, não tendo a oportunidade de faze-lo de novo, agarras-
sem a pré mira ocasião para afastar-me do cargo. Devo reconhecer 
que aos agentes dessas forças Co dei motivo para mudarem de °pl. 
oiti() a meu respeito: não lhes servi de instrumento. 

A despeito da consciéncla, que tinha, do meu precário equi-
líbrio na nova posição, agi em todos os momentos como se me fosse 
dado chegar ao termo das tarefas que a Universidade me impunha, 
e um; contpleta independéncia. O trabalho era empolgante, todo 

o tempo de Unia dedicação Integral ao cargo era pouco, de todos 
setores da Universidade vinham estímulos e sinais inequOoros de 
confiante expectativa. As duplas sessões do Conselho, toda sem- 

Acusações e 

Insinuações 
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na, para a discussão da reforma universitária, faziam pensar em unta 
universidade melhor. .4s anu•aias á posição do Reitor em exercício 
chegaram, nesse ambiente, a ser esquecidas, mesmo depois das MI-

vens que cm dezembro de 1968 escureceram o horizonte. 
Em relação a esse período, testemunhou, já cm 1970, um 

ilustre professor de letras da Universidade: 'Mais incrível parece 
agora, vendo como estão as coisas, que se tenha podido, em poucos 
meses, dar uma arrancada daquelas, crianco Urna tal atmosfera de 
dignidade e responsabilidade, onde todos melhoraram em face da 
retidão dos aios e dos propósitos que viam predominar*. Um chefe 
de secção da administração central escreveu: 'A dignidade e a decên-
cia transcendeu a tudo que já foi visto na Reitoria E unia servente 
fez sua síntese num sentimento pessoal: 'Estou escrevendo esta 
caninha porque estou com muitas saudades' Por várias formas 
recebi manifestações conto essas, mesmo muitos meses após minha 
aposentadoria pelo AI.5, quando a poeira emocional dos aconteci-
mentos tinha assentado, e eu já me encontrava longe do Brasil, em 
Alexandria. Geio que era o modo dc ver dominante na Universidade, 
mas não era (11;11%1'0. 

Por óptica oposta havia (Wein tivesse olhado aquela Prima-
vera da tisp. Se o C,-;nselho discutia a sério normas que podiam 
representar ronco verdadeira reforma da Universidade, dando-lhe 
tanto quanto possível unta estrutura e 11111 potencial dc desenvol-
vimento realmente novos, via-se nisso, em quase tudo que não fos-
se simples pintura nova na fachada, uma tentativa de subversão 
da ordem. Se o rei.ar protestava contra a invasão inopinada do 
campus pelas forças militares que tomaram o CR(ISP, c recebia 
nessa atitude todo apoio do Conselho Universitário, especialmente 
reunido na einergencia, não se via nisso o dever dc defender a auto- 
nomia da Universidade 	inclusive ent sua responsabilidade pelas 
medidas, já em progresso, para regularizar a vida do conjunto resi-
dencial -, mas sim uma atitude política contestatória. Em alguns 
espíritos seriam conclusões auténticas, de acordo com seu sistema 
de princípios, emoções, preconceitos e valores. Outros as perfi-
lhariam, solertes, para capitalizar demonstrações de zelo, capazes 
de render dividendos políticos. 

Ateu sucessor na Vice-Reitoria e no exercício da Reitoria disse 
que eu era um dentei:to particularmente perigoso. Pelo menos 
?Ima vez, da qual tenho o testemunho de um professor da então 
Faculdade de Filosofia; no contexto da entrevista, a palavra que-
ria significar o meu papel na promoção de subversaU Eu, que sei 
dos meus passos, porque nrnr•a andei longe de mini, posso:avaliar 
a leviandade. Só não seria leviano a opinião expressa, pois então 
seria, para ele, a aplicação correta do tempo, sc estivesse ()casando 
no perigo de alguém dizer ou conduzir-se como quem acredita que 
o espevito universitário se opõe ao sectário e intolerante, que a uni- 

versidade não pode ser dominada por 
tão religiosa ou política, exatamente 
sem peias, ser um foco de especulação 
tífica. Mas, para quem dai a pouco 
da Justiça, a idéia de perigo havia dc 
gurança 	Em recente discurso seu, alia 
nagem a um professor da USP, aposen 
tese -antolho pessoal. 'de ciéncia propr. 
t1.111105 do homenageado a atenção qu 
vam 'ao seu saber, á sua experiéncia e 
Ninguém poderá ser recriminado por r 
biografia o que, a seu ver, só pode etirlip 

Não estão me preocupando peso 
sobre a universidade. Já alguns anos a, 
uma outra atitude. Ilavia sido criada 
integrada por trés professores, para tn. 
sidade de São Paulo. Nessa ocasião, 
outro professor 	aliás de muito Pn, 
de sua contribuição ao desenvolviment 
Paulo nos últimos 25 anos • resnh•ru 
era desnecessária, os comunistas na I, 
mencionou trés faculdades em que eles 
procurados. Ele praticamente se conip 
que deva a impressão de conhecer tão 
cassem para isso no dia seguinte. E, 
soais para dispor de conhecimento pri 
atividades Jub ;miras atuai; em todos 
tarja a 8Wpcita disso com base• na crónii 
posições ideológicas ou conviry:ps drn 
laudo essa suspeita de atividade suhve 
Mão dos que pretendiam dever a uni' 
mente de quem subordinasse seu pensa 
res do poder, até o ponto de se evita 
pudessem não favorecer a propagarbiu 
rude que tinha ['AS(' sentido até em pcs 
da Universidade. Pois não estou consi 

çõ!: de suspeição ou denúncias franca 
versidade, ou de dentro dela, por parte 

não, teria de incluir até o caso d 
chamado para inquirição por autort, 
patenteou-se que a acusação era a de c 
para  a e/rum/110o como uma dos tatu 
certos pacientes da enfe•ruaria..  

Esse clima, do qual a carta atión 
Inquérito Palie ial Militar na Facuhlai 
meiras exafriçÕes, recitou-se, com efe 
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issclo da reforma universitária, faziam pensar em uma 
Mor. As ameaças à posição do Reitor em exercício 

ambiente, a ser esquecidas, mesmo depois das nu-
cmhro de 1968 escureceram o horizonte. 
"c a esse período, testemunhou, jd em 1970, um 

de letras da Universidade: 'Mais incrível parece 
mo estão as coisas, que se tenha podido, em poucos 
arrancada daquelas, crianco uma tal atmosfera de 

sponsabilidade. onde todos melhoraram em face da 
s e dos propósitos que viam predominar: Um chefe 
ministração central escreveu: A dignidade e a decén- 

tudo que jd foi visto na Reitoria: E urna servente 
n",71 sentimento pessoal: 'Estou escrevendo esta 
estou com muitas saudades'. Por várias formas 

ações conto essas, mesmo 11111110S MeSeS W05 117111110 
clo .41-5, quando a toeira emocional dos aconteci-
sentado, e eu jd me coce, itrava longe do Brasil, cm 

cio que era o modo dc ver i'ontinante ria Universidade, 
'tiro. 
a oposta havia quem tivesse olhado aquela Prima-
Se o Conselho discutia a sério normas que podiam 

ia verdadeira reforma da Universidade, dando-lhe 
iossivel unia estrutura e um potencial de desenvol- 
'lite novos, via-se nisso, cm quase tudo que t 	fos- 
fura nova na fachada, uma tentativa de sti..versão 

c o reitor protestava contra a invasão inopinada do 
forças militares que tornaram o CR USP, c recebia 

todo apoio do Conselho Universitário, especialmente 
ergencia, ndo se via nisso o dever de defender a auto- 

- incáisive en, sua responsabilidade pelas 
it progresso, para regularizar e vida do conjunto resi-
s sim uma atitude poli::ca contestatória. Em alguns 
rt conclusões autenticas, de acordo com seu sis .ema 
emoções, prcJonceitos e valores. Outros as ,terfi-

es, para capitalizar demonstrações dc zelo, amam 
anãos políticos. 
essor na Vice-Reitoria e no exercício da Reitoria ii'sse 
nt elemento particularmente perigoso. Pelo mencs 
qual tenho o testemunho de um professor da mão 
filosofia; no contexto da entrevista, a palavra que-

() meu papel na promoção de subversão. Eu, que sei 
sus, porque nunca andei longe dc num, posso avaliar 

StS não seria leviano a opinião expressa, pois então 
, a aplicação correta do tempo, se estivesse pensando 
alguém dizer ou conduzir-se conto quem acredita que 
'versitdrio se opõe ao sectário e intolerante, que a uni-

- • 
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Persidade não pode ser dominada por nenhuma crença ou convie 
pão religiosa ou politica, exatamente para (pie possa, como deve, 
sem peias, ser 11,17 foco de especulação filosófica e de pesquisa cien-
tifica. Mas, para quem dai a pouco chegava (também) a Moi stro 
da Justiça, a idéia de perigo havia de se correlacionar com a de 'se-
gurança: Em recente discurso seu, altamente laudatório, em !tome-
rwgem a um professor da USP, aposentado mas ainda atuante, deu 
testemunho pessoal, 'de ers'ncia própria, ao incluir entre os altos 
títulos do homenageado a .tenção que os órgãos de segurança da-
vam 'ao seu saber, á sua ext. Yiéricia e às suas valiosas informações' 
Ninguém poderá ser recriminado por procurar acrescentar à própria 
biografia o que, a seu ver, só pode enriquecé-la. 

Não estão me preocupando pessoas, mas um clima que pesou 
sobre a universidade. Já alguns anos antes, em 1964, earactereava-o 
unta outra atitude. Moia sido criada unta comissiro de sindicáncia, 
integrada por trés professores, para Militar os suhrersiem 41J thill'el-
sidade de São Paulo. Nessa ocasião, cot entrevista à televisão, um 
outro professor 	aliais de muito mérito pelos aspectos peni1147,1 
de sua contribuição ao desenvolvimento do en tini) superior em 
Paulo nos iikintell 25 anos resolveu demonstrar que essa ismussiO 
era desnecessária; os comunistas na USP eram notórios. declarou, e 
mencionou trés faculdades em que eles particularmente deveriam ser 
procurados. Ele praticamente se comprometia a ilidi( ar os elementos 
que dava a impressão de conhecer tão bem, se as autoridades o convo-
cassem para isso no dia seguinte. E, neste caso, teria pesquisas pes-
soais para dispor de conhecimento próprio, de primeira mini), sobre 
atividades subversivas atuais, em todos os casos que sugeriu, ou kvan-
faria a suspeita disso com base na crónica, na voz-corrente sobre velhas 
posições ideológicas nu convicções doutrinárias /urus' Ou, não levan-
tando essa suspeita dc atividade subversiva, estaria perfilhando o opi-
nião dos que pretendiam dever a universidade se compor exclusit 
men te de (111e111 subordinasse seu pensamento à ideologia dos detento-
res do poder, até o ponto de se evitarem pesquisas urjas conclusiies 
pudessem não favorecer a propaganda oficial? O dramático era ver da 
tude que tinha esse sentido até em pessoas de responsabilidade dentro 
da Universidade. Pois não estou considerando as múltiplas manifesta-
ções de suspeição or denúncias francas que partiram de fora da Uni-
versidade. ou de dentro dela, por parte de pessoas menos responsáveis. 
Se não, teria de incluir até o caso do professor assistente de ciática 
chamado paro inquirição por autoridade policial no interrogatório, 
patenteou-se que a acusação era a de chamar a atenção dos estudantes 
para a fiestititrifyl() como unta das moas rios males apresentados por 
certos pacientes da enfermaria. .. 

Esse clima, do qual a carta anónima que constituiu o filem do 
Inquérito Policial Militar na Faculdade de Medicina foi urna das pri-
meiras exalações, recriou-se, com efeitos que as novas circunstáncias 
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tornaram mais graves e irrecorriveis, em fins de 1968 e começo de 
1969. Mostra-o longo telegrama. mais dc duzentas palavras, que o dire-
tor (até hoje !) de uni instituto sediado nos limites do campos da LISP 
enviou ao ministro da Justiça no mesmo dia em que o A1-5 foi edita-
do. Ali estava, envolvida em extravasamentos d'alma — 'enchi-rue de 
emoção, 'minha fé nos grandiosos destinos da Pátria renovou-se', 'ir-
restrita solidariedade' —, a recomendação especifica: 'que os focos de • 
agitação' fossem eliminados, 'inclusive do seio das universidades'. Esse 
ainda precisava mandar cópia de seu telegrama cos jornais, para ser 
notado. Mas havia os que tinham acesso aos circidos das decisões fi-
nais, c podiam mostrar seu zelo exclusiva e diretameue a quem lhes 
interessava que o notasse. E assim, reservadamente, podiam mostrá-lo • 
mais explicito c particularizado, 

Assim, cm certo dia de abril de /069 foram aposentarks na 
USP, mediante a aplicação do .11-5, OS professores ,/(1.1,111C Tionuto, 
Florestar Fernandes e Villanova Artigas. Reponsável pela reitoria, ex-
pedi no dia seguinte um telex ao ministro da Educação, nos termos 
MJIS protocolares, solicitando sua intercessair no sentido de obter a re-
consideração desse ato do governo federal. Essa mensagem não era 
uma esperança, era um gesto. Era a inconformação da Universidade. O 
telex de retorno, subscrito pelo mhiistro, era quase um desafio: apenas 
indagava a opinião do reitor em exercido 'sobre se são justos ou não 
quanto aos fundamentos ideob;gicos e de defesa do regime atos de 
aposentadoria de professores dessa Universidade expelidos pelo Go-
verno Federal' Cheguei a prondar mentalmente iniulat resposta: com 

certeza, o que scbir era que os professores atingidos ermo, nos campos 
da Fisica. da Smiologia e da Arquitetura, figuras exponenciais que as 
uniïershiades mais importantes e autênticas ambicionariam ter em 
seus qu Altos. 

Mas não tive tempo para redigi-la. No mesmo dia -- no mesmo 
fim de tarde, precisamente — divulgavam-se muitas outras aponsetado-
rias na USP, com base no .41-5. Entre elas estava o meu nome. 

Compreendo que quisessem o posto que PIO 1110111CM0 eu ocupa-
va, a reitoria da USP. Mais de cima, por não olharem com bons olhos a 
Universidade levando a sério' sua autonomia e liberdade de decisão e 
manifestação. Mais de baixei, por se querer usar aquela cadeira conto 
degrau. Duas razões que podiam se harmonizar milito bem — e, real-
mente, harmonizando-se é que melhor se realizariam ambas. 

Para isso, bastaria que se cassasse meu mandato dc Vice-Reitor. 
Caos a aposentadoria decretada, porém, impedia-se tambt'ut 
exercido da função de professor de clinica médica. A ameaça, fiae eu 
estaria representando, residiria também na minha própria vida 	pro-
fessor. 

Acontectu-nte ter sido, no Brasil, o primeiro professor de clinica 
a optar pelo regime de dedicação exclusiva à universidade. Assim, defi-
nia melhor minha posição, na oportunidade que uma escola, então no- 

  

.. "pelo rei" 

va, me oferecia: era o tipo de vida que 
Paulo, apesar de ai ocupar um cargo de 
poucas horas de fim do dia, que dedie 
começaram a ser insuficientes para un 
na, entrou em crise de crescimento, qu 
atividade privada. Teria sido isso urna 's 
exemplo? 

Mas foi decerto a coerência dos 
mento e minhas inc,•nações naturais, e 
de reconhecer a nudez do rei, se o visse 
fiança tos colegas de Congregação, qt 
Uníveraidade, e dos pares no Conselho 
exercício. E te-á sido, também, o qu 
mesma Universi,.ade — pelo rei? " 

(Depoimento escrito fornecido especial 
ço de Oliveira.) 

A aposentadoria do Vice-Reitor 
Assume a Reitoria o Prof. Alfredo tiuza 
radores do Prof. Gama e Silva e não se o 
de protesto por parte das cúpulas univer 

Quem eram esses professores apose 
Muitos deles já foram citados d.  

comissão da USP cm l964, ouvidos no 
indiciados em processo, presos, julgad 
vidos. Tendo, assim, a Justiça Militar 
de expurgo (pois mesmo nela as acusaç 
cia de crimes e não simplesmente expr 
acima de qualquer suspeita"), tendo 
1964) atingido apenas um pequeno gni 
o A1-5 foi o instrumento "salvador" 
realizar a "limpeza" que os grupos lig 
desde 1964. 

Algumas informações devem ain 
mesmos nomes. Luiz Hildebrando Per 
tido, havia deixado o País. Dentro 
procurou promover a chamada "volta 
a abandonar importante posição no 
reorganizar em Ribeirão Preto, o 1) 
Novamente, alijado da Universidade, 
é diretor de pesquisas daquele Instituto. 

Fernando Henrique Cardoso, q 
País, voltou ao Brasil depois de inoce 
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ares e irrecorriveis, em fins de 1968 e começo de 
riso telegrama, mais dc duzentas palavras, que o (lim-
e uni instituto sediado nos limites (In campos d,r USP 
o da Justiça no mesmo dia em que o.41.5 foi edita-

'71y-ávido em extravasamentos dalma — 'enchi-rne de 
fé nos grandiosos destinos da Pátria renovou-se', 'ir-
Jade' —, a recomendação especifica: 'que os focos de 
eliminados, 'inclusive do seio das universidades. Esse 
rondar cópia dc seu telegrama aos jornais, para scr 
la os que tinham acesso aos círculos das decisões 17- 

strar seu zelo exclusiva e diretamente a quem lhes 
) notasse. E assim, reservadamente podiam mostra-lo 
irticidarizado. 
certo dia dc abril dc 1069 foram aposentados na 
aplicação do AI-5, os rofessores Javnte Tiomno, 

ides e Villanova Artigos. Reponsável pela reitoria, ex-
rime um telex.  an ministro da Educação, nos toarias 
s, solicitando sua intercessalr no sentido de obter a re-
,se aio do governo federal. Essa mensagem rido em 
era uni gesto. Era a inconfOrrnação da Ilnirersidade. O 

subscrito pelo ministro, era rase um desafio: apenas 
'o do reitor 	exercício 'sobre se são justos ou mio 
larncvrtns ide0o, •giCOÇ e de defesa do regime ates de 
e professores 	nliVerSida'le expedidos pelo Go- 
Cheguei a finanular mentalmente minha resposta: com 

eia que os projessores atingidos eram, P105 campos 
iido.1;á7 C da Arquitetura, figums exponenciais que as 

tais importantes e eufémicas ambicionariam ter em 

tire tempo para redigi-la. Mi mesmo dia -- no mesmo 
recisamente — divulgaram-se muitas outras aponsetado-
in base no .41-5. Entre elas estava o meu nome. 
ido que quisessem n posto que no momento eu ocupa- 

Mais de cima, por rijo olharem com bons olhos a 

irando a sério sua autonomia e liberdade de decisão e 
leis de baixo, por se querer usar aquela cadeira como 
zões que podiam se harmonizar muito bem — e, real-

1:ando-se é que inellbir se 'Mi:arfam ambas. 
, bastaria que se ra.%....acre i;;eir mandato dc Vice-Reitor. 
itadoria decretada, p,,rém, impedia-se também o meu 
'lição de professor de clínica médica A ameaça, que eu 
liando, residiria também na minha própria vida de p, o- 

r-rne ter sido, no Brasil, o primeiro professor de clínica 
ime de dedicação exclusiva à univrrsidade. Assim, defi-

nha posição, na oportunidade que uma escola, cinero no- 
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ia me oferecia: era o tipo de vida que praticamente já levava em São 
Paulo, apesar de ai ocupar 11,71 cargo de tempo parcial. Foi quando as 
poucas horas do fim, do dia, que dedicava ao consultório particular, 
começaram a ser insuficientes para urna clientela que, sempre peque-
na, entrou em crise de crescimento, que eu aceitei me desligar dessa 
atividade privada. Teria sido isso uma 'socialização pessoal' uni mau 
exemplo? 

Alas foi decerto a coerência dos meus nonos com meu tempera• 
mento e minhas inclinações naturais, e a liberdade que me preservei 
de reconhecer a nudez do rei, se o visse nu, que nie trouxeram a con-
fiança dos colegas de Congregação, que mc fizeram conselheiro da 
Univer.:idale, e dos pares no Conselho, que me fizeram Reitor em 
exercício. E, terá sido, também, o que fez que eu fosse banido da 
mesma Universidade — pelo rei? " 

(Depoimento escrito fornecido especialmente pelo Prof. Hélio Louren-
ço de Oliveira.) 

A aposentadoria do Vice-Reitor em exercício foi providencial. 
Assume a Reitoria o Prof. Alfredo Buzaid, o mais íntimo dos colabo-
radores do Prof. Gama e Silva c não se ouve mais sequer um murmúrio 
de protesto por parte das cúpulas universitárias. 

Quem eram esses professores aposentados? 
Muitos deles já foram citados diversas vezes: acusados pela 

comissão da USP em 1964, ouvidos 1105 inquéritos Policial-Militares, 
indijados em processo, presos, julgados pela Justiça Militar e absol-
vidos. Tendo, assim, a Justiça Militar se revelado inútil no processo 
de expurgo (pois mesmo nela as acusações precisam provar a existén• 
cia de crimes e não simplesmente expressar a opinião de "cidadãos 
acima de qualquer suspeita"), tendo as demissGes arbitrárias (em 
1964) atingido apenas um pequeno gnipo da Faculdade de Medicina, 

A1-5 foi o instrumento "salvador" que permitiu parcialmente 
alizar a "limpeza" que os grupos ligados ao Reitor tentaram fazei 
dc 1964. 

Algumas informações devem ainda ser adicionadas sobre esses 
1105 mimes. Luiz Hildebrando Pereira da Silva, depois de demi- 

ti 	havia deixado o País. Dentro da campanha que, cm 1968, 
pi 	irou promover a chamada "volta dos cérebros", foi persuadido 
a 	1ndonar importante posição rio Instituto Pasteur de Paris, para 
re ganirar, cm RibcirSo Preto, o Dcpartanumto dc Parasitologia. 
Nc .qtricrite, alijado da Universidade, voltou à França, onde hoje 

é diretor de pesquisas daquele Instituto. 
Fernando Henrique Cardoso, que também havia saído do 

País, voltou ao Brasil depois de inocentado no processo que lhe foi 

.. "pelo rei" 

As primeiras 

aposentadorias 

Os aposentados 

A aposentadoria 

do Reitor 

Os nomes 

antigos 



O significado 

das punições 

Associado dos Docentes da Universidade de 

Emitia Viotti, do Departamento de II 
de Filosofia, era particularmente conhecida pc 
defendia a renovação do ensino no seu Depa 
universitária no Brasil inteiro. Quando ap 

processo decorrente de 11'M instaurado pela d 
de departamento. Após sua aposentadoria, 
mento e a professora totalmente inocentada das 

Paula Ileiguelman era especialista em Cré 
va, com um grupo de assistentes, desenvolver 
sistemático sobre a história das instituições poli 

Elza Salvatori Berquó, considerada 
das :riais brilhantes especialistas no campo da 
seguido conquistar a cátedra na Faculdade 
oposição a um candidato de fora por parte 
faculdades médicas. Na nova posição, reuniu r 
cientistas sociais, como Paulo Singer e Cándid 

Cam- áo, propunha toda urna nova linha d 
Saúu, Pública. Por isso mesmo, e sendo além 

tituia urna fonte continua de irritação para 

possuíam uma visão muito tradicional da saúde 
Paulo Mendes da Rocha e Jon Maitreje• 

mente obtida no campo da arquitetura, era 
participação nos debates sobre a reforma univer 

Jean Claude liernardet, que dinamizav 
cinema, era reconhecido por seu profundo 
ensino crítico e renovador e por se opor, e 
tação do diretor da Escola. 

Há dois pontos em comum entre todos e 

ro lugar, o fato de nenhum deles poder ser 
ou acomodado: todos desempenharam um 
liderança intelectual na Universidade. Em se 
corrência do anterior, eram todos figuras in 
em caminhos renovadores e criticavam o tr 
Os decretos que forçaram a aposentadoria de 
a mesquinhez que os inspirou, conseguiram 
de muitos de seus membros mais' críticos, 
inovadores 

O efeito imediato das aposentadorias e 
de todo o encaminhamento do processo 

Estatuto da USP. Com  o peso do AI-51 a pai 
já expurgada de seus elementos mais durar 
mais lúcidos, toda a contribuição do ainp 
sobre a Reforma foi praticamente ignorado. 

tário votou, longe da pressão do corpo docent 
to construído ao sabor do momento. A refor 
tou descaracterizou os projetos anteriores 
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movido e disputara, com êxito, cátedra de Ciência Política na USP. 
Enquanto no exterior, ocupou posição de grande responsabilidade 

no ILPES-CEPAL (órgão da ONU), onde desenvolveu a chamada 
"teoria da dependência" que passou a marcar todos os debates desde 

então travados sobre o processo de desenvolvimento. 
Florestan Fernandes, que permanecera no Brasil, destacou-se 

nesse período como uma das inteligências mais lúcidas e dos partici-
pantes mais ativos no debate sobre a reforma universitária e o desen-

volvimento econômico. 
Paulo Singer se afastara da Faculdade de Ciências Econômicas 

e se ligara ao grupo que, na Faculdade de Higiene e Saúde Pública, 
sob a liderança de Elza Berquó, propunha toda uma nova linha de 

pesquisa demográfica. 
Isaías Raw tinha conseguido desenvolver o IBECC e a Funda-

ção Carlos Chagas a ponto de se tornar figura obrigatória em todos 
os debates sobre o ensino, especialmente o ensino da Ciência no Brasil. 

Villanova Artigas havia continuado, na ['AU, a exercer, pelo 
seu talento como professor e capacidade como arquiteto, profunda 

influência sobre as novas gerações de estudantes. 
Mário Schenberg, apesar de ter sido preso diversas vezes du-

rante esse período, continuou a exercer o papel de representante 

da Física brasileira nos grandes centros de pesquisa internacionais, 
participando de inúmeros congressos nos Estados Unidos, Alemanha, 

Japão, Índia e Inglaterra. 
Os demais não haviam figurado nos processos anteriores. Sobre 

eles alguns comentários são necessários. 
Alberto Carvalho da Silva e Hélio Lourenço de Oliveira, a quem 

não se podia imputar uma participação política fora do ambito da 
universidade, eram talvez os cientistas mais respeitados no setor 
médico da comunidade acadêmica, tanto pela sua competência corno 
por seu espírito aberto e inovador. Mais ainda, na Direção Cientí-
fica da FAPESP, o primeiro e ria Reitoria da Universidade, o segundo, 

ocuparam posições de onde exerciam uma poderosa influência em 
prol da pesquisa científica. 

Bento Prado e José Arthur Cianotti eram os jovens continua-
dores da tarefa proposta por Cruz Costa, que então já havia se apo-
sentado normalmente. Tentaram estabelecer, na Faculdade de Filo-
sofia, um núcleo de reflexão filosófica independente da tradição 

religiosa e jurídica que até então havia morr-,polizado, no Brasil, 
essa disciplina. Tal proposta havia, desde o início, suscitado inten-
sa hostilidade por parte dos setores conservadores da Igreja e da 
Faculdade de Dmitri. 

Octávio lanni, outro jovem sociólogo de talento, pertencia 
ao grupo originariamente fundado por Florestan Fernandes e for-
mava, com este e com Fernando Henrique Cardoso, o pólo dinâmico 

da sociologia brasileira. 
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a. com  êxito, cátedra de Ciência Política na USP. 
nor, ocupou posição de grande responsabilidade 

(órgão da ONU), onde desenvolveu a chamada 
meia" que passou a marcar todos os debates desde 

e o processo de desenvolvimento. 
mandes, que permanecera no Brasil, destacou-se 
o uma das inteligências mais lúcidas e dos partici-
no debate sobre a reforma universitária e o desen-

iico. 
se afastara da Faculdade de Ciências Econômicas 

.0 que, na Faculdade de Higiene e Saúde Pública, 
Elza Berquó, propunha toda uma nova linha de 

!ca. 

inha conseguido desenvolver o IBECC e a Funda-
a ponto de se tomar figura obrigatória em todos 
.nsino, especialmente o ensino da Ciência no Brasil. 

ligas havia continuacn. na  FAU, a exercer, pelo 
professor e capacidade como arquiteto, profunda 

novas gerações de estudantes. 
berg, apesar de ter sido preso diversas vezes du-

., continuou a exercer o papel de representante 
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imeros congressos nos Estados Unidos, Alemanha, 
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dade académica, tanto pela sua competência como 
berto e inovador. Mais ainda, na Direção Cientf- 
• primeiro e na Reitoria da Universidade, o segundo, 
s de onde exerciam unia poderosa influência em 

ntífica. 
e José Arthur Gianotti eram os jovens continua-

oposta por Cruz Costa, que então já havia se apo-
nte. Tentaram estabelecer, na Faculdade de Filo-
de reflexão filosófica independente da tradição 

a que até então havia monopolizado, no Brasil, 
al proposta havia, desde o início, suscitado inten-
r parte dos setores conservadores da Igreja e da 
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ni, outro jovem sociólogo de talento, pertencia 
iamente fundado por Florestan Fernandes e for-

. com  Fernando Henrique Cardoso, o pólo dinâmico 
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Em,, Viotti do Depar:amento de História da Faculdade 
ri:iltyofia, era particularmen. conhecida pelo empenho com que 

'„fendlia a rent 	do 	-ir.. no seu Departamento e a reforma 
universitária no 	asil inteiro. 	Quando aposentada, respondia a 

processo decorrente de IPM instaurado pela denúncia de uru colega 
de depara :ne,.to. Apôs sua aposentadoria, o processe, foi a julga- 
mento e a professora totaln 	inocentada das acusações. 

Paula ,eiguelman era especialista em Ciência Política e procura. 
va, com um grupo de assistente,:, desenvolver um projeto de pesquisa 

sistemático sobre a história das instituições políticas brasileiras. 
Elza Salvatori Berquó, considerada por muitos como uma 

das mais brilhantes especialistas no campo da estatística, havia con 
seguido conquistar a cátedra na Faculdade de Higiene, apesar da 
oposição a um candidato de fora por parte das congregações das 
faculdades médicas. Na nova posição, reuniu um grupo que incluindo 
cientistas sociais, corno Paulo Singer e Cândido Procópio Ferreira de 

Camargo, propunha toda uma nova linha de pesquisa na área de 
Saúde Pública. Por isso mesmo, e sendo além do mais mulher, cons-

tituía uma fonte contínua de irritação para os setores médicos que 

possuíam uma visão muito tradicional da saúde pública. 
Paulo Mendes da Rocha e Jon Maitrejeari, além da fama justa-

mente obtida no campo da arquitetura, eram conhecidos por sua 
participação nos debates sobre a reforma unive — itária. 

Jean (lande Bernarda, que dinamizav., na ECA, o setor de 
cinema, era reconhecido por seu profundo interesse em criar um 

ensino crítico e renovador e por se opor, em virtude disso, à orien- 
tação do diretor da Escola. 

• Ilá dois pontos em comum entre todos esses nomes. Em primei- 
ro lugar, o fato de nenhum deles poder ser considerado medíocre 
ou acomodado: todos desempenharam um papel importante de 
liderança intelectual na Universidade. Em segundo lugar, e em de-
corrência do anterior, eram todos figuras incómodas, que insistiam 
em caminhos renovadores e criticavam o tradicionalismo da USP. 
Os decretos que forçaram a aposentadoria de todos eles, expressando 
a mesquinhez que os inspirou, conseguiram expurgar a Universidade 
de muitos de seus membros mais' críticos, mais talentosos e mais 

inovadores 
O efeito imediato das aposentadorias e dernissões foi a alteração 

de todo o encaminhamento do processo de elaboração do novo 

Estatuto da USP. Com  o peso do AI-5I a pairar sobre a Universidade 
já expurgada de seus elementos mais dinâmicos e de seus críticos 
mais lúcidos. toda a contribuição do amplo debate democrático 
f,0 bre a Reforma foi praticamente ignorado. O Conselho Universi-

tário vetou, longe da pressão do corpo docente e discente, um Estatu-
to construído ao sabor do momento. A reforma que entro se implan-
tou descaracterizou os projetos anteriores para atender interesses 
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.particularistas de Escolas e grupos e promoveu uma rígida centrali-

zação burocrática a qual, fundada na manutenção dos privilégios 

hierárquicos, implantou um novo autoritarismo na Universidade. 
A longo prazo, o Al-5, instrumento permanente de arbítrio, 

constituiu-se na institucionalização da tentativa de produzir uma 

Universidade acomodada, dócil e medíocre. 

O TERCEIRO PERÍODO: dc 1970 até hoje 

Com o Ato Institucional n9 5, as 

a suspensa() das garantias jurídicas co 
taura•se novamente o terrorismo eido • 
o processo dc votação e implantação da 

corre nesse período de maior ação rem 
manente, constantemente lembrada, a 
da edição de outros decretos atingindo 

um clima de insegurança generalizada. 

tearam os dois decretos dc aposentado( 

a nenhuma lógica aparente e como esse 
nenhuma defesa, ninguém se sente tot• 
os professores sem qualquer atuação polit 

Em 1972, por exemplo, é. aposc 
Professora Ada Natal Rodrigues, da Fa 

c Ciéncias Humanas. A Profa Ada foi d 
de Educação do Estado dc São Paulo 

escola da rede oficial onde também Icei 
As denúncias 5aseavam•se em alegada^ 

regime por parte da professora. 'Foi i 

licial•Militar e as denúncias levaram-na 
absolvida por unanimidade na Auditori. 
zes declarado que encontrarmi, nas 

mais animosidade pessoal da parte dos 
concretos. Assim mesmo a professora 
de suas funções no ensino médio. min 
béin o direito dc lecionar na Universidade 

Além do mais, a publicação do 
tornou ainda mais ameaçadora a perspc 
çao arbitrária. Com  efeito, no seu artigi 
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Escolas e grupos e promoveu uma rígida centrali-
a qual, fundada na manutenção dos privilégios 

ntou uni novo autoritarismo na Universidade. 
zo, o AI.5, instrumento permanente de arbítrio, 
nstitucionadzação da tentativa de produzir uma 
odada, dócil e medíocre. 

O TERCEIRO PERÍODO: de 1970 até Itoje 

Com o Ato Institucional ii9 5, as demissões e aposentadorias, 

a suspensão das garantias jurídicas contra a sioléricia policial, ins-
taura-se novamente o terrorismo cultural na Universidade. 'Iodo 
o processo cie votação e implantação da Reforma Universitária trans-
corre nesse período de maior ação repressiva. A possibilidade per-
manente, constantemente lembrada, através de radas de boatos 
da edição de outros decretos atingindo mais professores, estabelece 

um clima de insegurança generalizada. Como os critérios que nor-

. tearam os dois decretos de aposentadoria e demissão não obedeciam 
a nenhuma lógica aparente e como esse tipo de punição não permite 
nenhuma defesa, ninguém se sente totalmente seguro, nem mesmo 
os professores sem qualquer atuação política. 

Em 1972, rir exemplo, é-aposentada por força do A1.5 a 
Professora Ada Natal RoUrik;ues. da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciéncias Humanas. A Prof.,  Ada ïc denunciada junto à Secretaria 
de Educação do Estado de São Paulo por colegas de trabalho da 

escola da rede oficial onde também lecionava, além da Universidade. 
As denúncias baseavam•se em alegadas práticas de contestação ao 

regime por parte da professora. 'Foi instaurado um Inquérito Po-

licial-iVilitar e as denúncias levaram-na a juízo. A proressora foi 
absolvida por unanimidade na Auditoria competente, tendo os jui-
zes declarado que encontraram, nas denúncias feitas centra ela, 

mais animosidade pessoal da parte dos denunciantes do que fatos 
concretos. Assim mesmo a professora acabou por ser aposentada 

dc suas funções no ensino médio. Em corselnencia, perdeu Iam-
bérn o direito dc lecionar na Universidade. 

Além do mais, a publicação do Ato complementar no 75 
tornou ainda mais ameaçadora a perspectiva de unia eventual puni-

ção arbitrária. • Com efeito, no seu artigo 19, o ato determinava: 



em estabelecimentos de ensino e peso 
pelos poderes públicos. 

_ 	Ora, corno é público e notário, 
vante valor su ia! :de interesse fundan 
de qualquer pais, que, por diversos fa 
custo ou por i.-ão ofééerem compensaç 
ndo podem prescindir dos recursos pú 
paro lugar de relevo os trabalhos no 
praticamente, no Brasil, entidade priv. 
vamente com recursos próprios. 

E, no entanto, vário.; membro• 
Física, entre eles alguns de seus dir. 
eidos e respeitados pelo alto valor de 
estão sendo impedidos de trabalhar e 
vencionadas, por força do referido A 
dizer, estão sendo absolutamente imp 
que abram mão de sua dignidade pra, 
aptidões já identificadas e plenamente 
nulos os longos anos de estudo e de Ir 
que renunciem a colaborar pa-a o prog 
a que dedicaram toda a sua existênci 
assinalado. 

Ainda que se aceitassem como j 
aqueles físicos 	e vão se pude aqui 
corno é do conhecimento de Vossa 
nem o signatário sabem os motivos da 
mentiu riQ 75, além dc configurar un 
r;ie trabalho, representa a negação de 
tais inerentes à preservação da • digni 
pelas tradições jurídicas dos povos 

De fato, as restrições impostas p 
significam uma nova punição, pelo, t 
servido dc fundamento para a punição 
Jurídico do niundo admite essa duplica 
piores criminosos. 

/1/ém disso, a proibição de trate, 
pessoas se prepararam especificamen 
tiras imediatas na ordem material, ci 
bém universabnente respeitado até m 
crimes de maior gravidade. de que a 
pessoa do que merece a punição. Eia, 
também as finnillas dos punidos sof 
uma vez que a mudança de atilada:1 
difícil para pessoas altamente espia 
unia baixa considerável de nivel de vida 
essenciais. 

A dupla 

punição 
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'3 Ato Complementar n9 75 

"(...) Art. 19 - Todos aqueles que, como professor, fimelo-
ruiria ou empregado de ensino público, incorreram ou venham a 
incorrer em faltas que resultaram ou venham a resultar em sanções 
com fundamento em Atos Institucionais ficam proibidos de exercer, 
a qualquer titulo, cargo, função, emprego ou atividades, em esta-
belecimentos de ensino e em fundações criadas ou subvencionadas 
pelos Poderes Públicos, tanto da União, como dos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, bem como em instituições de en-
sino ou pesquisa c organizações de interesse da segurança nacio-
nal (...)." 
(Diário Oficial da União, dc 21 dc outubro dc 1969, pág. 8.930.) 

Com esse ato, não apenas cientistas de renome eram impedidos 
de trabalhar nas Universidades e institutos de pesquisa estatais, mas 
se decretava inclusive o fim de sua carreira científica, uma vez que 
a possibilidade de realizar pesquisas fora de instituições direta ou 
indiretamente subvencionadas pele Estado são muito restritas no 
Brasil. Deste modo, forçou-se a emigração dc um grande número 
de cientistas brasileiros. 

Em 14 de janeiro de 1970, r Sociedade Brasileira de Física 
formulava. em carta dirigida ao Presidente Médici, sua denúncia 
e seu protesto ante a situação criaca por esse Ato. Após citar a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Constituição Bra-
sileira, diz a carta: 

O protesto dos físicos 

"(...) Como é curial, Senhor Przsidente, a liberdade de tra-
balho, que consubstancia um dever social c uni direito fundamen: 
tal do indivíduo, pressupõe a escolha de tona atividade honesta, 
não interdita por lei e socialmente útil. Atendidos estes requisitos, 
nenhuma restrição se justifica perante a Moral c o Direito. 

Não obstante a clare:a dos preceitos referidos, MIO valor, 
como instrumento le valorização do 1/ornem, nin,f,11ë ,11 põe em 
dúvida, eles não esta') sendo respeitados no Brasil. E o desrespei-
to, a que se alude avi, não se configura por atos isolados ou de 
arbítrio de autoridades, mas está contido num preceito normativo, 
que é o Ato Complentema,• ,,' 75, de 21 de outubro de 1963. 

Realmente, segundo o artigo IQ desse Ato, todos aqueles que 
tiverem sofrido ou vierem a sofrer punições com base em Atos Ins-
titucionais estão proibidos de exercer atribuições, a qualquer titulo, 

O direito 

de trabalhar 
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O Ato Complementar u9 75 

19 - Todos aqueles que, como professor, fundo-
cudo de ensino público, incorreram ou venham a 
s que resultaram ou venham a resultar em sanções 

o em Atos Institucionais ficam proibidos de exercer, 
lo, cargo, função, emprego ou atividades. em esta-

e ensino e em fundações criadas ou subvencionadas 
ablicos, tanto da União, como dos Estados, Distrito 

• ios e Municípios, bem como em instituições de en-
e organizações de interesse da segurança nacio- 

a União, dc 21 dc outubro dc 1%9, pág. 8.930.) 

ato, n5o apenas cientistas dc renome eram impedidos 
s Universidades c institutos dc pesquisa estatais, mas 
clusive o fim de sua carreira cientifica, uma vez g,ic 
de realizar pesquisas fora de instituições direta ou 

subvencionadas pelo Estado são muito restrita! no 
modo, forçou-se a emigração dc um grande número 

e janeiro de 1970, a Sociedade Brasileira dc t=ísica 
carta dirigida ao Pr!:,idente N1édici, sua denúncia 
ante a situação criada por esse Ato. Após citar a 

!versai ios Direitos do Homem e a Constituição Bea-
ta: 

O protesto dos f(sicos 

(mio é arria!, Senhor Presidente, a liberdade de Ira-
nsubstancia uni dever social c um direito fundamen: 
imo. pressupõe a escolha de lona atividade honesta. 
or lei e socialmente útil Atendidos estes requis'ios, 

ção se justifica perante a Moral c o Direito. 
tante a clareza dos preceitos referidos. cujo valor, 
lento de rilorização do Homem, ninguém põe cm 

t estrio sendo respeitados no Brasil E o desrespei-
Iode aqui, não se configura por atos isolados ou de 
condados, nas está COlInd0 MIM preceito normativo, 
minplenualtar mi9 75. de 21 de outubro de /9t5S. 
te, segundo o artigo 19 desse Ato, todos aqueles que 

ou vierem?? a sofrer punições com base cm Atos bis- 
o proibidos de exercer atribuições, a qualquer titulo,  

em estabelecimentos de ensino e pesquisa criados ou subvencionados 
pelos poderes públicos. 

Ora, conto é público e notário, há certas atividades. de Me-
vante valor social e de interesse fundamental para o desenvolvimento 
dc qualquer país, que, por diversos fatores, sobretudo por seu alto 
custo ou por mio 'decertam' compensação económica certa e imediata. 
não podem prescindir dos recursos públicos. Entre essas áreas, ocu-
pam lugar de relevo os trabalhos no campo da física. inexistindo 
praticamente, no Brasil, entidade privada que os promova exclusi-
vamente com recursos próprios. 

E, no entanto, vários membros da Sociedade Brasileira de 
Física, entre eles alguns de seus diretores, mundialmente conhe-
cidos e respeitados pelo alto valor de suas atividades profissionais, 
estão sendo impedidos da trabalhar .mn entidades públicas ou sub-
vencionadas, por força do referido Ato Complentar no 75. Vale 
dizer, estão sendo absolutamente impedidos de trabalhar, a menos 
que abram indo de sua dignidade profissional, que contrariem suas 
aptidões já identificadas e plenamente desenvolvidas, que considerent 
nulos os longos anos de estudo e de trabalho, dentro e forra do Brasil, 
que renunciem a colaborar para o progresso da Humanidade no setor 
a que dedicaram toda a sua existéncia e no qual obtiveram éxito 
assinalado. 

Ainda que se aceitassem corno justas as punições sofridas por 
aqueles físicos 	e não se pude aquilatar da justiça. um vez que, 
como é do conhecimento de Possa Erceléncia. nen: os punidos 
nem o signatário sabem os motivos das punições 	o Ato Comple- 
mentar mi9 75, além de configurar um atentado frontal à liberdade 
de trabalho, representa a negação de outros princípios fundamen-
tais inerentes á preservação da • dignidade humana e consagrados 
pelas tradições jurídicas dos povos civilizados. 

De fato, as restrições impostas por aquele Ato Complementar 
significam uma nova punição, pelos mesmos fatos que já tiverem 
servido de jimmulamento para a punição anterior. E nenhum sistema 
jurídico do mundo admite essa dúplice punição, nem mesmo contra 
piores crimimM1S. 

Ak,m disso, a proibição de trabalhar na setor para o qual as 
pessoas se prepararam especificamente tom eonsequémicias nega-
tivas imediaras na ardem material, contrariando o principiO, tam-
bém universalmente respeitado até mesmo quanto aos autores dos 
crimes de maior gravidade, de que a pena rido deve ultrapassar do 
pessoa elo que merece a punição. Evidentemente. no presente casca 
também ai famihas doi Munidos te/frent in/Cnvimente a puniç ão, 
unta vez que a mudano de ediraud,,  proJiismnal, e t.  trema men te 
difícil para pessoas altamente especializadas, representará sempre 
uma baixa considerável de nivel de vida, amimando até as necessidades 
essenciais. 

A dupla 

punição 

O direito 

dc trabalhar 
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Por todos esses fundamentos, na expectativa dc que os atos 
de Vossa Excelência confirmem as intenções proclamadas, o peti-
cionário solicita a Vossa Excelência que, no uso da faculdade asse-
gurada pelo artigo 182, parágrafo único, da Constituição vigente, 
decrete, após ouvido o Conselho de Segurança Nacional, a revo-
gircefo do Ato Complementar no 75. 

Essa decisão de Vossa Excelência, que representará um passo 
da maior sigruficago no sentido de redemocratizaçáb do pais e do 
pleno cumprimento de compromissos internacionais, merecerá, 
com toda a certeza, o aplauso de todos os brasileiros de boa vontade 
e contribuirá, no exterior, para aumento do prestígio do Brasil e de 
seu governo. 

São Paulo, 14 de janeiro de 1970 

Errai Wolfgang Ilantburger 

Secretário Geral cru exercício da 
Presidéncia da Sociedade Brasileira dc Fisica 
Professor de Fisica Geral e Evperimental 
Faculdade de Filosofia. Gélidas e Letras 
Universidade de São Paulo': 

Acarta rire) teve resposta. 

Associaçlo dos Docentes da Universi 

se sabe se algum membro do grupo é 
taria imediatamente a possibilidade de 
zados como "aparelho subversivo". 

Dezenas de professor em ur' 
ou intimados a comparr.er aos órgão 
informações. Muitos soo presos, alg 
suo mortos, outros "desaparecem" • . 

Em 1975, a trágica morte de Wia 
fessor da USP, nas dependências do 1) 
meira vez, desde 1968, um protesto p 
Só a partir de entro começa a surtir cf 
às arbitrariedades policiais. 

O novo clima de denúncias cont 
medidas de exceçro tornaram possíve 
Universidade, dc mecanismos dc conto 
foi sob o manto de terror policial que se 
dado, depois de 1969, o processo de triat' 

Após as aposentadorias por força 
ria 11S1' fatos até então deseorilieekh 
Departamentos e congregações, cont 
mister;osamente arquivados na Reitor! 
sei,: explicação. Os chefes de departan 
des ou institutos sSo advertidos, semp 
-oficialmente, que se trata de proble 
de segurança"; que tiro adianta insi 
mesmo sair e que, se não for retirado, 
perder a verba. 

Wladimir 

Herzog 

A triagem 

ideológica 

T 

Desencadeia-se, entro, a fase mais violenta da repressão poli-
ciai, que atinge toda a sociedade civil. Nesse caso, tiro se trata de um 
processo instaurado pela Universidade, nem mesmo especificamente 
na Universidade, mas trata-se de uma ação dos órgSos de segurança, 
contra o qual não há proteção nem defesa, e que atinge duramente 
muitos professores, além de enorme número de alunos. Da cúpula 
universitária, já domesticada pelo expurgo, não parte nenhum pro-
testo. A imprensa, amordaçada pela censura, mio denuncia mais. 
Estudantes e docentes sSo presos dentro do próprio compus e alguns 
inclusive retirados à força das aulas por policiais armados, em clima 
de grande comoção. Fatos concretos corno esses emprestam veros-
similhança a boatos sobre a iminência dc invasão do campos que 
tornam o simples comparecimento às aulas nessas ocasiões uni ato 
de cora feri pessoal. 

Multiplicam-se as denúncias dc tortura. O próprio fato de 
ter conhecido alguém suspeito de exercer atividades terroristas des-
perta imediatamente o medo da prisSo e da coação física. Participar 
de reuniões e grupos de discussáb é considerado perigoso pois nunca 

O auge 
da repressão 

 

Trechos de uni depoimento d 
Melo e Souza, prestado à Comissão Es 
bléia Legislativa do Estado, em 18 de 
os professores da Universidade foram 
processo: 

 

O depoimento de António Cândido 

 

  

"(...) Eu, pessoalmente, não tent 
cer a esta (*omissão; CU VOU ,'•C blIMI 

sidade. Se diz ruir insistáic.a. Agora, 
seja unia atitude leviana, cozer algun 

  

• Segundo lista fornecida pelo Comité 
entre alonos c professores da USP, comute 
damente mortas. 
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sus fundamentos, na expectativa de que os atos 
ia confirmem as intenções proclamadas, o peti-
Vossa Excelência que, no uso da faculdade asse-

) 182, parágrafo único, da Constituição vigente, 
ido o Conselho de Segurança Nacional, a revo-
!ementar no  75. 
de Vossa Excelência, que representará um passo 
do no sentido de redemocratização dc país e do 
to de compromissos internacionais, merecerá, 

a, o aplauso de todos os brasileiros de boa vontade 
exterior, para aumento do prestígio do Brasil e de 

Sffo Pauto, 14 de janeiro de 1970 

Ernst Wolfgang llamburger 

Secretário Geral em exercício da 
Presidência da Sociedade Brasileira de Pis.:ca 
15-ofessor dc Física Geral e Experimental 
Faculdade de Filosofia. Ciências c Letras 
Universidade de São Paulo': 

Wladimir 

Herzog 

A triagem 

ideológica 

resposta. 
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se sabe se algum membro do grupo é pessoa suspeita, o que acarre• 
tarja imediatamente a possibilidade de virem todos a ser caracteri-
zados como "aparelho subversivo". 

Dezenas de professores, em uma ou outra ocasião, são detidos 

ou intimados a comparecer aos órgãos de segurança para prestar 
informações. Muitos são presos, alguns são torturados. Alunos 
são mortos, outros "desaparecem" • . 

Em 1975, a trágica morte de Wladimir Ilerzog, jornalista e pro-

fessor da USE', nas dependencias do DOI-0031, provocou, pela pri-

meira vez, desde 1968, um protesto público de ampla repercussão. 
Só a partir dc então começa a surtir efeito o movimento de repúdio 
às arbitrariedades policiais. 

O novo clima de denúncias contra o processo repressivo e as 
medidas de exceção tornaram possível revelar a permanéneta, na 

Universidade, de mecanismos de eriritrole rileolikico. ('um efeito, 
foi sob o manto dc terror policial que se institucionalizou na Universi-

dade, depois de 1969, o processo de triagens ideológica. 

Após as aposentadorias por força do A1-5, começam a ocorrer 

na USP)  fatos até elido desconhecidos: contratos aprovados nos 
Dci,:irt:mientos e congregações, cora demonstração de serias, são 

misteriosamente arquivados na Reitoria ou indeferidos pelo Reitor 

sem explicação. Os chefes de departamento e diretores de Faculda- 

des ou 	atos são advertidos, sempre oralmente e sempre evra- 

-oficialmenrc, que se trata de problemas relacionado com "órgãos 

de segurança"; que não adianta insistir, que o contrato não vai 

me:nro sair e que, se não for retirado, o departamento acabará por 

perde,  a verba. 

ia-se, então, a fase mais violenta da repressão poli-
toda a sociedade civil. Nesse caso, não se trata de una 

ado pela Universidade, nem mesmo especificamente 
, mas trata-se de uma ajo dos órgãos de segurança, 
So há proteção nem defesa, c que atinge duramente 
rcs, além de enorme número de alunos. Da cúpula 

domesticada pelo expurgo, não parte nenhum pro-
ensa, amordaçada pela censura, não denuncia mais. 
cientes são presos dentro do próprio compus e alguns 

o' à força das aulas por policiais armados. em clima 
oçãc. Fatos concretos como esses 	 veros-

atos sobre a iminencia de invasão do tampus que 
les comparecimento às aulas nessas ocasiões uru ato 
0,i1. 

anise as denúncias de tortura. O próprio fato de 

alguém suspeito de exercer atividades terroristas &s-
ilente o medo da prisão e da coação física. Participar 
rupos de discussão é considerado perigoso pois nunca 

O auge 

da represáo 

 

Trechos dc um depoimento do Prof. António Cándido de 
Melo e Souza, prestado à Comissão Especial de Inquérito da Assem-

bléia Legislativa do Estado, em 18 dc agosto de 1977, revela como 

os professores da Universidade foram forçados a conviver com esse 

processo: 

 

O depoimento de António Candido 

Eu, pessoalmente, não tenho provas concretas para ofere-
cer a este Comis.v o,. cu vou me basear naquilo que se (hz na Univer-
sidade. Se diz som insistência. Agora, eu não creio que esta atitude 
seja uma atitude leviana, dizer alguma coisa sem (Lu prows; e eu 

  

• Segundo lista fornecida peto Cortine dresileiro de Anistia, tu 24 pessoas. 
entre alunos .7: professores da USP, eonsÃeraçlas desaparecidas ou comprova-
Umente mortas. 
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acho que não é uma atitude leviana porque eu estou falando peran-
te uma COIMSSCTO caju ObiCM'O é PIShMICOIC apurar irregularidades. 
Portanto, essa comissão, talvez, com base nessas coisas que se dizem, 
com base nesses indícios, possa averiguar o que' caurre. Talvez a 
comissão se se interessar por isso, se achar que o caso merece consi-
deração, possa averiguar alguma coisa. 

Eu vou dizer rapidamente o que é que consta na universidadt.' 
a esse respeito, o que se ouve, o que se escuta rd a respeito disso. 
O que consta é que em algum lugar da universidade, mas não per-
tencendo à universidade, estão instalados agentes de segurança. 
Esses agentes dependem de serviços que não sei quais são e atuam 
de maneira regrai,- nos processos de contratação de docentes. Ago-
ra, oficiahnente, esses agentes não existem, portanto a sua presença 
forçosamente tem que ser sempre negada oficialmente; oficialmente 
eles não existem, portanto, é lógico que seja negada a sua existéncia 
oficialmente. O que se diz, c há indícios disso, é que hei na univer-
sidade uma comissão chamada 'comissão especial' Essa comissão 
é formada por professores da universidade, e é unia comissão normal, 
regular, da Universidade, flineona na Reitoria e ela tem por finali-
dade examinar os proeassos de contratação, de nomeação, antes 
de eles chegarem às últimcs instâncias. 

O que se diz é seguinte: quando esta comissão recebe o 
processo, ela o eneamunha aos agentes de segurança - como eu digo, 
não sei se instalados dentro da universidade ou fora da universidade, 
ou tendo apenas r spresentantes dentro da universidade sem nenhum 

• despacho escrito, de modo que não fica vestígio, nenhum. O processo 
é enteio mandado a esses agentes de segurança que, segundo dizem, 
procedem às investigações que eles julgam necessárias. Constatam 
os diferentes órgãos de segurança que há no Brasil - que não faltam 
no momento, órgãos de segurança, de repressão nós temos uma cole-
ção bastante rica. As camsultas são feitas a todos esses órgãos e 
depois de um certo prazo, o processo volta a essa comissão especial. 
A comissão, então, passa ta;iante, a tramitação continua, mas esse 
período não tem registre, asse período não é registrado no processo, 
portanto, não nó prova, não pode ser provado. 

E aí a comissão especial encaminha e o processo sobe às Inti-
MIS instâncias. 

A conclusão que se tira, do ponto de vista creio que se pode 
dizer do ponto de vista jurídico . é que esses agentes de segurança 
são irresponsáveis no sentido técnico da palavra, quer dizer, eles 
informam. mas eles deixam a decisão a quem de direito. Portanto, 
eles não respondem oficialmente por aquilo que sugeriram ou por 
aquilo que infamaram. Nós podemos até imaginar que esses pa- 
receres sejam dados oralmente 	e a palavra não deixa vestígios, 
não deixa vestígios materiais, quero dizer. Se a comissão se interes- 
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sor MO' esse' orai, tape : reja possiv 
11t:#S apCM1S .tichemoS C /WH teor 

Agora. um aspecto curioso é o 
que houve candidatos que teriam s 
gurança e que, no entanto, acabara 
rani aceitos. São prestados, talvez, 
sendo aceitos, apesar dessas restrições. 

Pensando sobre esse fato, a ir 
serviço de segurança não tem pode 
definitivo; ele é apenas um órgão 
informa as autoridades competente 
enfio recair sobre essas autoridades 
instância, sobre a In-ínvia universidfdc  

Essa eireunstáncia me mace 
órgãos de Sc,I,Rilmlça. de certa marrei 
suas opiniões. Mas, conto Cu ressalte 
em que, apesar da interféréneia 
gurança, os docentes são nomeados. 
órgãos não são inflexíveis, não sei, 
MU' a derisão não é deles. Apcsa 
assume a responsabilidade de indica 
uma situação irregular para a tinire 
a atenção da comissão. 

Este problema, de fato é co 
de provas concretas, esse problema 
lu, muito tempo e tenho Inc premien 
lembro que fiz una cot:lerá:eia para 
na 1-acuidade de-  Arquitetura e Urh 
anos, e então toquei nesse tema. 
a uma revista da Faculdade de Assi 
para a comissão, o que eu disse então, 

O entrevistado,- me pergunto 
demais Min limitado, neutralizado 
sua produção?' 

E eu respondi: 'Em geral, tolo! 
favorável. Adro que a Universidad 
operou uma tal transprmação no 
deterinaun#3CS int lillícionais poder 
como positives 

Sabemos que há muitos aspec 
que cm trinta anos sofreu e.scleroses 
ser chamados de defeitos OnOturiona 
porque IMMO% mio ineritárcit. e o 
e rotina que por vezes causa tanto 
infelizmente é una espécie- de tribo 
dada do mundo, como verifiquei n 

A irresponsabilidade 

jurídica 



. iado dia Docentes da Universidade de S5o Pa ulo 

   

Associado dos Docentes da Universidade de Sio Paulo 	57 

sar por esse caso, talvez seja possivel obter as provas que nris irão 
lenis; nós apenas sabemos e nós ternos idéia de que se passa assim. 

Agora, um aspecto curioso é o seguinte. A gente fica sabendo 
que houve candidatos que teriam sofrido restrições na área de se-
gurança e que, no entanto, acabaram aceitos na universidade; fo-
ram aceitos. São prestados, talvez, esclarecimentos e esses acabam 
sendo aceitos, apesar dessas restrições. 

Pensando sobre esse fato, a impressão que se tem é que esse 
serviço de segurança não tem poder decisório, ele não decide em 
definitivo; ele é apenas um &sio informante, talvez oriente, ele 
informa as autoridades competentes da universidade. Isso ai faz 
então recair sobre essas autoridades universitárias e cai, em última 
inshincia, sobre a própria universidade. 

Essa eiretursoincia me purece nitrir() delicada, porque esses 
órgãos de segurança, dc certa maneira, envolvem a universiande nas 
suas opiniões, mas, conto eu ressalto, ouve-se falar de muitos casos 
em que. apesar da interferência desses pareceres dos órgãos de se-
gurança, os docentes são nomeados. Nrtanto, de um lado, esses 
órgãos rolo ' são inflexíveis, não sei, ou por nutro lado, parece claro 
que a derisão não é deles. Apesar dessa decisão, a universidade 
assume a responsabilidade de indicar os docentes. Isso me parece 
uma situação irregular para a universidade e sobre isso eu chamo 
a atenção da comissão. 

Este problema, de fato é complexo e, justamente por falta 
de provas concretas, esse problema a mim, pessoalmente, preocupa 
há muito tempo e ten:',oarte pronunciado a respeito disso. Eu me 
lembro que fiz uma conferência para um público bastante numeroso 
na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, hi mais ou menos dois 
anos, e então toquei nesse tema. Em 1974, dando uma entrevista 
a unta revista da Faculdade de Assis, eu toquei nesse tema e lerei, 
para a comissão, n que eu disse então, há três anos. 

O entrevisiador me perguntou: 'As determinações institu-
cionais têm limitado, neutralizado ou integrado os resultados da 

. sua produção?' 
E eu respondi: Em geral, tendo a ver as coisas pelo lado mais 

favonirel Acho que a Universidade, apesar do que tem de falha, 
operou uma tal transformação no nosso panorama cultural, que as 
determinações instinIcionná podem ser consideradas sobretudo 
como positivas . 

Sabermos que há muitos aspectos negativos numa instituição 
que em trinta anos sofreu escleroses de vários tipos. Mas eles podem 
ser el101110dOS de defelt,.s institucionais e Mo são os piores, mesmo 
porque muitos seio inevitáveis. 1.' o raso da quota de mediocridade 
e rotina que por vezes causa u'ao dano e tanta revolta, mas que 
infelizmente é uma espécie tf tributo pago por todas as universi-
dades do mundo, como ver. suei nalgumas muito ilustres no es- 

    

unta atitude leviana porque eu estou falando perna- 
•-o cujo ohje,; 	PIS ("ente apurar irregularidades. 

missão, talvc.., som base nessas coisas que se dizem, 
s indícios, possa averiguar o que ocorre. Talvez a 
interessar por isso, se achar que o caso merece consi-
veriguar alguma coisa, 
i:er rapidamente o que é que consta na universidade 
o que se ouve, o que se escuta lá a respeito disso. 

é que em algum lugar da universidade, mas rido per-
tiversidade, estão instalados agentes de segurança. 

dependem dc serviços que não sei quais são e atuam 
lar nas processos de contrafação de docentes. Ago-

e, esses agentes não existem, portanto a sua presença 
em que ser .sempre negada oficialmente; oficialmente 
m, portanto, é lógico que seja negada a sua existénela 

	

O que se diz, c 	indícios disso, é que ltd na univer- 
missão chamada 'comissão especial: Essa comissão 
professores da universidade, e é uma comissão normal, 

iiversidade, funciona na Reitoria e ela tem por flnalt-
r os processos de contratação, de nomeação, antes 
at às últimas insofridas. 

e diz é o seguinte: quando esta comissão recebe ó 
encaminha aos agentes de segurança — como eu digo, 

alados dentro da universidade ou fora da unwershlade, 
nas representantes dentro da universidade sem nenhum 
ito, de modo que não fica vestígio nenhum O processo 
ado a esses agentes dc segurança que, segundo dizem, 
investigações que eles julgam necessárias. Consultam 
órgãos de segurança que há no Brasil — que não faltam 
órgãos de segurança, de repressão nós lemos tona cole-
rica. As consultas são feitas a iodos esses órgdias e 

t certo prazo, o processo volta a essa comissão especial. 
então, passa adiante, a tramitação continua, mas esst 
tem registro, esse período não é registrado no processo, 
há prova, não pode ser provado. 

comissão especial encaminho e o processo sobe ás lila- 

bisão que se tira, do ponto de vista - creio que se pode 
to de vista jurídico , é que esses agentes de segurança 
"reis rios sentido técnico da palavra, quer dizer, eles 
as eles deixam a decisão a quem de direito. Portanto, 
matem oficialmente por aquilo que sugeriram ou por 
',formaram. Nós podemos até imaginar que esses pa 

	

i dados oralmente 	e a palavra na° deixa vestígios, 
.silgios materiais. quero dizer. Se a comissão se inieres- 

A irresponsabilidade 

jurídica 

 

     

4 



A incorporação 

da repressão 

A coonestação 

do arbítrio 

Associngo dos Docentes da Unv,,  

uma recusa venha a prejudicar outras p 
interessado. 

É. só depois do governo Médici, c( 
do regime e o gradual relaxamento da c 
o mecanismo começou a ser denuncia, . 
da universidade, nos tongressos cientí 
SBPC que tiveram lugar em Belo Horiz 
e São Paulo (1977 e 1978), Depois, en 
na Comissão Especial de Inquérito c. 
Estado de Sio Paulo, 

Mesmo na CU, a confirmação 
ideológico se inicia apenas com o d 
Ferri c se deveu, aparentemente, a um de 

A transcrição dos trechos tele 
-extremamente elucidativa. 

O depoimento de António Guimarães Ferri 

"(...) O Sr. Alberto Goldman: 
funções que são deixadas por fiinciond 
salários baixos ou outros motivos quais 
nários deixam seus cargos. As novas co 
mente demoradas. e urna reclamação q 
ramente. Por que isso vem se dando, d 
até para preenchimento de um cargo tp.e 

O Sr. António Guimarães Ferri: 
e eu me permito, Mo sei se vou faze 
posto por V.Exa. Se V.Exa. se refere a • 
ir a concurso. Mas, se se refere a um e 
na dependência da existência de recurs• 
to na Universidade sio realmente dem ,  
Universidade e tramitam também por o 
versidade pura que os docentes sejam coró 

O Sr. Alberto Goldman: - Quer ,  
dade, profes:, 

O Sr. An, 	-14i!•rwra-es Ferri: 
E o Serviço de Sc. 	do Ministério. 

O Sr. Alberto ,oldman: - Eu nã. 
de Segurançu• do Ministério da Educação? 

O Sr. .1ntónio Guimarães Ferri: 
O Sr. Alberto Goldman: - E d. 

da Universidade? 
O Sr. António C.:uirnardes Earl*: 

fações. 

Serviços de 

segurança interferem 
nas contratações 
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trangtiro, onde ensinei. Piores sio os defeitos devidos a ações que 
vêm de fora para dentro, corno, no momento em que vivemos, a 
repressão sob todos os seus aspectos. Sobretudo, porque eles ten-
dem a se tornar "internos", incorporando-se à instituição como 
algo normal. Por exemplo: é sabido que na Universidade estancos 
não apenas permeados de espiões e delatores em todos os níveis, 
mas que há notórios agentes de segurança calmamente instalados, 
dando palpites, fiscalizando contratos, vetando a admissão de do-
centes, proibindo conferências e reuniões, corno se fossem auto-
ridades universitárias (através das quais procuram atuar). O perigo 
maior é que mão sendo considerados corno parte do corpo universi-
tário porque a instituição os aceita ou não os rejeita. E ai vocês 
têm um caso do que chamo de defeito de origem externa, que re-
dunda cm restrição de liberdade de pensamento' 

Isso foi o que eu disse cm 1974 e que mais ou menos completa 
o que eu queria dizer a Vexas. não só porque emite urn juízo a 
respeito da universidade, porque discrimina estes dois tipos de fa-
tores internos e externos, como porque já nessa ocasião chamou a 
atenção para um problema meio misterioso, mas tão atuante, uma 

, 	espécie de 'segredo de polichinelo' desses órgãos de segurança.(...)" 
(Diário Oficial do Estado de São Paulo, 5 de outubro de 1977, pág.61.) 

Nos casos que afetaram diretamente o Prof. Antônio Cândido, 
que é certamente urna das pessoas de maior prestígio intelectual e 
pessoal dentro da USP, sua interferência direta c incansável logrou 
transpor a barreira do chamado "terceiro estágio", Em muitos outros 
casos, intercessão semelhante não se deu, ou não surtiu efeito. 

Sem a possibilidade de recorrer à imprensa, sem acesso a instru-
mentos legais que permitissem pôr em cheque esse processo espúrio, 
sem esperança de que o Conselho Universitário viesse a interpelar 
o Reitor para defender a autonomia da Universidade, o controle 
ideológico passa a ser involuntariamente coonestado por professores 
que não encontram instrumentos dc luta, instala-se a auto-censura. 

Em muitos casos, os Depart;imentos restringem sem problemas 
as propostas de contrafação a pessoas "acima dc qualquer suspeita". 
Em outros, a proposta de uns nome que possa ter tido, no passado, 
alguma atividade que possa ser intetpie fada pelos óig.his de segurança 

como "suspeita" é objeto de um doloroso processo de decisão. É 
necessário consultar o interessado para saber se está disposto a enfren-
tar o risco de ter seu multe recusado. l preciso avaliar a possibili-
dade do Departamento, sempre carente de pr!soal, arriscar-se a 
perder urna verba num processo que se arrastará indefinidamente nos 
escaliks burocráticos. 	E, finalmente, quando isso tudo ocorre, 
é necessário manter o sigilo para evitar que a publicidade inútil de 
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o rnei Piores são os defeitos devidos a ações que 
dentro, como, no momento em que viremos, a 

Os Os seus aspectos. Sobretudo, porque eles ten. 
"internos", incorporando-se à instituição corno 
exemplo: é sabido que na Universidade estamos 

'actos de espiões e delatores cm todos os níveis, 
rios agentes dc segurança calmamente instalados, 
tscalizando contratos, vetando a admissão de do- 

conferências e reuniões, como se fossem auto-

'rias (através das quais procuram atuar). O perigo 
sendo considerados como parte do corpo universi-
zstituição os aceita ou não o rejeita. E' a' você: 

ue chamo de defeito de origem externa, te re-
,) de liberdade dc IPCPIWIPICUM 

le eu disse em 1974 e que riais ou menos completa 
dizer a V.Ex.as. não só porque emite um juizo a 

rsidade, porque discrimina estes dois tipos de fa-
externos, conto porque já nessa ocasião chamou a 
problema meio misterioso, mas tio atuante, uma 

o de polichMelo' desses órgãos de segurança.(...)" 
Estado de São Paulo,5 de outubro de 1977, pág.61.) 

.uc afetaram diretamente o Prof. Antônio Cindido, 
e uma das pessoas dc maior prestígio intelectual e 
a USP, sua interfcréncia direta e incansável logrou 
ra do chamado "terceiro es igio". Em muitos outros 
semelhante não se deu, nu não surtiu efeito. 

ibílidade de recorrer à imprensa, sem acesso a instru-
e permitissem pôr em cheque esse processo espúrio, 

e que o Conselho Universitário viesse a interpelar 

dei-ender a autonomia da Universidade, o controle 
a ser involuntariamente coonestado por professores 

rn instrumentos de luta, instala-se a auto-censura. 

casos, os Departamentos restringem sem problemas 
contratação a pessoas "acima de qualquer suspeita". 

oposta de oiti nome que possa ter tido, no passado, 

que possa ser interpretada pelos órgios de segurança 

é objeto de um doloroso processo de decisão. É 

liar o interessado para saber se está disposts, a enfren-
er seu nome recusado. É preciso avaliar a possibili-
lamento, sempre carente de pessoal, arriscar-se 
a num processo que tc arrastará indefinidamente nos 

áticos. 	E, finalmente, quando isso tudo ocorre, 
nter o sigilo para evitar que a publicidade inútil de  

uma recusa venha a prejudicar outras possibilidades de emprego do 
interessado. 

É só depois do governo Médici, com uma pequena liberalização 
do regime e o gradual relaxamento da censura à irr.prensa, que todo 
o mecanismo começou a ser denunciado. Em primeiro lugar, fora 
da universidade, nos tongressos científicos, como as Reuniões da 

Sl3PC que tiveram lugar em Bele Horizonte (1975), Brasilia (1976) 
e São Paulo (1977 e 1978). Depois, envolvendo diretamente a USP, 

na Corni;são Especial de Inquérito constituída na Assembléia do 
Estado de „ião Paulo. 

Mesmo na CE1, a confirmação da existência desse controle 
ideológico se inicia apenas com o depoimento do Prof. António 
Ferri e se deveu, aparentemente, a um descuido desse professor. 

A transcrição dos trechos relevantes desse depoimento é 
.ex trem-ame:lie elucidativa. 

"(... ) O Sr. Alberto Goldman: — Existem na Universidade 
funções que são deixadas por funcionários por razões :Torneais, por 
salários haLvos ou outros motivos quaisquer? Professores e funcio-
nários deixam seus cargos. As novas contratações tem sido extrema-
mente demoradas. É urna reclamação que tem sido ouvida costumei-
ramcnte. Por que isso vem se uando, demorando-se um ou dois anos 
até para preenchimento de um cargo que se tornou vago? 

O Sr. António Guimarães Ferri: -- Quando V.Exa. se refere, 
e eu me permito, não sei se vou fazer unta cc,:reção ao problema 
posto por V.Ex.a. Sc V.Exa. se refere a cargo evidentemente ele deve 
ir a concurso. 3fas, se se refere a um claro, ele será provido ou não 
na dependência da ex-isténcia de recursos. Os processos de contra-
to na Universidade são realmente demorados. Eles tramitam pela 
Universidade e tramitam também por outros órgãos dc fora ri,À Uni-
versidade para que os docentes sejam contratados. 

O Sr. Alberto Goldnum: — Quais os órgãos fora da Universi-
dade, professor? 

O Sr. António Guimarães Ferri: — O Ministério da Educação. 
E o Serviço de Segurança do Ministério. 

O Sr. Alberto Goldman: — Eu não conheço este Órgão, Serviço 
de Segurança do Ministério da Educação? 

O Sr. António Guimarães Ferri: — Do MiniltMo da Educação. 
O Sr. Alberto Goldman: — E dá parecer sobre contratações 

da Universidade? 
O Sr. António Guimarães Ferri: - Dá parecer sobre contra-

fações. 

A incorporação 

da repressão 

A coonestação 

do arbítrio 
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"O Sr. Alberto Gol/mau: - Professor 
Ir:mação daquela qu,-stair que foi levantada a 
de Svirança do Mintstério da Educação. 

O Sr. António Guimarães Ferri: - Dep 
romper, um minuto? (Pa-sa). Essa cornissa ,  
Ministério, mas não tenho segurança que seja do 

O Sr. Alberto Goldman: - Perguntaria 
tutos da Universidade existe essa Comissão de Se 

O Sr. Antônio Guinwrães Ferri: - Não. 
O Sr. Alberto Goldman: - Então, por • 

apelar, tem que fazer passar um documento p• 
rança, que não está incluída nos estatutos? 

O Sr. Antônio Guimarães Pari: - Bem, is 
O Sr. Alberto Golcimnan: - Não é inco 

CeÇa-J. 
O Sr. António Guimarães Ferri: - Isso é 

ção que está sendo cumprida em todas as univers 
. 	O Sr. Alberto Golilman: - Portanto, a • 

é uma decisão como sendo um dever legal ou • 
assim, dc submissão. 

O Sr. António Guimarães Ferri: 
se trata. . 

O Sr. Albe; to Gohlman: - Submissão a u 
Não é estatioária, não é legal. 

O Sr. Antônio Guimarães Ferri: - O Rei 
passar selos órgãos de segurança os contratos 
maneira que é obrigado a exigir de todos os 
admitidos que tirem seus documentos no cari 
outros organismos externos à Universidade. (...)' 
(Diário Oficial do Estado dc São Paulo, 30 
págs. 92 c 93.) 

A ADUSP, tentando levantar docurne 
para comprovar as denúncias cone fatos concrc 
mo empecilho Já aqui mencionado - o perigo 
a sanções posteriores. Mesmo assim, em dc 
CE1 em 25 de agos.to de 1977, o Prof. Modo 
dente da entidatl., pôde apresentar pelo men• 
tado, como st cornp:Jva no trecho que citamos 
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O Sr. Alberto Gohlman: - O que é esse Serviço de Segurança 
do Ministério da Educação? 

O Sr. Antônio Guimarães Frui: - É um organismo que toma 
informações solve os docentes. 

O Sr. Alberto. Goldman: Ë um trabalho policial? 
O Sr. Antônio Guimarães Ferri: - É um trabalho policial. 
O Sr. Alberto Goldman: - Então, existe uma espécie de uma 

triagem policial sobre os professores ou.. . 
O Sr. Antônio Guimarães Ferri: - Eu não diria policial, mas 

pmfissional. 
O Sr. Alberto Goldman: - f áo é da Secretaria de Segurança. 

É um serviço de segurança do Ministério da Educação, instalado 
fora da Universidade, que verifica os currículos e as atividades atuais 
ou pregressas, digamos assim, dos prováveis contratados? 

O Sr. António Guimarães Ferri: Perfeitamente, 
O Sr. Alberto Goldman: - Isto talvez justificasse uma das 

afirmativas que ouvimos nesta comissão de que pedidos de unidades 
para contratação de certos docentes ficam anos e anos caminhando 
sem urna resolução, sem urna definição clara? 

O Sr. António Guimarães Ferri: - Nobre Deputado, eu ia 
.oncluir a minha informação e V.Exa., aaturalmente para obter 
esclarecimentos, não me permitiu. 

A Universidade estabeleceu uma mecânica que é a do pro-
cesso liminar. Quando a unidade indica e é aprovado pelo Conse-
lho do Departamento, pela Congregação da unidade, pela Comissa""o 
de Ingresso na Universidade, que é a chamada COMESP, que é uma 
Comissão especial que estuda o problema em função da carga de 
trabalho que o docente vai exercer e verifica, portanto, a necessidade 
real desse novo docente. Com  essas informações o processo vai ao 
Reitor, que concede a liminar, quer dizer, o pagamento imediato 
desses dc .entes, a partir do momento em que é indicado. Só de-
pois é que o contrato realmente se efetiva. 

O Sr. Alberto Goldman: - Em que momento exatamente 
entra essa comissão de segurança do Ministério da Educação? 

O Sr. António Guimarães Ferri: 	Quando o processo tramita 
pela Reitoria da Universidade. Não é só numa comissão de segurança. 
/is vezes, o docente tem outros cargos públicos. Então, vai á Can:is-
lão de Acumulação do Estudo, c. CPA. De maneira que há uma série 
de outras comissões da Universidade e de fora da Universidade que 
opinam. 

O Sr, Alberto Goldman: Essa COntiNVTO de fura da Univer-
sidade funciona dentro da Universidade ou funciona fora da Univer-
sidade? Ela está instalada dentro da Universidade? 

O Sr. António Guimarães Ferri: 	Como COIIIMC1-0, luto; fora 
da Universidade; mas, há uma pessoa na Universidade que natural- 

A comissão de 
segurança 

Associaçio dos Docentes da Universidade de 

mente leva as indicações ou os processos para • 
Universidade. (... )" 

Mais adiante, ao mesmo depoimento, a. 
togo: 
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- O que é esse Serviço de Segurança 
kr? 
Mnardes Ferri: E um organismo que toma 
coifes. 
'man: - É um trabalho policial? 
Minardes Ferri: - É um rabalho policial. 
Idnwn: - Então, existe !VIVI espécie de uma 
professores ou... 
Miardes Ferri: - Ev rido diria policial, mas 

hIman: - Não é (4 1 Secretaria de Segurança. 
rança do Ministério da Educação, instalado 
ie verifica os currículos e as atividades atuais 

dos prováveis contratados? 
tardes Frui: - Perfeitamente. 

- Isto tah•cz justificasse uma das 
s nesta comissão de que pedidos de unidades 
rios docentes ficam anos e anos caminhando 
uma definição clara? 

;Minardes Ferri: - Nobre Depurado, eu ia 
viração e V.Exa., naturalmente para obter 
permitiu. 

estabeleceu uma mecánica que é a do pro-
a unidade indica e é aprovado pelo Corne-

pela Congregação da unidade, pela Comissão 
-fade, que é a chamada COMESP, que é uma 
estuda o problema em função da carga de 
vai exercer e verifica, portanto, a necessidade 

e. Com  essas informações o processo vai a() 

liminar, quer dizer. o pagamento imediato 
rir do momento em que é indicado. Só de-
almente se efetiva. 

Goldman: - Em que momento exatamente 
segurança do Ministério da Educação? 
'minardes Ferri: 	Quando o processo tramita 
ysidade. A'ffn é só numa comissão de segurança. 
II? outros cargos piih'icos. Então, vai à Corais- 
Estado, à CPA. De maneira que há uma série 

a Universidade e de fora da Universidade que 

'Unau: Essa comissdo de Jura da Univer-
o da Universidade ou funciona fura da Univer-
ada dentro da Universidade'' 
:uintardes Perri: 	Corno comisso-o, não; fora 
, há uma pessoa na Universidade que natural- 

    

mente leva as ind cações ou os processos para a comissão de fora da, • 
Universidade. (... )" 

Mais adiante, no mesmo depoimento, aparece o seguinte dia- 

    

logo: 

 

  

A comissão de 

segurança 

"O Sr. Alberto Goldman: - Professor rem", é para comple-
mentação daquela questão que foi levantada a respeito da Comissão 
de Segurança do Ministério da Educação. 

O Sr. António Guimarães Ferri: - Deputado, posso lhe inter-
romper, um minuto? (Pausa). Essa comissão é de segurança do 
Ministério, mus não tenho segurança que seja do Ministério. 

O Sr. Alberto Goldman: - Perguntaria o seguinte: nos esta- 
tutos da Universidade existe essa Curinssihr de Segurança? 

O Sr Antonio Guimarães Ferri: - Não. 
O Sr. Alberto Goldman: - Então, por que o Reitor tem que 

apelar, tem que fazer passar um documento pela Comissão de Segu-
rança, que não está incluída nos estatutos? 

O Sr. António Guimarães Ferri: - Bem, isso é.. . 
O Sr. Alberto Goldman: - Não é inconstitucional, é de ex-

ceção. 
O Sr. António Guimarães Ferri: - Isso é urna medida de exce-

ção que está sendo cumprida em todas as universidades. 
O Sr. Alberto Goldman: - Portanto, a decisão do Reitor não 

é Jona decisão como sendo um dever legal ou estatutário, é, digamos 
assim, de submissão. 

O Sr. Antônio Guimarães Ferri: 	Não poderia dizer que 
se trata.. . 

O Sr. Alberto Goldman: - Submissão a urna imposição externa. 
Não é estatutária, não é legal. 

O Sr. António Guimarães Ferri: - O Reitor é obrigado a fazer 
passar pelos órgãos de segurança os contratos que efetua, da mesma 
maneira que é obrigado a exigir de todos os funcionários que são 
admitidos que tirem seus documentos nc cartório, no Fonim e em 
outros organismos externos à Universidade. (... )" 
(Diário Oficial do Estado de São P,:ulo, 30 de setembro de 1977, 
págs. 92 e 93.) 

   

A ADUSP, tentando levantar documentos comprobatórios 
para comprovar as denúncias com fatos concretos, esbarrou no mes-
mo empecilho j5 aqui mencionado - o perigo de expor as vítimas 
a sanções posteriores, Mesmo assim, cm depoimento prestado à 

CEI em 25 de agosto de 1977, o l'uuf. Modesto Carialhosa, presi-
(Junte da entidade, Ode apresentar pelo menos um caso documen-
tado, como se comprova no trecho que citamos a seguir: 
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O depoimento de Modesto Carvalhosa 

"(...) O Sr. Almir Pazzianotto — Veja V.Sa. que, em visita 
à Universidade — eu, o deputado presidente desta Comissão, Antô- 
nio Carlos Mesquita e o deputado Alberto Goldman — conversamos 
sobre o assunto exatamente com o Magnifico Reitor, Prof. Orlando 
Marques de Paiva, e S.Sa. negou peremptoriamente, que qualquer 
professor seja submetido ao crivo de uma comissão interna dc segu- 
rança. Dizia ele que ele sim, se encontrava espantado de que uma 
noticia desta ordem tivesse sido trazida a esta Comissão pelo Prof. 
Guimarães Ferri, quando ouvido; que ele não encontrara razões, 
não podia entender a informação dada pelo Prof. Guimarães Ferri. 
Daí a razão de V.Sa. estar sendo consultado. Eu, então, fico mais 
espantado ainda, porque, ao passo em que alguns o afirmam de 
maneira categórica, outros o negam de maneira peremptória. 

É um assunto que deve ser esmiuçado, deve ser elucidado, 
para beneficio da Universidade, dos seus alunos, dos seus docentes 
e para beneficio do ensino no País. Também não posso compreen-
der a existência de unia comissão de segurança dentro de uma Uni-
versidade. Por isso me permiti indagar dc V.Sa. 

O Sr. Modesto Carvalhosa: 	Por exemplo: existe aqui uma 
carta do Prof. Fuad Daher Saad, que, aliás, está em fotocópia e sem 
sua assinatura autenticada. Mas, contém o endereço dele, o registro 
geral. Esta carta está contestando declarações do Prof Orlando 
Marques de Paiva nesse sentido. Gostaria de passar ao Sr. Presidente 
esta carta, onde o professor se declara vitima deste processo. 

Naturalmente, quero reiterar o que o Prof. Guimarães Ferri 
e o Professor António Cândido, que me enfreei" na semana pas-
sada, e que nos honra com sua presença neste momento, também 
reiterou: que, realmente, diante da exceção que isso representa, 
diante da ilegalidade que representa esse tipo de triagem, os professo-
res ficam constrangidos. Os que sofrem este constrangimento ilegal 
ficam realmente temerosos de apresentar-se liara expor os seus ca-
sos, porque estes professores vivem do professorado, vivem da profis-
são dc professor. Sc não encontram na USP possibilidade de serem 
contratados, ou, em MIMOS casos, trabalham gratuitamente, durante 
anos, se na hora do contrato são barrados, o que ocorre, é que eles 
vão para universidades particulares, para faculdades particulares, 
para aulas em cursinhos. Se há uma revelação pública do nome 
deles, imediatamente penem seus empregos nos cursinhos, ou 
nas faculdades particulares. Então, erra é a razão por que muitos 
não têm a (Possibilidade de comparecer c prestar seus depoimentos 
a respeito disso. 

Mas, este documento, passado aos ilustres membros da Confis-

são, demonstra que algunws pessoas que já perderam a esperança 
ou que têm meios de sobrevivência fora da Universidade, que têm  

meios de não perder toda sua viabilid 
nlio a impressão 	que.  cada um. a seu ter 

Se o regime brasileiro fosse de 
não haveria es:e esquema. Mas, vamos 
tio, evi:fentemente, não haverá mais 
realmente ficarão livres. Mas, atualment 
(Diário Oficial do Estado de SSo Paulo, 5 

A denúncia no 
Conselho 
Universitário 

No Conselho Universitário o prob 
te levantado. Tratava-se entro do contr 
dado de Medicina dc Ribeirão Preto, 
muralha burocrática e a pressão dos 
inúmeras tentativas para conseguir um 
Antônio Carlos Camargo, representante 
sento Universitário, denunciou a gravi 
carta dirigida ao Reitor e aos Consc 
nenhuma providéncia dessas instância 
tomaram, divulgou o documento pela 
foi pul;licada pela Folha de Sfo Paulo 
e diz o seguinte: 

• A denúncia de António Carlos Camargo 

"Magnifico Reitor, Srs. Conselho 
gravidade as acusações divulgadas pe 
político-ideológica' nas contratações d 
de São Paulo. Desde o inicio deste a 
blema. tendo sido testemunha em peto . 
dessas acusações. Trata-se da contra 
Titular no Departamento de Bioquir 
Carl Peter Dietrich, atualmente Profess 
dc Bioquímica da Escola Paulista dc Mc 

Esse Professor foi convidado em 
o cargo de Professor TituL7r, contratad 
mica daquela Faculdade, tendo aceitado 
a esse cargo. Resolvidos todos os pri 
em 1976 esperávamos pela hornologaç 
soubemos que seu processo fora atm 
Universidade. 

Interessaram-se pelo caso os Pra 
(na época Diretor da Faculdade de F 
Silvio Vergueiro Forjas (Diretor da 
beirã() Preto), sem contudo lograrem sue 

No inicio deste ano, corno Co 
ouvi queixas semelhantes de professor 

A comprovação 
das denúncias 
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A denúncia no 

Conselho 

UniversitE,,  

meios de não perder toda sua viabilidade econômica, falam, e te-
nho a impressão de quc,cada um, a seu tempo, irá falando, 

Se o regime brasileiro fosse de plena democracia, primeiro, 
não haveria este esquema. Mas, vamos dizer que um dia o seja; etv 
tão, evidentemente, não haverá mais este problema e as pessoas 
realmente ficardo livras. Mas, atualmente, elas têm medo. (...)" 
(Diário Oficial do Estado de São Paulo,5 de outubro de 1977,pág.84.) 

No Conselho Universitário o problema também fora finalmen-
te levantado. Tratava-se então do contrato de um professor da Facul-
dade dc Medicina de Ribeirão Preto, que não conseguia romper a 
muralha burocrática e a pressão dos órgãos de segurança. Após 
inúmeras tentativas para conseguir um despacho favorável, o Prof. 
Antônio Carlos Camargo, representante dos livre-docentes no Con-
selho Universitário, denunciou a gravidade da situação através de 
carta dirigida ao Reitor e aos Conselheiros. Como não esperasse 
nenhuma providéncia dessas instáncias, que efetivamente não a 
tomaram, divulgou o documento pela imprensa. A cópia da carta 
foi publicada pela Folha de São Paulo de 10 de setembro de 1977 
e diz o seguinte: 

A denúncia de Antônio Carlos Camargo 

'Magnifico Reitor, Srs. Conselheiros, considero da mais alta 
gravidade as acusações divulgadas pela imprensa sobre a triagem 
político-ideológica' nas contratações de excedentes na Universübde 
de São Paulo. Desde o inicio deste ano me interesso por esse pro-
blema, tendo sido testemunha em pelo menos um caso da veracidade 
dessas acwações. Trata-se da contratação para cargo de Professor 
Titular no Departamento de Bioqu;inica cia FMRP do Professor 
Carl Peter Dictrich, atualmente Professor Adjunto do Departamento 
de Bioquímica da Escola Paulista de Medicina. 

Esse Professor foi convidado em 1974 pela FMRP a ocupar 
o cargo de Professor Titular, contratado no Departamento de Rioqui-
-trica daquela Faculdade, tendo aceitado e submetido suas credenciais 
a esse cargo. Resolvidos todos os principais entraves burocráticos, 
em 19 76 esperávamos pela homologação do seu contrato, quando 
soubemos que seu processo fora arquivado por motivos alheios 
Universidade. 

Interessaram-se pelo caso os Professores: André Riciardi Cruz 
(na época Diretor da Faculdade de Filosofia de Ribeirão Preto) e 
Silvio Vergueiro Forjai (Diretor da Faculdade de Medicina de Ri-
beirão Preto), sem contudo lograrem sucesso. 

No início deste ano, Torno Conselheiro dessa Universidade, 
ouvi queixas semelhantes de professores dc várias unidades da USP. 

• lago dos Docentes da Universidade de Sio Paulo 

O depoimento de Modesto Carvalhos& 

Sr. AIPI:ir Pazzianotto - Veja V.Sa. que, em visita 
- eu, o deputado presidente desta Comissão, And-
grita c o deputado Alberto Goldman - conversamos 
• exatamente com o Magnifico Reitor, Prof. Orlando 
, va, e S.Sa. negou peremptoriamente, que qualquer 

bmetido ao crivo de uma comásão interna de segu- 
- que ele sim, se encontrava espantado de que tona 
rdem tivesse sido trazida a esta Comissão pelo Prof 
i, quando ouvido; que ele mão encontrava razões, 
:der o infortruição dada pelo Prof. Guimarães Ferri. 
V.Sa. estar sendo consultado. Eu, então, fico mais 

porque, ao passo em que alguns o afirmam de 
itw, outros o negam de maneira peremptória. 
oito que deve ser esmiuçado, deve ser elucidado, 

Ura'versidade, dos seus alunos, dos seus docentes 
• do ensino no Pais. Também não posso compreen-
de uma COMákr0 de segurança dentro de uma tini-

so raie permiti indagar dc V.Sa. 
esto Carvalhosa; 	Por exemplo: existe aqui uma 
aad Daher Saad, que, aliás, está em fotocópia e sem 

utenticada. Mas, contém o endereço dele, o registro 
ria está contestando declarações do Prof. Orlando 

nessa sentido. Gostaria de passar ao Sr. Presidente 
s professor se declara vitima deste processo. 
nre, quero reiterar o que o Prof. Guimarães Ferra 
• ntônio Cindido, ¡que me antecedeu na sentana-pas-
s honra com sua presença neste momento, também 
realmente, diante da exceção que isso rerresenta, 

fade que representa esse tipo de triagem, :15 professo-
vigidos. Os que scpem este constrangimento ilegal 

temerosos de apresentar-se para expor os seus ca-
s professores vivem do professorado, vivem da profis-
r. Se não encontram na USP possibilidade de serem 

em muitos casos, trabalham gratuitamente, durante 
do contrato sdo barrados, o que ocorre, é que eles 

rsidadcs particulares, para faculdades particulares, 
cursinhos. Se há uma "rvelação pública do nome 
mente perdem seus empregos nos cursinhos, ou 
.articulares. Então, esta é a razão por que muitos 
ibilidade de comparecer c prestar seus depoimentos 

documento, passado aos ilustres membros da Comis-
que algumas pessoas que já perderam a esperança 
los de sobrevivência fora da Universidade, que têm 

A comprovação 

das denúncias 
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Resolvi, portanto, obter maiores informações sobre este assunto, 
atendo-me inicialmente a um desses casos, isto é, ao caso do Prof. 
Dietrich, pois conheço-o pessoalmente c nada me consta de que 
se trate de uma pessoa irresponsável ou inidôrica. 

Entrevistei-me com o Magnífico Reitor c concordamos na 
ocasião em que o 'processo kafkiano' é impermeável até mesmo 
pana um membro desse Castelo. Estarreceu-me saber que não se 
tratava especificamente do Prof. Dietrich, mas de sua esposa que 
sujou a dgua do córrego indo a urn congresso em Cuba. O magna= 
fico Reitor incumbiu o Dr. Léo de tratar comigo desse assunto. Soube 
nessa ocasião que a esposa do Prof. Dietrich, que é pesquisadora 
da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo nunca esteve 
em Cuba. Pedi ao Dr. Léo que me fornecesse a data daquele referido 
congresso, e por sua vez 11,10 consegui obtê-la, desanimando-me a 
prosseguir, pois disse-me que não era apenas aquela acusação que 
pesava sobre ela. Foi até onde consegui avançar nesse processo. 

Proponho a esse Conselho e particularmente a V. Magnificên-
cia que se manifestem urgentemente sobre esse assunto, pois está 
em jogo a autonomia mais fundamental de uma Universidade, Isto 
é, a autonomia das atividades intelectuais do homem e sua livre 
manifestação. 

Sei que, futuramente, iremos nos envergonhar dessa época em 
que a denúncia da injustiça mais elementar perpetrada contra a pessoa 
humana requer um aro de coragem, mas essa coragem é o mínimo 
que se exige da função que ocupamos nesse Conselho Universitário." 
(Documento publicado pela "Folha de São Paulo", de 1 o de selem-

, bro de 1977 e transcrito no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
de 11 de outubro de 1977. pág. 86.) 

Chamado logo em seguida para depor na CEI sobre o inciden-
te, o Prof. Camargo teve a oportunidade de confirmar a denúncia 
(conforme depoimento publicado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, de 11 de outubro de 1977, págs. 86 e seg.) 

Quebrara-se finalmente o segredo de polichinelo que era a 
prttica da triagem ideológica na Universidade. Os casos citados 
não são obviamente os únicos — constituem apenas a ponta insig-
nificante de um enorme iceberg. A ADUSP começou a receber 
um número crescente de denúncias, das quais incluímos aqui ape-
nas mais um caso, no qual os afetados pedem explicitamente que 

seus nomes sejam divulgados. 

   

A partir de 1975. sucessivamc 
tacão foram bloqueados os,  mesmo a 
a chamada 'triagem ideolei,;ica: 

Trata-se dos seguintes processos 

Casos particulares: 

1. ODE77E CARVALHO DE 
PROCESSO NO 36623/75 
DEPARTAMENTO DE GE( 
Indicação para contrataçã. 
Departamento de Geografia. 
Tramitação normal com d. 
FFIC71 quando foi encamin 
'Do gabinete do Reitor r 
quando então constatei riu ,  
cor sumário de "arquive-se" 
Em 1978 o Conselho do 
do processo tendo cm vista 
sido alegada falta de verbas. 

2. MARIA NIEDJA,LEITE D' 
PROCESSO NO 36576175 
DEPARTAMENTO DE GE é 

Indicação para contratação 
Processo encaminhado à 
30/09/75. 
Teve tramitação normal 
ficou paralisado, tendo si 
agosto/76 o processo foi 
rancemo e a seguir, nova,-
Em 1978 (19 semestre) 
arquivado em abril/78. 
Aprovação em concurso 
MS2 em 39 lugar (2 vagas). 
Em 18/06/78 outra can 
i ;terna e ao concurso, foi 
tente. embora tenha ficad ,  
exames prestados. A res 
art. 50. § 20 dá priori. 
melhor colocado em cones 

3. LUIZ SILVEIRA MENNA 
PROCESSO: 26/65/77 
DEI'T'O. DE FISIOLOGIA 
Indicação para contratac 
Janeiro de 1977. 

 

• 

   

   

"À ADUSP 

Diriginto-nos à ADUSP com a finalidade de comunicar e ao 
mesmo tempo solicitar apoio no que concerne ao nosso processo 
de contratação para atividade docente na USP. 
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to, obter maiores informações sobre este assunto, 
ialmcntc a um desses casos, isto é, ao caso do Prof 
conheço-o pessoalmente c nada me consta de que 
pessoa irresponsável ou ir:idónea. 
1-me com o Magnifico Reitor e concordamos na 
c o 'processo lçafkiano' é impermeável até mesmo 
aro desse Castelo. Estarreceu-me saber que não se 
comente do Prof. Dietrich, mas de sua esposa que 
o córrego indo a um congresso em Cuba. O ~gni-
inibiu o Dr. Léo de tratar comigo desse assunto. Soube 

sie a esposa do Prof. Dietrich, que é pesquisadora 
c Agricultura do Estado de São Paulo nunca esteve 
ao Dr. Léo que me fornecesse a data daquele referido 

'or sua vez rido consegui obtê-la, desanimando-me a 
disse-me que não era apenas aquela acusação que 

a. Foi até onde consegui avançar nesse processo. 
a esse Conselho e particularmente a V Magmficên-

nifrstem urgentemente sobre esse assunto, pois está 
onomia mais Parlamental de uma Universidade, isto 
ia das atividades intelectuais do homem e sua livre 

futuramente, iremos nos envergonhar dessa época em 
da injustiça mais elementar perpetrada contra a pessoa 
um ato de coragens, mas essa coragem é o mínimo 

função que ocupamos nesse Conselho Universitário." 
.ublicado pela "Folha de São Paulo", de 10 de selem-
e transcrito no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
ro de 1977, pág. 86.) 

logo cm seguida para depor na CEI sobre o inciden-
amargo teve a oportunidade de confirmar a denúncia 
poimento publicado no Diário Oficial do Estado de 
11 de outubro de 1977, págs. 86 e seg.) 
a-se finalmente o segredo de polichinelo que era a 
agem ideológica na Universidade. Os casos citados 
mente os únicos - constituem apenas a ponta insig-
um enorme iceberg. A ADUSP começou a receber 
rescente de denúncias, das quais incluímos aqui ape-
caso, no qual os afetados pedem explicitamente que 

'am divulgados 

,-nos ri ADUSP com a finalida c de comunicar c ao 
o solicitar apoio no que c mente ao nosso processo 
a para atividade doccnt na USP. 
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A partir de 1975, sucessivamente nossos processos de contra-
fação foram bloqueados ou mesmo arquivados, tendo se configurado 
a chamada 'triagem ideológica'. 

Trata-se dos seguintes processos: 

Casos particulares: 

ODE77E CARVALHO DE LIMA SEABRA 
PROCESSO NO 36623/75 
DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA - FFLC11 USP 
Indicação para contratação, mediante seleção interna no 
Departamento de Geografia. 
Tramitação normal com dotação de verba, no dmbito da 
MUI quando foi encaminhado à Reitoria. 
'Do gabinete do Reitor me foi dado vistas ao processo, 
quando então constatei q: ^ a Reitoria havia exarado pare-
cer sumário de "arquive-se" em 06/05/76' 
Em 1978 o Conselho do Departamento solicitou retomada 
do processo tendo em vista uma possível contratação. tendo 
sido alegada falta de verbas. 

2. MARIA NIEDJA ,U7TF 
PROCESSO NP 3.'5 

76/75   DE OLIVEIRA 

TO DE GEOGRAFIA - FFLCH - USP DEPAR TAML 
Indicaçã para contratação mediante seleção interna (MS-2). 

sso encaminhado à Reitoria em oficio datado de Pro 
30/09/75. 
Teve tramitação normal até o gabinete do Reitor, onde 
ficou paralisado, tendo sido arquivado em 20/07/76. Em 
agosto/76 o processo foi reaberto por solicitação do depar-
tamento e a seguir, novamente arquivado em 22/12/76. 
Em 1978 (19 semestre) ele foi reativado e mais uma vez 
arquivado em abril/78. 
Aprovação em concurso público p/professor assistente 
MS2 em 39 lugar (2 vagas). 
Em 18/06/78 outra candidata, que concorreu à seleção 
i ?terna e ao concurso, foi contratada como professora assis-
tente, embora tenha ficado em colocação inferior nos dois 
exames prestados. A resolução n9 630 da ReitonalUSP, 
art. 59 , § 24 dá prioridade à contratação de professores 
?melhor colocado em concurso público. 

3. LUZ SILMRA MENNA BARRETO 
PROCESSO: 26165177 
DEI'TO. DE FISIOLOGIA E FARMACOLOGIA - ICB • USP 
Indicação para contratação mediante seleção interna em 
janeiro de 1977. 
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São 

Odore Carvalho de I. 

Maria Niedja Leite de 

Luiz Silveira Menna 1 

Antonio de Azevedo 

Marilisa Berri de Aze 

A divulgação destes fatos moi, 
Orlando Marques de Paiva à Corais 
vez que, em depoimento anterior, 
de qualquer pressão externa sobre a 
A transcrição de trechos desse dep 
mais deplorável do que então se pa 
versidade. 
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O Processo entrou na Reitoria em 06/09/77 com dotação 
de verba. 
O ?rocesso 'parou" em nov. 77 (G.R.) 
Aprovação em concurso público (efetivação) em julho 1978, 
Pedido de contratação em liminar em agosto/78. 

4. ANTÓNIO DE AZEVEDO BARROS FILHO 
PROCESSO 36509/75 
DEPARTAAIENTO GINECOLOGIA, OBSTETRÍCIA E PE- 
DIATR1A FMRP — USP 
Indicação pelo Coas. Dep. 29108175. 
Processo na R. USP ainda em 75 c/ dem verba 
"Parada" em jáneiro176 
Denunciado na CEI de 1977 
Arquivado em agosto dc 1976 

5. MA R1LISA BERTI DE AZEVEDO BARROS 
PROCESSO: 36526/75 
DEI" RTAMENTO MEDICINA SOCIAL. - FMRP — USP. 
Ind ação pelo Cons. Dep. 03109/75 
Processo na R. USP ainda em 75 c/ dem verba 
Tarada" em jáneiro176 
Denunciado na CEI de 1977 
Arquivado • agosto/76 

O depoimento do Reitor 

As indicações para contratação são efetuadas no dmbito dos 
departamentos formando-se processos que sofrem tramitação na 
unidade, Faculdade ou Instituto, sendo dai encaminhados para a 
Reitoria. 

Na Reitoria o processo é protocolado, vai para o Departamen-
to Pessoal, COMESPICPDI, entre outros, chegando à CODA GE, 
onde ficam  retidos. É encaminhado ao Gabinete do Reitor 
lista nominal dos interessados que têm seu; processo cri tramitação. 
Tem sido nesse estdgio que os processos sofrem morosidade, indefi-
nições, ambigüidades. No contato pessoal são feitas insinuações 
que acabam configurando um segundo processo de seleção, culmi-
nando geralmente com um "ARQUIVE-SE" por parte do Reitor, 
sem qualquer justificava oficial. 

Esperando contar com a atenção, nos colocamos à disposição 
da A DUSP para qualquer esclarecimento. 

Cordialmente, 

"(...). O Sr. Almir Pazzianott 
pergunta que devo fazer a V. Mag, 
carta que foi trazida ao conhecime 
Carvalhos°, quando do seu depoime 
Prof 	.d Daber Saad, que acusa a 
obsraeulo à sua admissão como pr 
que poderiamos classificar, assim, de I 

Pergunto então a V. Magnificê 
contratação do 154 Fuad Daher 
vitimas da tal triagem -- segundo se 
dc 23.06.72 a 05.11.76. Eludo, a 
comum, Sr. Reitor, que processos de 
rem tanto tempo para tramitar? 

Em 20.03.73 o Instituto de 
para contratação do Prof Fuad. E 
ciosos, os autos estão em condições 
çdo do Magnífico Reitor'. Fica o p 

em diante, até (1 Reitor ordenar o a 
que, então, Magnifico Reitor, ficou 

so na Reitoria? O que motivou a deur 



• 

te, 
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Saudações Universitárias 

São Paulo, 15 de setembro de 1978 

Odeue Carvalho de Lima Soabra 

Maria Nieilla Leite de Oliveira 

Luiz Silveira Merina Barreto 

Antonio de Azevedo Barros Filho 

Marilisa Berti de Azevedo Barros" 

A divulgação destes fatos motivou a reconvocação do Reitor 
°dano° Marques de Paiva à Comissão Especial de Inquérito, uma 
ver. que, em depoimento anterior, este havia negado a existência 
de qualquer pressão externa sobre as instâncias decisórias da USP. 
A transcrição de trechos desse depoimento constitui a ilustração 
mais deplorável do que então se passara e ainda se passa na Uni-
versidade. 

O depoimento do Reitor 

"(...) O Sr. Almir Pazzfanotto: (...) Mas, ilustre Reitor, a 
pergunta que devo fazer a V Magnificéncia é motivada por urna 
carta que foi trazida ao conhecimento desta Comissão pelo Prof. 
Carvalhosa, quando do seu depoimento. Exibiu ele urna carta do 
Prof. Fuad Daher Saad, que acusa a direção da USP dc haver posto 
obstáculo ti sua admissão como professor, devido a um processo 
que poderíamos classificar, assim, de triagem ideológica. 

Pergunto enta-o a V. Mignifiréncia o seguinte: O processo de 
contrafação do hol.. Fuad Daher Saad, presumivehnente urna das 
vítimas da tal triagem -- segundo se infere de sua corte — tramitou 
dc 23.06.72 a 05.11.76. Então, a pergunta inicial é a .t ,7guinte: 

comum, Sr. Reitor, que processos de contratação de professores demo-
rem fanfo tempo para tramitar? 

Fio 20.03.73 o Instituto de Física declarou existir recursos 
para contrafação do Prof. hum,. Em 26.03.73, 'devidamente con-
clusos, os autos estão em condições dc se submetidas à afia aprt.( ia-
ção do Magnífico Reitor'. Fica o processo na Reitoria de 20.03.73 
em diante, até o Reitor ordenar o arouivemenut em H 03 76 Por 
que, então, Magnifico Reitor, ficou fanfo tempo o referido proces• 
so na Reitoria? O que motivou a  decisão dc arquivei to> 

iaçlo dos Docentes da Universidade de Sio Pauto 

cesso entrou na Reitoria em 06109177 com dotação 
e. 

sso "parou" em nov. 77 (G.R.) 
ção em concurso público (efetivação) em julho 1978. 
dc contrafação em liminar em agosto/78 

10 DE AZEVEDO BARROS FILHO 
SSO 36509/75 

TAMENTO GINECOLOGIA. OBSTETRICIA E PE-
JA FMRP — USP 
ff° pelo Cons. Dep. 29/08/75. 

na R. USP ainda em 75 c/ dem. verba 
"em janeiro/76 
fado CE.I de 1977 

adi, em agosto de 1976 

ISA BER77 DE AZEVEDO BARROS 
SSO. 36526/ 75 
TAMENTO MEDICINA SOCIAL - FMRP — USP. 

d,7 pelo Cons. Dep. 03/09/75 
o na R. USP ainda em 7.5 c/ dem. verba 
" em joneiro176 
iodo na CEI de 1977 
do - agosto/76 

ões para contratação são efetuadas no timbiro dos 
mando-se processos que sofrem tramitação na 

ade ou Insti.uto, sendo dai encaminhados para e 

a o processo é protocolado, vai para 7 Departamen-
VESPICPDI entre outros, chegando t CODÀGE, 
os. É encaminhado ao Gabinete do Reitor uma 
interessados que tém seu; processo em tramitação. 

estágio que os processos sofrem morosidade, indefi-
odes. No contato pessoal sio feitas insinuações 
:pirando urn segundo processo dc seleção, culml-

te com um "ARQUI VESE" por parte do Reitor, 
Orava oficial. 

contar com a atenção, nos colocamos á disposição 
malquer esclarecimento. 
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Estas são as perguntas que faço a V. Magnificènela 
O Sr. Orlando Marques de Paiva Primeiro, há aqui alusão a 

alguns fatos que teriam ocorrido anteriormente à minha gestão. Alguns 
datam de 1972, se é que entendi bem, de maneira que sob esse 
aspecto nada poderia dizer. 

O que me parece, nobre deputado, é que depois de ter empe-
nhado minha palavra perante o Conselho Universitário, no sentido 
de que fernais qualquer entidade, comissão ou pessoa exerceu pressão 
sobre o Reitor, pois eu não permitiria, seria dispensável discutir 
O assunto. 

claro que o Reitor não é obrigado a nomear, simplesmente' 
porque o departamento indicou um nome Porque, a ser essa a 
orientação, cu teria a esta altura no campo docente da Universi-
dade de São Paulo, estelionatários, falsários - um  deles encontra-
do com 9.800 dólares falsos, e outras figuras dessa ordem. De mo-
do que considero absolutamente legitimo o procurar-se saber que 
tipo cie docente está sendo indicado. Acho corretíssimo. Da mesma 
forma pela vigência da lei, os Srs. deputados, guando se candida-
tam, devem apresentar a sua candidatura ao Tribunal Regional Elei-
toral e eventualmente obter aprovação undmine de como as coisas 
se passaram, ou, notícia, tenham ciência de que assim se passaram. 

De maneira que é um dirdto hgitimo e inalienável do Reitor 
escolher ou deixar de escolher, sem atendei a critérios outros que 
não sejam os da conveniéncia da própria Universidade. 

Entre os casos de rejeição figuraram alguns de estelionatarios, 
de falsários, alguns comprometidos com liberdade condicional, ou-
tros respondendo à prática de atos contra a lei de segurança nacional 
e fatos semelhantes. De maneira que considero absolutamente legí-
tinia a minha atitude e disse, perante o Concelho Universitário, que 
empenhava o minha palavra de honra no seguinte sentido: todas 
as decisões foram da minha inteira responsabilidade. Posso ter erra-
do. Quando se decide isoladamente corre-se o risco. E também 
quando se decide em cost;-into. De !mineira alguma criei dificuldades 
para que unia revisão dos casos a mim apresentados e eventualmente 
rejeitados fosse feita, objeto de uma re-análise dc quem quer que 
seja. Não tenho em mãos o projeto referido, para saber das razões 
que teriam levado a essa eliminação. Mas evidentemente, se as tives-
se, por um dever de ética, não as revelaria a este plenário. De modo 
que a minha atitude primeiro, empenhando a minha palavra de honra 
perante o Conselho Universitário e, depois, a decisdo também é minha, 
de conceder o exercido liminar a partir de determinada data, revelam 
efetivamente. a autoridade que tenho erercido nesse sentido. 

O Sr Aludir Pazzianotto Aluno obrigado 
O Sr. Presidente (António Carlos Mesquita) 	Tem a palavra 

o nobre deputado Alberto Goldman 
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0 Sr. Alberto Goldman Prol 
queria pedir licença para completar ti 
pelo nobre deputado Almir Pazzianotto. 

EM primeiro lugar não sei se 
a Presidéncia 	mas CU pediria as cO. 
foram enviados: do Prof Fuad Daher 
de Azevedo Barros c do Prof. Cari ' 
Estão amn os processos, onde não I 
qué foram rejeitados. A única frase que 

O Prof. Orlando Marques de Pai'. 
é possível se contratar, porque pode: 
enfim... Nós; quando fomos candidat 
apresentamos et, Tribunal Re;tional 
e dc auxiliatórias de que não estávamo 
muito enganado, juridicamente. qucn 
é ainda culpado, é apenas réu e não . 
trilos de cidadão atingido, a não se 
e condenado ou esteja ainda cumprir 
depois do eumprinwnto In pena - 
Ahnir Pazzianotto, que é bacharel em 
engenheiro, rijo entendo muito disso 
ter.  ua condição de cidadão diminuída. 

Então, em primeiro lugar, não 
Reitoria da Universidade, num proc 
do Prof. Fund Daher Saad, tem dados 
O que ele era? Estelionatário, fulsúrc 
Lei dc Segurança Nacional? Não sei 
alguma coisa. Não vejo, no processo 
criminal ou de auditoria militar que 
estava sendo processado por. alguma 
pleno em seve direitos. Alguma coi 
pareceres positivos, o Reitor escreves. 
ve-se, evidentemente, não é algo C. 
por alguma coisa. Então, é preciso 
quive-se'. /'elo menos nos 3 casos que 

O Sr. Orlando Alargues de Pais,  
pessoal. Não tenho presente as razõ 
porque, é claro, não tenho dados 
sol em mãos. 

O Sr. Alberto Goldman - Ex 
professor? Existe uni processo fora d. 

O Sr. Orlando Marques de Pa 
do processo, mas eX ¡Stern infOrina“) 
to do comportamento do cidadão. 
sentar nenhum atestado ideológico. 

Estelionatários 

e falsários 

O arbítrio 

do reitor 

Processo fora 

do processo 
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s perguntas que faço a V. Magnificência. 
rido Marques de Paiva - Primeiro, ha aqui alusão a 
teriam ocorrido anteriormente à minha gestão. Alguns 
, se é que entendi bem, de maneira que sob esse 
cria dizer. 
parece, nobre deputado, é que depois de ter empe-
lavra perante o Conselho llniversitário, no sentido 

ralquer entidade, comissão ou pessoa exerceu pressão 
, pois eu não permitiria, sena dispensável discutir 

re o Reitor não é obrigado a nomear, simplesmc.:te 
areento indicou um nome. Porque, a ser essa a 
cria a esta altura no campo docente da Universi-
tdo, estelionatários. falsários - uni deles encontra-
()lares falsos, e outras figuras dessa ordem. De mo-

ro absolutamente legítimo o procurar-se saber que 
está sendo indicado. Acho corretíssimo. Da mesma 
mia da lei, os Srs. deputados, quando se candida-
escolar a sua candidatura ao Tribunal Regional Elei-
!mente obter aprovação undmine de como as coisas 
notícia, tenham ciéncia de que assim se passaram 
a que é um direito legítimo e inalienável do Reitor 

irar de escolher, sem atender a critérios outros que 
conveniência da própria Univeni.kde. 
casos dc rejeição figuraram alguns de estelionatárius, 
guns comprometidos com liberdade condicional, Ott-
o à prática dc atos contra a lei de segurança nacional 
ates. De maneira que Considero absobitamente legí-
titude e disse, perante o Concelho Universitário, que 
inha palavra de honra nu seguinte sentido: todas 
rri da minha inteira responsabilidade. Posso ter erra-

se decide isoladamente corre-se o risco. E também 
'de em conjunto. De maneira alguma criei dificuldades 
revisão dos casos a mim apresentados c eventualmente 

feita. objeto de unta re-análise dc quero quer que 
lio cm 'rijos o projeto referido, para saber das razões 
arfo a essa eliminação. Mas evidentemente, SC as tires- 
cr 	êttra, não as revelaria o este plenário. De modo 

titude primeiro, empenhando a minha palavra dc honra 
elho Universitário e. depois, a decisão também é minha, 
exercício liminar a partir de determinada data, revelam 
autoridade que tenho erercido nesse sentido. 

rir Pazzianotto Muito obrigado 
esidente (António Carlos Mesquita) 	Tem a palavra 
do Alberto Goldmart 
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O Sr. Alberto Goldman 	Prof Orlando Marques de Parva, 
queria pedir licença para completar um pouco a questão levantada 
pelo nobre deputado Almir Pazzianotto. 

Em primeiro lugar não sei se está com a assessoria ou com 
a Presidéncia 	mas eu pediria as cópias dos 3 processos que nos 
foram enviados: do Prof. Fuad Daher Saad, da Prop Marilisa Berti 
dc Azevedo Barros e do Prof. Cari Peter Von Dietrich. (Pausa). 
Estão aqui os processos, onde não há explicação alguma do por-
quê foram rejeitados. A única frase que existe é: 'Arquive-se'. 

O Prof. Orlando Marques de Paiva argumentou que nem sempre 
é possível se contratar, porque podem ser falsários, estelionatános. 
enfim... Nós, quando fornos candidatos a deputado, nobre Reitor, 
apresen..antos ao Tribunal Regional Eleitoral certidões criminais, 
e de auxiltatárias de que não estávamos condenados. E se não estou 
muito enganado, juridicamente, quem está sendo processado não 
é ainda culpado, é apenas réu e mio pode ter nenhum dos seus di-
reitos de cidadão atingido, a não ser que tenha sido processado, 
e condenado ou esteja ainda cumprindo pena, porque é claro que 
depois do cumprimenta da pena - e está aqui o nobre deputado 
Almir Pazzianotto, que é bacharel em direito, sou apenas um simples 
engenheiro, não entendo muito, disso - a pessoa também não pode 
ter sua condição de cidadão dir4ida. 	• 

Então, era primeiro lugar, -  não posso entender corno é que a 
Reitoria da Universidade, num processo como este, por exemplo, 
do Prof. Furid Daher Saad, tem dados para saber determinadas coisas. 
O que ele era? Estelionatáho, falsário, incurso ou condenado pela 
bei de Segurança Nacional.? Não sei se vinha sendo processado por 
alguma coisa. Não vejo, no processo, nenhuma espécie de certidão 
criminal ou dc auditoria militar que leve á tonchisão de que sequer 
estava sendo processado por. alguma coisa. Portanto, é um cidadão 
pleno em seus direitos. Alguma coisa fez cora que, depois de haver 
pareceres positivos, o Reitor escrevesse: 'Arquive-se'. Esse 'arqui-
ve-se: evidentemente, não é algo caído do céu, é algo motivado 
por alguma coisa. limão. é preciso que se entenda o que é esse 'ar-
quive-se Pelo menos nos 3 casos que ternos em anãos. 

O Sr Orlando Marques de Paiva - Essa decisão é puramente 
pessoal Não tenho piesente as razões que me levaram a jazer isso, 
porque, é claro, não tenho dados a respeito de todos os proces-
sos cm mãos. 

O Sr. Alberto Goldman 	Existem dados fora do processo, 
professor? Existe um processo fora do processo? 

O Sr. Orlando Marques de Pana Não exi tem dados fora 
do processo, !MN existem informações que eu posso obter a respei-
to do comportamento do cidadão. Ele não é obrigado a inc apre-
sentar nenhum atestado ideológico. nem é obrigado, a menos que 

Estelionatários 

e falsários 

O arbítrio 

do reitor 

Processo fora 

do processo 
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o queira faze;, a apresentar atestado do seu comportamento e da 
sua idonefdadc moral Mas acho que ainda assim é minha obrigação 
conhecer. Mas eu lhe dou minha palavra de honra que todas as 
decisões foram tomadas por mint Portanto, tufo há o que pensar 
sobre o que teria levado á determinada de,::-.1o. Nada lev.m. Eu 
posso até ter errado numa das minhas decisocs. Tanto que me dispus 
a reavaliá-las. E pelo menos durante estes 2 últimos meses não me 
recordo dc tcr mandado arquivar qualquer processo. Daí eu rido 
ter presente as razões que teriam determinado a nu,:ha decisão nos 
casos apontados. Não há ninguém, pessoa alguma, que tenha exer-
cido qualquer influencia. Já empenhei minha palavra de honra e 
seria fastidioso estar a pôr em dúvida esta minha decisão. Pode-se 
pôr em dúvida a justiça da decido: isso é outra coisa. Mas o que 
não se pode pôr em dúvida é o fato de que essa decisão foi exclu-
sivamente minha. Mas, eu não tenho presentes os fatos. E V.Exa. 
poderá compreender que é possível que, tendo a Universidade milha-
res de docentes como tem, havendo um quadro muito grande eu 
ndo tenha Presentes os fatos." 
(Diário Oficial do Estado dc São Paulo, 6 de dezen,ro de 1977, 
pág.81.%_ 

Assim, desconhecendo todas as evidéncias, contrariando o que 
é de conhecimento geral de toda a Universidade, o Reitor insiste em 
negar o controle ideológico exercido sobre o processo de contrata-
ções. Nesse processo acaba admitindo o exercício de um arbítrio 
pessoal absoluto sobre todas as admissões e expõe abertamente o 
grau de autoritarismo a que se chegou na Universidade. 

E muito importante denunciar o caráter não apenas ilegítimo, 
mas inclusive ilegal de todo o procedimento. Em todos os casos, 
não se trata dc pessoas contra as quais pese alguma restrição legal. 
Ao contrário, boa parte delas foi inquirida ou indiciada cm processo 
e absolvida. A acusação não explicitada envolve portanto, sempre, 
uma suspeita não comprovada, em termos da qual é impossível uma 
sanção legal. Opta-se, portanto, pela recusa ilegal, estribada na ficção 
de que as contratações dependem do arbítrio do Reitor. Efetiva-
mente, o Estatuto da Universidade estabelece que as admissões 
são efetuadas pelo Reitor. No processo normal, o Departamento 
propõe, a Congregação aprova c o Reitor nomeia. E óbvio que o 
Reitor pode se recusar a nomear, desde que exista motivo ponderá 
vel. O que não se admite, o que é contrário a todo o espírito d. 
Estatuto e do RcOmcnto e da própria tradição univeisitárin é qtr 
ess.: prerrogativa do Reitor seja interpretada como privilégio de 
arbítrio, que as recusas não exijam justificativas. Ao mesmo tempo 
que institucionaliza o modismo, o processo corrompe todo o 
mecanismo decisório, transformando o Reitor num déspota absolu-
to, que dewle pelo arbítrio pessoal. 

Ilegitimidade e 

ilegalidade 

Cassações Brancas (A denúncia da Sociedade Brasileira de Física) 

"Nos últimos meses uma forma mais SII 

do um número crescente de pessoas ligadas 
passou a ser denunciada por organizações ci. 
dade Brasileira de Física. O professor ou . 
preso ou aposentado e muitas vezes nem mes3 
Simplesmente lhe são negadas certas condi 
exercício pleno de sua profissão. As chan, 
ocorrem de variadas formas: 

1) Um pesquisador que pretende pari 
de estágio no exterior normalmente se dirtg 
de Desenvolvimento Cientifico e Teenológic 
ção de um auxílio. O seu pedido é julgado 
que, baseado em questões dc mérito, pode 
do auxilio. No entanto, apesar de urna r. 
uru número crescente de pesquisadores não 
auxilio do CNPq para viagens ao exterior. M 
pesquisadores conseguem verba d) CNPq p. 
projetos de pesquisa dentro 	Pais. 

2) O CNPq tem adotado um compli 
lários para o pedido de bolsas e auxi..'ios. 
ta que deseja viajar ao exterior é obrigado a 
preenchido, cor: 90 dias dc antecnkncia, rum 
mações curiosas corno, por exemplo, as su 
desde a idade dc 18 anos. Já houve casos de 
de listar um local de residência e tiveram o f. 

Restabelece-se desse modo, e em outr 
das autoridades universitárias com os 6r6.1r,. 
a cooperação do Reitor, o processo não se d. 
ser facilmente comprovado quando se verific 
contratos foram recusados ou arquivados pc 
tiveram problemas em ter admitidos em outras 
na própria UNICAMP. 

Esta aliança entre a `airocraci,: e os órg 
é certo, encontrado um instiumento e,•trema 
de controle ideológico e tanto mais satisfa 
deixava vestígios. Sua generaliz,cão a toda• 
à pesquisa científica e à produção cultural li ,  
a vida intelectual brasileira nu"-. "caso de políci 

Um documento da Sociedade Brasileir 
19 de setembro deste ano denuncia a ampl ,  
desse processo. 
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catar atestado do seu comportamento e da 
Mas acho que ainda assim é minha obrigação 
dou minha palavra de honra que todas as 

s por mim. Portanto, não há o que pensar 
do à deter►ninada decisão. Nada levou. Eu 
►na das minhas decisões. Tanto 	nic dispus 

renos durante estes 2 últimos meses não me 
o arquivar qualquer processo. Dai eu não 

4rie tem:: determinado a minha decisão nos 
há ninguém, pessoa alguma, que tenha exer- 

- tú. Já empenhei minha palavra dc honra c 
or em dúvida esta minha decisão. Pode-se 
da decisão: isso é outra coisa. Mas o que 

úvida é o fato de que essa decisão foi exchi- 
, eu não tenho presentes os fatos. E V.Exa. 
te é poss%vel que, tendo a Universidade milha-
tem, havendo uni quadro muito grande eu 

atos." 
ido dc São Paulo, 6 dc dezembro de 1977, 

rido todas as evidências, contrariando o que 
' 1 de toda a Universidade, o Reitor insiste em 
ógico exercido sobre o processo de contrata- 
ace 	admitindo o exercício de um arbítrio 
todas as adin!ssões e expõe abertamente o 

que se chegou na Universidade. 
nte denunciar o caráter não apenas ilegítimo, 

todo o procedimento. Em todos os casos, 
s contra as quais pese alguma restrição legal. 
e delas foi inquirida 0:1 indiciada cm processo 
ção não explicitada envolve portanto, sempre, 
provada, em termos da qual é impossível urra 
portanto, pela recusa ilegal, estribada na ficção 
s dependem do arbítrio do Reitor. Efetiva. 
a Universidade estabelece que as admissões 
nor. No processo normal, o Departamento 

aprova c o Reitor nomeia. >r óbvio que o 
a nomear, desde que ex'sta motivo ponderá. 

mito, o que é contrário e todo o espírito dc 
nto e da própria tradição universitária é que 
Reitor 	ja interpretado como privilério de 

is nãc, 	,aos justificativas. Ao mest.. r tempo 
macartismo, o processo corrompe todo o 

transformando o Reitor num déspota absolu-
(trio pessoal. 

Restabelece-se desse modo, e em outro nível, a conivência 
das autoridades universitárias com os órgãos dc segurança. Sem 
a ,:oop.ração 	Reitor, o processo não se desenrolaria. Isto pode 
ser faciline:,..-; comprovado quando se verifica que professores cujos 
c:-.,ntratos foram recusados ou arquivados pelo Reitor da USP, não 
tiveram problemas em ter admitidos em outras universidades, inclusive 
na própria UNICAN1P. 

Esta aliança entre a burocracia e os órgos de segurança havia, 
é certo, encontrado um instrumento extremamente eficaz e insidioso 
de controle ideológico e tanto mais satisfatório por quanto não 
deixava vestígios. Sua generalização a todas as instituições ligadas 
à pesquisa científica e à produção cultural literalmente transformou 
a vida intelectual brasileira num "caso de polícia". 

Um documento da Sociedade Brasileira de Física, datado de 
19 de setembro deste ano denuncia a amplitude e a gcneralizago 
desse processo. 

Cassações Brancas (A denúncia da Sociedade Brasileira de Física) 

"Nos últimos meses unia forma mais sutil de repressão, atingin-
do um número crescente de pessoas ligadas ao meio universitário, 
passou a ser denunciada por organizações científicas, como a Socie- 
dade 	ira de Física. O professor ou pesquisador não é mais 
preso ou ,,,sentado e muitas vezes nem mesmo perde o seu emprego. 
Simplesmente lhe são negadas certas condições essenciais para o 
exercício pleno de sua profissão. As chamadas.  cassações brancas 
ocorrem de variadas formas: 

1) Um pesquisador que pretende participar de Congresso ou 
de estágio no exterior normalmente se dirige ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) para a obten-
ção de uni auxílio. O seu pedido é julgado por um Comité Asse s sor 
que, baseado em questões de mérito, pode recomendar a concessão 
do auxilio. No entanto, apesar de uma recomendação favorável, 
uni número crescente de pesquisadores não consegue obter qualquer 
auxílio do CNPq para viagens ao exterior. Muitas vezes estes mesmos 
pesquisadores conseguem puha do CNPq para implemmtar os seus 
projetos de pesquisa dentro do Pais. 

2) O CNPq tem adotado r v►r complicado sP;terna de fhr►nu-
lários para o pe.t ,do de bolsas e auxilias. Um pesquisador ou bolsis-
ta que deseja viajar ao exterior é ebrigadu a entreor um formulário 
p•eenclridn, com 90 dias de anteeed' ,  • , rmde delem constar infor-
mações curiosas como, por exemplo. .,s suas residências anteriores 
desde a idade dc 18 caros. Já houve casos de pessoas que esqueceram 
de listar um local de tcsidéncia e tiveram o formulário devolvido. No 

Ilegitimidade e 

Ilegalidade 
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caso de um pesquisador visitante estrangeiro os formulários são ainda 
mais peculiares — há alguns quesitos que no fundo exigem a declara-
ção das preferências políticas do visitante. 

3) Esta situação ainda é mais grave no que diz respeito aos bol-
sistas em início de carreira que são selecionados pelos Comitês Asses• 
sores para completar no exterior o Mestrado ou o Doutoramento. 
Muitas vezes a Diretoria do CNPq deixa o candidato em compasso 
de espera e, finalmente, nega o pedido de bolsa. E claro que istc 
afeta profundamente a carreira dos pesquisadores mais jovens. 

4) Restrições análogas às do CNPq são impostas pelo MEC 
às contratações e às licenças de pessoal universitário. Qualquer 
licença para viagem ao exterior tem que r assar por Brasília e o nú-
mero de casos negados tem sido cada vez maior. No entanto, uma 
negativa do CNPq não significa necessariamente urna negativa do 
MEC ou vice-versa. Os órgãos de segurança têm aliás características 
peculiares — tem sido muito difícil obter as razões das negativas e 
muitas vezes as pessoas atingidas preferem nem divulgar o fato COM a 
esperança de que no próximo pedido a situação possa ser contornada. 
Num levantamento preliminar elaborado por um gnipo de físicos, 
constatou-se que no nível do MEC as restrições a certos pesquisadores 
se devem mais a questões internas de suas escolas do que a atitudes 
claramente políticas. 

5) As restrições à contratação de pessoal docente constituem 
um capítulo à parte. Elas sempre se verificaram na área federal e 
aumentaram de intensidade a partir de 1969. Os órgãos de segurança 
não costumam vetar taxativamente a contratação de nenhum i,'•irente 
— esta responsabilidade fica a critério de diretores oh reitores. Inft,'!--
mente a própria administração universitária muitas vezes é mais 
realista do que o rei. Em São Paulo, as restrições à contratação de 
pessoal são mais intensas na UNES!' (onde há vários corrursados 
que não tomaram posse), um pouco menos na USP e aparentemente 
bem menos na UNICAMP. ' Na USP as contratações de docentes a 
partir de 1969 passaram a ser examinadas por agentes de segurança 
que durante um longo período se instalavam na própria Reitoria. 
No entanto, viaje todos os contratos! que haviam sido barrados 
acabaram sendo concedidos após uma certa dose de pressão exercida 
sobre o Reitor por Diretores de Institutos e pmfcssores interessados. 
O caminho para a vitória sobre a repressão nestes casos se encontra 
dentro da própria comunidade universitária. 

6) Também se verificam restrições à concessão de vistos 
de saída em passaporte e á liberação do pagamento do dianisito 
compulsório. 	pouco tempo vários cientistas brasileiros que pre-
tendiam participar de uni Congresso Internacional de Gistalografla 
ria !blinda não conseguiram obter nem o auxílio do CNPq e r 

a liberação do depósito compulsório. A explicação para este fato —
que paralela o tratamento dado pelo MEC aos diplomas de países 

socialistas — é que o Brasil não nu 
Polónia. Sabe-se também que Minist 
diferente quanto aos pedidos de isc 
o mesmo pedido que é negado pel 
exemplo, pelo Ministério das Comuni 

7) As restrições do MEC a 
obtidos em países da área socialist 
:adores. O não reconhecimento 
em Ciências na Universidade de M 
obscurantismo primário. 

8) Restrições ao estilo do C 
outros órgãos governamentais. Na 
a situação é análoga. Aliás, os fi 
têm que preencher para obter uu. 
primários que os do CNPq. Em Si 
rável, pois aparentemente a Ell'ES 
gdhs de segurança. 

1/á cerca de um ano, o Con 
Física divulgar uma nota de pra 
contra as cassações brancas. Em Pl 

da Matéria Condensada reunidos c 
varam uma carta de protesto cora 
ao Presidente do CNPq. Um prol 
ticos às atividades cientificas foi i 
ções de uni documento de 'A vali.: 
Brasil' que acaba de ser elaborado 
do CNPq. Na última Reunião Anua 
de urna 'Comissão pela revogação d 
científico' que se encontra agora em 
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socialistas - é que o Brasil não mantém convénios culturais com a 
Polónia. Sabe-se também que Ministérios diferentes agem de maneira 
diferente quanto aos pedidos de isenção do depósito compulsório - 
o mesmo pedido que é negado pelo MEC pode ser concedido, por 
exemplo, pelo Ministério das Comunicações. 

7) As restriçõei do MEC ao reconhecimento de diplomas 
obtidos em países da área socialista tém prejudicado vários pesqui- 
sadores. O não reconhecimento dc Mestrados ou Doutoramentos 
em Ciéncias na Universidade de Moscou, por exemplo, reflete um 
obscurantismo primário. 

8) Restrições ao estilo do CNAre do MEC são comuns em 
outros órgãos governamentais. Na CAPES e na CNENINUCLEBRÁS 
a situação é análoga. Aliás, os formulários que os pesquisadores 
têm que preencher para obter auxílios do CNEN saiu ainda mais 
primários que os 	CIVPq. Em São Paubr a situação é mais favo- 
rável, pois aparentemente a FAPESP ainda não foi afetada pelos ór,  
pios de segurança. 

Há cerca de uni ano, o Conselho da Sociedade Brasileira de 
Física divulgou uma mota de protesto, iniciando uma campanha 
contra as cassações brancas. Em maio' último, cerca de 100 físicos 
da 'Valéria Condensada reunidos Com Cambuquira, redigiram e assi-
naram unta carta de protesto contra as cassações brancas, enviada 
ao Presidente do CNPq. Um protesto contra os empecilhos poli 
ticos às atividades científicas foi incluido na parte de recomenda-
ções de um documento de 'Avaliação e Perspectivas da Fisica no 
Brasil' que acaba de ser elaborado pelo Comité Assessor de Física 
do CNPq. Na última Reunião Anual da SI1PC foi aprovada a criação 
de uma 'Comissau.  pela revogação das restrições políticas ao trabalho 
científico' que se ncontra agora em fase de implementação. 

Secretaria Regional da S.B.F. 
São Paulo, 19 de setembro de 1978." 
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ARBIIRIO, CORRUPÇÃO E DECADÉNC1A 

A análise de todo este período, com sua alternáncia e conver• 
Oleia de pressões ideológicas externas c internas permite entender 
bastante bem o caráter essencialmente reacionário e destrutivo das 
transformações que se dão na Universidade dc São Paulo sob a égide 
dá movimento de 31 de março. 

O caráter reacionário está muito ligado ao propr.° mecanismo 
dc poder que passa a ser utilizado na USP: o expurgo e a ameaça 
de expurgo. Corno vimos, este instrumento político favorece os 
setores conservadores mais intolerantes e abre caminho para o opor-
tunismo mais deslavado. Elevando ao poder esses grupos, o expurgo 
tende a se institucionalizar, pois os novos detentores do poder não 
são capazes de manter o controle das posições de mando sem a possi- 
bilidade permanente do recurso às ,:cu.saçÕes ideológicas. Esto ocorre 
porque a Universidade, por sua própria I- 	-cza, não pode deixar 
dc reconhecer o prestigio que deriva da capac..4 ode científica e assim, 
apesar de tudo, tende a fazer emergir lideranças intelectuais em torno 
das quais se polarizam os setores mais dinimicos da vida acadêmica. 

Toda liderança desse tipo é urna ameaça à estrutura dc poder estabele 
cida e só pode ser combatida através dc mecanismos que não inipli 
quem nem no debate nem na confrontação democrática. 

A manutençiro da possibilidade de expurgo e sua utilização 
efetiva tem um efeito lamentável sobre o conjunto da Instituição. 
Provoca uma corrupção de todo o organismo, quando mais não seja 
por envolver, mesmo os mais bem intencionados, no mínimo de 
conivência que é a omissão. Sem instrumentos dc luta, sem canais 
de protesto e denúncia, todos são enredados no mecanismo espúrio 
que consiste em inventar subterfúgios para resolver problemas cuja 
causa não pode ser atacada. Instaura•se assim o caminho para as 
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pressões menos legitimas que beneficia justamentt, a ascensáti dos 
menos escrupulosos. O resultado d a decadência da Instituição. 

A luta pela sobrevivência e rt;;;G?ação da Universidade de 
São Paulo, instância do movimento 	amplo de redemocrati- 
zaçáo da sociedade, não pode prosseguir sem que se ponha fim a todo 
este vergonhoso processo de perseguições pessoais, de pressões ile-
gais, de acusações secretas que se desenrolam sob a protego de 
"Órgãos de segurança" anónimos e estão destruindo a malar Univer-
sidade do País. 

• 




